
PREÇOS

ASSIGNATURAS
SEU ZSTAUPILUA

Por urii .....................................  10#000
Por seis .....................................  5Í600
Ppr tres meses...............................  ŷ -OOO

Avulso por folha........................ íl040
Annuncios, por linha................ #060

A correspondência oflicial da capital de­
ve ser dirigida áo escriptorio do Diabio d b  

L isiioa, na imprensa nacional, aonde igual­
mente se deve remetter,/ronca dtportt, a 
correspondência das províncias, assim co­
mo 03 periódicos que trocarem com o Diaiuo 
Ds  L isboá.

Ânnunciam-se todas as publicações lit- 
terarias, dc que se receberem dois exem­
plares.

Anno 1860-Numero 137
■’ /

\  Terra-feira 19 de junho

FOLHA OFFICIAL DO GOVERNO PORTUGUEZ

PREÇOS

ASSIGNATURAS
UUU USTAUPXLUA

For um anno............................ 12#000
Por seis meses...................... . • 6#600
Por tres ................................... S#600

Communicados e correspondências, 
por linha.............................. #060

Â correspondência das provindas, assim 
a official como a particular, ou seja para 
realisar assignaturas da folha, ou para a 
publicação de editaes, anuuncios ou com­
municados, deve vir acompanhada da im­
portância das assignaturas ou do preço das 
publicações pedidas, sem o que não se lhe 
dará destino. Os annuncios serão dirigidos 
á loja da venda do D iasio sb L isboa, rua 
Augusta D.** 224 c 226.

As pessoas que quizerem subscrever para 
0  D iaeio  d e  L isbo a  no 2." semestre e 3." tr i­
mestre do corrente anno podem dirigir-se á 
loja da venda do mesmo D iário , na rua Au- 
gustii n.° 224: os i>reços da assigiiatura sao 
08 seguintes:

GOM E S T A M P IL H A
Semestre.........................................  6,^600 réis
Trim estre........................................3§600 »

SEM  E S T A M P IL H A
Semestre..........................................5^600 réis
T rim estre .......................................  3|000 »

A  correspondência para as assignaturas 
deve ser dirigida á referida loja, estampilha­
da e acompanhada da resijcctiva quantia. Os 
srs. assignantes do 1.“ semestre e 2.® trimes­
tre, que não quizerem soffrer interrupção na 
remessa do D iário , deverão em tempo reno­
var a sua assignatura.

Suas Magestades passam sem novidade cm sua imporlanle saude.
Sua alteza o sereníssimo senlior infante D. Luiz foi accornmellido no dia 17 d’este mez de uma febre que, tomando a forma inlermil- Icnte terçã, repetiu hoje ás seis horas da manhã, e terminou pelas tres da tarde. Este estado, re­petição dc outro similhante, oceorrido no mez dc maio proximo, exige tratamento apropriado, que não pcrmiltc a sua alteza o cmprehender viagem na aclualidadc.Paço das Necessidades, 18 de junho de 1860. 

=^Barão da Silvcira=Dr. Bernardino Anto- 
nio Gomes.

PAilTE OFFICIAL
MINISTÉRIO DOS NEGOCIOS DO REINO

DIRECÇÃO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO CIVIL 
3.» RopaiTição—1.* Seccão

Sendo me presente a representação em que a ca- 
mara municipal de Santarém, expondo os graves 
prejuízos que têem resultado aos povos do seu con­
celho e ao cofre do municipio de serem julgadas no 
juizo de policia correccionaí as causas relativas a coi­
mas, policia municipal ou transgressões de posturas, 
pede a revogação do decreto de 2 1 de dezembro dc 
1853, que transferiu dosjuizes eleitos para o juizo 
correccionaí o julgamento das ditas causas; c atten- 
dendo á informação documentada do governador ci­
vil respectivo, pela qual se acham confirmadas us 
rasões dc utilidade publica e municipal, adduzidas 
em abono Testa pretenção: hei por bem, usando da 
faculdade con.;edida ao governo pela lei de 18 de 
abril do anno passado, revogar o referido decreto 
de 21 de dezembro de 1853, na parte que respeita 
ao concelho de Santarém, a fim dc que nas fregue- 
zias que o compõem reverta para os competentes 
juizes eleitos o processo c julgamento das causas de 
coimas, policia municipal ou ti^ansgressÕes do pos­
turas.

Os ministros e secretários d estado dos negocios 
do reino, e dos negocios ecclcsiasticos e de justiça, 
assim o tenham entendido e façam executar. Paço 
das Necessidades, em 31 de maio de 1860.=11EI. 
=^Antonio M aria de Fontes Pereira de Mello =  João 
Baptista da Silva Ferrão de Carvalho Mártens.

Pela direcção geral de instrucção publica no mi­
nistério do reino se hão de prover, precedendo con­
curso de sessenta dias, que principiará ein 23 do cor­
rente mez, perante os respectivos commissarios dos 
estudos, as cadeiras de instrucção primaria (l.®grau) 
dc Amarante, Assento, Bomfim, Escorregadoura, 
Lixa, Mattosinhos, Povoa de Varziin (a 1.*), Santa 
Marinha do Zezere, S. Thiago de Bougado, S. Tliia- 
go da Carreira, S. Thoiné de Negrellos, e V illa Boa 
da Bispo, no districto do Porto; Aregos e' Casal de 
Vidona, no dc Vizeu; cada uma com o ordenado an- 
nual î e 9Q^OOO réis, pagos pelo thesouro publico, 
e 2OÔÍOÓ0 réis pelas camaras municipaes respecti- 
vas; tendo, alem d’isso, a do Assento casa e mo­
bília pela junta do paroebia de Jugueiros.

Os que pretenderem ser providos nas ditas ca­
deiras se habilitarão com certidão dc idade de 21 
aiinos completos; attestados de bom comportamento 
moral, civil e religioso, passados pelo paroeho, pela 
caniara municipal, e pelo administrador do conce­
lho ou concelhos, onde tiverem residido os últimos 
tres annos; certidões de folha corrida e de isenção 
do serviço militar, na conformidade da lei de 27 de 
julho de 1855; e documento por onde provem que 
não padecem moléstia contagiosa; tudo reconhecido 
e sellado. E logo que finde o praso acima marcado 
lhes será assignatlo dia e hora para os exames na 
forma do regulamento respectivo, c do programma 
já publicado.

Secretaria d’estado dos negocios do reino, em IG 
do junho de 1860. =  O conselheiro dircctor geral, 
José Maria de Abreu.

DIRECÇÃO GERAL DE INSTRUCÇÃO PUBLICA 
1.* Repartição

111,“ '* e ex.“ * sr.— Cumprindo que os commissarios 
dos estudos e administradores de concelho tenham 
conhecimento do movimento do pessoal do magisté­
rio na instrucção primaria e secundaria nos respe­
ctivos districtos e concelhos, a fim de fiscalisarem 
0 serviço escolar, e exigirem dos indivíduos nomea­
dos para os diversos cargos do ensino publico o exa- 
cto cumprimento dos seus deveres; sirva-se v. ex.% 
logo que no D iário  de Lisboa se publicarem despa­
chos para a instrucção primaria e secundaria no dis­
tricto a seu cargo, transmitti-los, por copia authen- 
tica, aos commissarios dos estudos e administrado­
res de concelho, onde existirem os estabelecimentos 
ou escolas para que tiver logar a nomeação, a fim 
de que as referidas auctoridades façam intimar os 
agraciados para solicitarem os seus diplomas, e en­
trarem em exercício dentro do praso legal.

Deus guarde a v. ex .“ Secretaria d'estado dos ne­
gocios do reino, cm 5 de junho de 1860.=Ill.™'' c 
cx.“ “ sr. governador civil do districto de Angra do 
Heroismo.==Jo«e M aria de Abreu, director geral.

Idênticos a todos os governadores civis dos distri­
ctos. ■ 0

3.* Repartição
III.™® e ex.“ * sr. —  Remetto a v. ex.^ a inclusa 

relação das escolas d’esse districto, pelas quaes de­
ve ser distribuído o jornal intitulado Ardiivo P it -  
toresco, que a sociedade Mudrepora, composta de 
súbditos portuguezes no Rio de Janeiro, escolheu c 
assignou com o fim de ser dado gratuitamente ás 
escolas primarias do Portugal. Os dois exemplares 
que acompanham este officio, correspondentes aos 
mezes de março c abril do corrente anno, e que suo 
08 primeiros do 3.® volume do dito jornal, e todos 
os niais folhetos que successivainente forem remèt- 
tidos, devem ser archivados pelo professor ou mes­
tra da escola a que se destinam, para que, estando 
completo 0 volume, seja este entregue a titulo de 
prémio ao discípulo ou discipula que o merecer pelo 
seu distincto aproveitamento.

Sirva-se portanto v. ex.* passar as ordens neces­
sárias para o fim indicado, e tainbem para que seja 
enviada a esta direcção uma nota explicativa dos 
alumnos em que tiverem recaído os prémios, por 
isso que têem seus nomes de ser publicados no mes­
mo jornal, conforme os desejos da benemerita socie­
dade que os manda repartir.

Deus guarde a v. ex.* Secretaria d’estado dos 
negocios do reino, em 1 1  de junho de 18G 0.=Ill.“ « 
e ex.°*® sr. governador civil do districto de Aveiro. 
= J o s é  Maria de Abreu, director geral.

Idênticos a todos os governadores civis.

MINISTÉRIO DOS NEGOCIOS ECCLESIASTICOS 
E DE JUSTIÇA

DIRECÇÃO GERAL DOS NEGOCIOS ECCLESIASTICOS 
1.* RepaiT içio

Sua Magestade EI-Rei ha por bem, em vista da 
informação e parecer (^^everendo arcebispo pri­
maz de Braga, resolver que se abra concurso para 
0 provimento das igrejas parochiaes vagas na dio­
cese primaz, constantes da relação junta; observan- 
do-sc, quanto aos actos do concurso, o que se acha 
determinado na portaria circular de 30 de agosto de 
1847 (D iá rio  n.® 20ô); e pelo que respeita ao praso 
d’elle 0 que se dispoz na portaria de 1  de fevereiro 
de 1849 (D iá rio  n.® 82). O que o mesmo augusto 
senhor manda assim participar ao reverendo arce­
bispo primaz do Braga, para sua intelligencia e 
mais cífeitos.

Paço das Necessidades, cm 5 de junho de 1860. 
=.João Baptista da S ilva Ferrão de Carvalho M ár­
tens. _______ '
Relação das igrejas parochiaes vagás na diocese primaz 

de Braga, a que se refere a portaria dirigida n'esta 
data ao reverendo arcebispo primaz de Braga

Castello Branco (Nossa Senhora da Assumpção), 
concelho do Mogadouro.

Navió (S. Salvador), dito dc Ponte de Lima.
Pinho (Santa Martha), dito de Boticas.
Tazem (Nossa Senhora da Assumpção), dito deValle 

Passos.
Trandeiras (S. Salvador), dito de Braga.
Varziella (S. Miguel), dito de Felgueiras.
Villa Frcscainha (S. Pedro), dito de Barcellos.

Secretaria d’estado dos negocios ecclcsiasticos e 
de justiça, e direcção geral dos negocios ecclesias- 
ticos, em 5 de junho de 1860. = Z ? í í2 de Freitas 
Branco, sub-director geral.

27387 Foro dc oito alqueires e cinco oitavas de 
milho, imposto em uma vinha, sita nos limites do 
logar do Pinheiro. Emphytcuta Maria do Espirito 
Santo— 41^208.

27388 Foro de cinco alqueires e uma quarta de 
milho, e tres quartos de uma gallinha, imposto em 
uma vinha, sita nos limites do logar do Pinhei­
ro. Empliyteuta Maria do Espirito Santo Moy —
27^083:

27389 Foro dc seis alqueires de milho, imposto 
cm uma courella, sita nos limites do logar do P i­
nheiro. Emphyteuta Maria do* Espirito Santo Moy
—  28^1666.

27390 Foro de dezoito gallinhas, imposto era 
umas casas, sitas no logar do Pinheiro. Emphyteuta 
Maria do Espirito Santo Moy —  48ÓÍ000.

27391 Foro de 2(5i250 réis, e dois frangãos e 
um quarto, imposto em umas casas, sitas no logar 
do Pinheiro. Emphyteuta José Antunes Barbo —  
39ri375.

27392 Foro de lfj>275 réis, imposto em umas ca­
sas, no logar do Pinheiro. Emphyteuta João Tho- 
más— 22^312.

27393 Fôro de quatro alqueires e sete oitavas 
de milho, e tres quartos do um frangao, imposto 
em umas casas, sitas no logar do Pinheiro. Emphy- 
íeuta Bernardino Vaz Monteiro— 24á!208.

27394 Fôro de quatro gallinhas e meia, imposto 
em umas casas, sitas no logar do Pinheiro. Emphy­
teuta llosa Maria do Carmo —  12^000.

Somma R .*........  525)51686
Dcclara-se que os foros estão todos reduzidos, e 

que 0 lauderaio é de quarentena conforme a lei.
Primeira repartição da direcção geral dos pró­

prios nacionaes, 29 de maio de 1860.—  Aníomo 
Joaquim da Silva.

M INISTÉRIO DOS NEGOCIOS DA FAZENDA
DIRECÇÃO GERAL DOS PROPRIOS NACIONAES

VENDA DE FOROS, CENSOS E PENSÕES
KA rOSSK B ADMIMISTBAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL

NA CONFORMIDADE DOS DECRETOS 
DE 50 DE AGOSTO E 21 DE OUTUBRO DE 1052,

DECLMtADO PELA CAUTA DF. LEI DE V DE MAIO DE 1857,
COM APrUCAÇÃO AO CAMINHO DE FERRO DO NORTE

Em cumprimento dos referidos decretos e carta 
de lei se annuncia, que vão andar em praça os fo­
ros constantes da seguinte lista, para se proceder 
á sua arrematação, no dia abaixo designado, pelo 
maior lanço que se offerecer, devendo o seu paga­
mento verificar-se nos cofres respectivos, dentro de 
30 dias, pela fórma seguinte: uma quarta parte em 
moeda raetalica, e tres quartas partes cm titulos de 
divida fundada interna ou externa, pelo seu valor 
nominal; sendo porém livre aos arrematantes paga­
rem em prestações, c nas mesmas especies de moeda, 
entregando a primeira terça parte dentro do mesmo 
praso, c aceitando letras pelas restantes, <a um, dois 
e tres annos, com o juro anuual de 5 por cento; fican­
do os mesmos arrematantes, no caso de falta, res­
ponsáveis pelo prejuizo que resultar á fazenda na­
cional da nova praça, a^que os foros serão levados, 
bem como inhibidos do lançar n’ellcs; tudo em con­
formidade com a respectiva legislação, cuja obser­
vância foi suscitada pela portaria do ministério da 
fazenda de 21 de agosto de 1837, c mais disposi­
ções posteriores.

^ Lista 1748

ÃRKKMATAÇAO PERANTE O GOVERNADOR CIVIL 
DO DISTRICTO ABAIXO DECLARADO 

NO DIA 9 DE JULHO DE 18C0

Fóros incorporados nu fazenda nacional
que voltam á pi'aça pela 1.* fórma do artigo 11.» 

do deci-eto do 21 de outubro de 1852 
DlSrilKTO DE SANTARIAI 

CONCELHO DA CIIAUUSCA

Coniineiida de Santa Maria do Pinheiro Graude

27381 Fôro de 2(^325 réis, imposto em umas ca­
sas, sitas no logar do Pinheiro. Emphytcutas V i­
cente José Monteiro, e José Fclix Pereira— 40^687.

27382 Fôro de 2)5250 réis, imposto cm umas ca­
sas, sitas no logar do Pinheiro. Emphyteuta Maria 
José do Nascimento —  39)5375,

27383 Fôro de 1)5500 réis, imposto em umas ca­
sas, sitas no logar do Pinheiro. Emphyteuta Maria 
Victoria Ilapozo —  26^250.

27384 Fôro de dezoito alqueires e tres quartas 
de centeio, imposto em uma coutada, sita nos limi­
tes do logar do Pinheiro. Emphyteuta Manuel P i­
res Fernandes— 77^083.

27385 Fôro de doze alqueires c tres oitavas de 
milho, imposto em uma vinha de quatorze astins, 
sita nos limites do logar do Pinheiro. Emphyteuta 
Maria do Espirito Santo —  59)5125.

27386 Fôro de oito alqueires e sete dezeseis avos 
de milho, imposto em uma vinha dc oito astins, 
sita nos limites do logar do Pinheiro. Emphyteuta 
Rosalia da Matta —  40)5312.

Lista 1749
ARREMATAÇAO PERANTE O GOVERNADOR CIVIL 

DO DISTRICTO ABAIXO DECLARADO 
NO DIA 10 DE JULHO DE 1860 

I’’óros incorporados na fazenda nacional 
que voltam á praça pela 1.* fórma do artigo 11.* 

do decreto de 21 do outubro do 1852 
DIWIICTU DE SANTARESI 
CONCELHO DE SAHTABEH

Extincta fabrica das sedas
Fóros que se pagavam á quinta de S. Silvestre em Perues

27395 Fôro de trinta alqueires dc cevada, com 
vencimento em 15 de agosto, imposto em dez as­
tins do vinha em Alvisquer. Emphyteuta Cláudio 
Pereira Sampaio— 125)50(X).

27396 Fôro de uma gallinha, cora vencimento

pelo Natal, imposto em um bocado de olival ao Car­
valhal. Emphyteuta João Antunes— 3^5445.

27397 Fôro de quatro alqueires de trigo, com 
vencimento em 15 de agosto, imposto era terra.de 
pão e olival, no Valle de Arabia. Emphyteuta Joa­
quim da Costa Faria— 31^558.

27398 Fôro de dois alqueires de trigo, com ven­
cimento em 15 de agosto, imposto era terra, olival, 
matto c bacello no Valle da Luz. Emphyteuta An- 
tonio da Silva do Outeiro— 1.5)5783.

27399 Fôro de tres alqueires de trigo, com ven­
cimento em 15 de agosto, imposto em ten*a, olival 
e arvores na estrada da Foz. Emphyteuta Joaquim 
Cadima da Costa— 23)5666.

27400 Fôro de 2)5400 réis, cora vencimento pelo 
Natal, imposto em casas dc sobrados o lojas na 
villa de Fornes. Emphyteuta Filippe José— 42^000.

27401 Fôro de tres alqueires e meio de trigo, 
com vencimento em 15 de agosto, imposto em uma 
vinha, olival e matto em Valle de Gronçalo. Em­
phyteuta Antonio Ferreira, da Chã de Baixo —  
27^612.

27402 Fôro de ura alqueire de trigo, com ven­
cimento em 15 de agosto, imposto em uma vinha, 
terra e olival em Valle de Gonçalo. Emphyteuta 
José da Silva da Marianna, do logar do Outeiro 
— 7^1891.

27403 Fôro de tres alqueires de trigo, cora ven­
cimento em 15 de agosto, imposto em uma vinha, 
olival e matto em Valle de Gonçalo. Emphyteuta 
Francisco da Silva, da Chã de Baixo— 23?5666.

CONCELHO DA CHAMHSCA

Commenda de Santa Maria do Pinheiro Grande
27404 Fôro de 2^250 réis, e dois frangãfts c um 

quarto, imposto em umas casas, sitas no logar do 
Pinheiro. Emphyteuta Francisco da Costa— 42)5125.

27405 Fôro de sete alqueires e meio de milho, 
imposto em uma casas, sitas no logar do Pinheiro. 
Emphyteuta João Fernandes— 35)5833.

27406 Fôro de sete alqueires e meio de milho, 
e sete gallinhas e meia, imposto era umas casas, 
sitas no logar do Pinheiro. Emphyteuta Helena L o ­
bato— 55^833.

27407 Fôro de treze alqueires e meio de milho, 
e treze gallinhas e meia, imposto em umas casas no 
logar do Pinheiro. Emphyteuta Joaquim Raposo 
— 100,5500.

27408 Fôro de seis alqueires e nove dezeseis avos 
de milho, imposto em uma vinha de seis astins, sita 
nos limites do logar do Pinheiro. Emphyteuta Fran­
cisco Pratas, de Ulme— 31?5354.

27409 Fôro de quatro alqueires e meio de cen­
teio, e tres frangãos e tres quartos, imposto em

umas casas, sitas no logar do Pinheiro. Emphyteii- 
tas José Mathias e Ignacio Trevas— 23)5083.

Somma R .*........  589)5349
Declara-se que os fóros estão todos reduzidos, e 

que 0 laudemio é de quarentena conforme a lei.
Primeira repartição da direcção geral dos pró­

prios nacionaes, 29 de maio de 1860. =  A 7itomo 
Joaquim da Silva. ---------------

BECIIFICAÇÕES
Na lista de venda de fóros n.® 1743, publicada 

no D iá rio  de Lisboa u.^ 132, de 11 do corrente, 
onde- está= Bens foram da universidade de 
C o im bra= le i^ -se=^ôros que foram da universi­
dade dc Coimbra.

E  na lista de venda de fóros n.® 1744, publica­
da no D iá rio  de Lisboa n.® 133, de 12 do corrente 
mez, verba n.® 27333, onde está=4)5175— 3 ^ 8 2  
= leia-se só= 3 ^ 4 8 2  =  verba n.® 27334, onde está 
—  5)5450— 4)5566 == leia-se só= 4 )5 5 6 6 =  verba n.® 
27335, onde está =  1 0 ^ 5 0 — 8^841=leia-se s ó =  
8)5841 — e verba n.® 27336, onde está=45:900—  
38,5312=leia-se s ó = 3 8 p i2 .

1.* Repartição
RelaçSo dos foreiros que pediram remir fóros que pagam A 

fazenda nacional, e que foram deferidos na semana pró­
xima finda, 08 quaes em cumprimento do artigo 6.® do de­
creto de 21 de outubro de 1852 devem eftéctuar o paga­
mento no praso de trinta dias, contados das datas dos 
respectivos despachos.

Emphyteuta Gertrudes Rosa— fôro de 500 réis
—  despacho de 12  de junho de 1860.

Dito, João Baptista Canha —  fôro de uma galli­
nha, e 0 quarto da novidade ou tres alqueires de 
trigo; 1  gallinha, e o quarto da novidade ou almu- 
de c meio de vinho —  idem.

Dito, Joaquim Antonio da Fonseca —  fôro de 
2)5000 réis, e ó de 4^)000 reis —  idem.

Dito, Manuel Carvalho —  fôro de onze alqueires 
de trigo e uma gallinha— idem.

Dito, Maria Martha da Piedade Ferreira Micallef
—  fôro do 500 réis— idem.

Dito, Visconde de Benagazil— fôro de 4^1500 réis 
— idem.

Dito, Manuel Joaquim Correia Barreto— fôro de 
550 réis, dez razas dc pão moiado, duas gallinhas, 
e vinte e quatro ovos; 300 réis, sete razas e meia 
de pão meiado, uma gallinha, e meio carneiro; 160 
réis, e duas razas de pão meiado —  despacho de 14 
de junho de 1800.

Primeira repartição da direcção geral dos pró­
prios nacionaes, 18 dejunhode 1860.=A7ífoJito Joa- 
quini da Silva.

RelaçSo n.* 35, com referencia ao districto de Leiria, do titulo de renda vitalícia que se remette pela terceira repartição da direcção geral 
da contabilidade do ministério da fazenda ao delegado do thesouro no dito districto, a fim de ser entregue ao interessado, 

em conformidade das respectivas instrucções, por isso que tem de ser pago pelo respectivo cofre central

NUMERO DO TITULO

DOS QUE TÊEM
CONSIDERAÇÃO DOS QUE HÃo

BSrBCIAL TÊEM ESSA
DB CONSIDERAÇÃO

1'AQAUENTO

11:895 -

REFERENCIA AO ASSENTAMENTO GERAL QUE EXISTE NA REFERIDA DIRECÇÃO

TITULO 
DO LIVRO

Pensòsues

SBC
NUUEBO

38

KOMB DO AGRACIADO

Manuel de Almeida Rranco (padre)

CLASSB XNACTIVA 
A QUE FICA FEBTENCENDO

Pens.'* de consideração

VBKCIMENTO LIQUIDO 
A QUB TEM 

DIREITO

ASXTJa L

108#000

M8HSAL

9#000

OBSERVAÇÃO

Começa o abono no 1.® dc maio ultimo.

Terceira repartição da direcção geral da contabilidade, era G de junho de 18G0.=AZca:andre José da Silva e Almeida.

Relação n.® 36, com referencia ao districto de Leiria, do titulo de renda vitalícia que se remette pela terceira repartição da direcção geral 
da contabilidade do ministério da fazenda ao delegado do thesouro no dito districto, a fim de ser entregue à interessada, 

em conformidade das respectivas instrucções, por isso que tem de ser pago pelo respectivo cofre central

NUMERO DO TITULO REFERENCIA AO ASSENTAMENTO GERAL QUE EXISTE NA REFERIDA DIRECÇÃO

OBSERVAÇÃODOS QUE TÊEM 
CONSIDERAÇÃO 

ESPECIAL 
D8

PAGAMENTO

DOS QUB NÃo 
TÊEM ESSA 

CONSIDERAÇÃO

TITULO 
DO LIVRO

SEU
NUMERO

NOME DA AGRACIADA CLASSE INACTITA 
A QUE PICA PERTENCENDO

VENCIMENTO LIQUIDO 
A QUE TEU 

DIREITO

ANKCAL MENSAL

11:896 - Pensões 38 Maria do Naf-cimento Cn.rrp.ira. Copllin..........  . Pens.** de consideração 67#500 5#625 Começa o abono no 1.® do corrente mez.

Terceira repartição da direcção geral da contabilidade, cm 11 de junho de IS ^ .=A lexa nd 7 'e  José da S ilva e Almeida.

Relação n.® 925, com referencia ao districto de Lisboa, dos titulos de renda vitalícia que se remettem pela terceira repartição da direcção geral 
da contabilidade do ministério da fazenda ao delegado do thesouro no dito districto, a fim de serem entregues ás interessadas, 

em conformidade das respectivas instrucções, por isso que têem de ser pagos pelo respectivo cofre central

NUMEROS DOS TITULOS REFERENCIA AO ASSENTAMENTO GERAL QUE EXISTE NA REFERIDA DIRECÇÃO

DOS QUE TÊEH 
CONSIDERAÇÃO 

ESPECIAL
DOS QUE NÃO

TÊEM ESSA 
«*

TITCIA) 
DO LIVRO

SEU
NUUERO NOMES DAS AGRACIADAS

CLASSES IKACTIVA8 
A QUEPICAHPERTENCENDO

VENCIMENTO LIQUIDO 
A QUE TÊEU 

DIREITO

OBSERVAÇÕES

PAGAMENTO
CONSIDERAÇÃO

AKN0ÃL MEXSAL

11:897 Pensões 38 Amia Guedes dos Santos Almeida....................... Pens.'® de consideração 64#800 5#400 Começa o abono em 4 dc abril ultimo.
11:898 9 Maria Guedes dos Santos Almeida..................... Idem 64#800 5#400 Idem.
11:899 u 3 Mathildc Candida Carreira Coelho..................... Idem 67#500 5#625 Idem no 1.® do corrente mez.
11:900 3 Thereza da Costa Sonsa do Maceilo (D .)............ Pens.'® de monte pio de 

consideração 135#000 11#250 Idem em 23 de abril de 1857.

Terceira repartição da direcção geral da contabilidade, cm 11 de junho de =A lexandre José da Silva e Almeida.

MINISTÉRIO DOS NEGOCIOS DA GUERRA
a.‘  D ii ecçâo —2.* Repartição

Em conformidade da carta de lei do 24 de agosto 
de 1848, se annuncia haver requerido por este mi­
nistério Antonio Rodrigues Coelho o abono dos ven­
cimentos era divida a seu finado filho Rodrigo An­
tonio Coelho, que era alferes do regimento de infan- 
teria n.® 6 ; a fim de que, se houver quem se julgue 
com direito aos referidos vencimentos, o venha de­
duzir dentro do praso de sessenta dias, contados da 
publicação do presente annuncio, findo o qual será 
resolvida a mencionada pretenção.

MINISTÉRIO DAS ORRAS PURLICAS, 
COMMERCIO E INDUSTRIA

Repartição central

Tendo-se aberto concurso para o provimento do 
logar de contador da intendência das obras publi­
cas do districto de Lisboa, vago por fallecimcnto 
de José Justino Manitti, sem que a elle compare­
cesse algum dos empregados designados no artigo 
9.® do decreto de 23 de dezembro de 1852; e to­
mando cin consideração o merecimento do aspirante 
de primeira classe da repartição de fazenda do dis­

tricto de Angra do Ileroismo, Antonio Fernandes 
Leal Júnior, em commissão na repartição de con­
tabilidade do ministério das obras publicas, com- 
inercio c industria, e ultimamente encarregado do 
desempenho provisorio do referido logar de conta­
dor, em que tem dado provas dc zélo e aptidão, com 
reconhecido aproveitamento do serviço: hei por bera 
nomear o mesmo Antonio Fernandes Leal Júnior 
para o dito logar de contador da intendência das 
obras publicas do districto de Lisboa, ficando obri­
gado a tirar carta de serventia vitalícia, cora pré­
vio pagamento dos direitos que dever.

O ministro e secretario d’cstado dos negocios das 
obras publicas, commercio e industria, o tenha as­
sim entendido e faça executar. Paço das Necessi­
dades, em 5 de junho de 1860. =  R E I.— Anío- 
nio de Serpa Pimentel.

Attendendo ao que, em seu requerimento, me re­
presentou Augusto Carlos Pinto, pedindo ser pro­
vido no logar de director do correio da villa  de 
Alcoutim, que se acha vago cra consequência do 
falleciraento de José Pires dos Reis; c conforman­
do-me com a proposta que, a seu respeito, fez su­
bir á minha real presença o conselheiro sub-inspe-

ctor geral dos correios e postas do reino, ein data 
de 30 de maio ultimo: hei por bera nomca-lo para 
o referido logar de director do correio da villa de 
Alcoutim, ficando obrigado a tirar carta de serven­
tia vitalícia, com prévio pagamento dos direitos que 
dever, e a prestar a competente fiança nos termos 
da lei.

O ministro c secretario d’estado dos negocios das 
obras publicas, commercio e industria, assim o te­
nha entendido e faça executar. Paço das Necessi­
dades, cm 2 de junho dc 1860 .=R E I.=A n ío7 »'o  
de Serpa Pimentel.

SECRETARIA DA CAMARA DOS DIGNOS 
PARES DO REINO

A  iminediata sessão terá logar na terça-feira 19 
do corrente, sendo a ordem do dia a continuação 
da discussão do parecer n.® 20 sobre o projecto de 
Ici n.® 25; e os pareceres, n.** 19 sobre o projecto 
n.® 20, e 21 sobre o projecto n.® 30, dados para a 
sessão dc hoje.

Secretaria da camara dos dignos pares do reino, 
cm 16 de junho de 1860.=Dto^o Augusto de Castro 
Constando.

Ayuntamiento de Madrid
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SECÇAO d o  COXTEXCIOSO A D M lX IS T R A X n  O 

DO CONSELHO DE ESTADO

José Gabriel Holbeche, do conselho de Sua Mages- 
tade, moço fidalgo com exercício na sua real casa, 
bacharel formado era direito pela universidade de 
Coimbra, c secretario geral do conselho d estado 
administrativo, etc.

Certifico que o ex.“ ® conselheiro João de Sousa 
Pinto de Magalhães, servindo de presidente da sec­
ção do contencioso administi-ativo do conselho d’esta- 
do, leu, em audiência publica de hoje, na conformi­
dade do disposto no artigo 80." do regulamento do tri­
bunal, a copia do decreto de 14 do corrente mez de 
maio do teor seguinte:

Conformando-me com a consulta do conselho d’es- 
tado pela secção do contencioso administrativo, para 
que foi ouvido o ministério publico, ácerca dos re­
cursos de recrutamento abaixo relacionados: hei por 
bem denegar provimento nos ditos recursos, a fim 
de que os rcspectivos mancebos recrutados fiquem 
sujeitos ao serviço do exercito, por não lhes apro­
veitar a disposição do n.* 2 .® do artigo 8.® da lei 
de 27 de julho de 1855; e no recurso n.® 415, re­
corrente Manuel Fernandes, da freguezia de Fol- 
ques, em vista do que dispõe a regra primeira do 
artigo 13.® da lei citada.

Recurso n.® 209— recorrente, José, filho de Luiz 
Francisco, da freguezia de Bellas, concelho de Cin­
tra, districto de Lisboa.

Recurso n.® 309— recorrente, Manuel Pedro Ca- 
mouxo, por seu filho Joaquim, da freguezia de S. 
João das Lampas, concelho de Cintra, districto de 
Lisboa.

Recurso n.® 313— recorrente, Manuel Antonio, 
por seu filho Antonio, da freguezia de S. João díis 
Lampas, concelho de Cintra, districto de Lisboa.

Recurso n.® 317 —  recorrente, José Francisco, 
por seu filho Domingos, da freguezia de S. Marti- 
nho, concelho de Cintra, districto de Lisboa.

Recurso n.* 321— recorrente, Joaquim Filippe, 
por seu filho João, da freguezia de S. Martinho, 
concelho de Cintra, districto de Lisboa.

Recurso n.® 329— recorrente, Manuel Pedro, por 
seu filho Firmino, da freguezia de Montelavar, con­
celho de Cintra, districto de Lisboa.

Recurso n.® 333— recorrente, Thereza da An- 
nunciação, por seu filho Agostinho, da freguezia de 
S. Martinho, concelho do Cintra, districto de Lisboa.

Recurso n.® 341— recorrente, Quintino Vicente, 
por seu filho Manuel, da freguezia de S. João das 
Lampas, concelho de Cintra, districto de Lisboa.

Recurso n.®347— recorrente, Antonio Nunes, da 
freguezia de Villar, concelho de Cadaval, districto 
de Lisboa.

Recurso n.® 353— recorrentes, Manuel Ferreira 
e sua mulher Candida Maria, por seu filho Antonio, 
da freguezia de Santo André da Cella, concelho de 
Alcobaça, districto de Leiria,

Recurso n.® 301— recorrente, João da Silva, por 
seu filho Manuel, da freguezia de Aljubarrota, con­
celho de Alcobaça, districto de Leiria.

Recurso n.®3tí5 —  recorrente, Antonio Jorge, por 
seu filho Agostinho, da freguezia do Vimeiro, con­
celho de Alcobaça, districto de Leiria.

Recurso n.® 369— recorrente, José Barreiro, por 
seu filho Joaquim, da freguezia de Coz, concelho de 
Alcobaça, districto do Leiria.

Recurso n.® 373 —  recorrente, João Bernardo, por 
seu parente José Medalho, filho de Anna Maria, da 
freguezia do Vimeiro, concelho de Alcobaça, dis­
tricto de Leiria.

Recurso n.® 377— recorrente, José da Fonseca, 
por seu filho Antonio, da freguezia de Oliveira, con­
celho de Mezão Frio, districto de V illa  Real.

Recurso n.® 380— recorrente, Miguel Teixeira, 
filho de Antonio Teixeira, da freguezia de Cidade- 
Ihe, concelho de Mezão Frio, districto de Villa Real.

Recurso n.®381— recorrente, José Dias Pinheiro, 
por seu filho José Pinheiro, da freguezia de Olivei­
ra, concelho de Mezão Frio, districto de Villa Real.

Recurso n.®384— recorrente, José Monteiro Cres­
po, por seu filho Manuel, da freguezia de Cadima, 
concelho de Cantanhede, districto de Coimbra.

Recurso n.® 385— recorrente, José Nogueira, por 
seu filho Luiz, da freguezia de Outll, concelho de 
Cantanhede, districto de Coimbra.

Recurso n.® 386— recorrente, Maria Ignacia F i­
dalga, por seu filho Feliciano, da freguezia da Cor- 
dinhã, concelho de Cantanhede, districto do Coim­
bra.

Recurso n.® 387— recorrente, Manuel dos Santos 
Martins, por seu filho Manuel, da freguezia de Co- 
vões, concelho do Cantanhede, districto de Coim­
bra.

Recurso n.® 388— recorrente, Manuel Domingos 
Feitosa, por seu filho Antonio, da freguezia de Ca­
dima, concelho de Cantanhede, districto de Coim­
bra.

Recurso n.®389— recorrente, Joaquim Gomes dos 
Santos, por seu filho José, da freguezia de Cadima, 
concelho de Cantanhede, districto de Coimbra.

Recurso n.® 390— recorrente, José delíamos, por 
seu filho Antonio, da freguezia das Febres, conce­
lho de Cantanhede, districto de Coimbra.

Recurso n.® 393— recorrente, Maria Jorge, por 
seu filho Joaquim, da freguezia da Tocha, concelho 
do Cantanhede, districto dc Coimbra.

Recurso n.® 394 —  recorrente, José Mendes da 
Cruz, por seu filho José, da freguezia da Porcariça, 
concelho de Cantanhede, districto de Coimbra.

Recurso n.® 397— recorrente, Manuel dos Santos 
das Vinhas, da freguezia das Febres, concelho de 
Cantanhede, districto de Coimbra.

Recurso n.® 399— recorrente, Manuel Jorge, por 
seu filho Joaquim, da freguezia de Outil, concelho 
de Cantanhede, districto de Coimbra.

Recurso n.® 400 —  recorrente, Manuel da Costa, 
por seu filho Manuel, da freguezia das Febres, con­
celho de Cantanhede, districto de Coimbra.

Recurso n.® 401 —  recorrente, Manuel Ferreira 
dos Santos, por seu filho João, da freguezia de Cor- 
dinhã, concelho de Cantanhede, districto de Coim­
bra.

Recurso n.* 402— recorrente, Joaquim dos San­
tos Luz, por seu filho Joaquim, da freguezia de Co- 
vSes, concelho de Cantanhede, districto de Coim­
bra.

Recurso n.® 403 —  recorrente, Antonio Gomes da 
Costa, filho de Bernardino Gomes da Costa, da fre­
guezia de Sarzedo, concelho de Arganil, districto 
de Coimbra.

Recurso n.® 411 —  recorrente, Antonio, filho de 
Jacinto da Costa, da freguezia e concelho de Arga­
nil, districto de Coimbra.

Recurso n.® 415— recorrente, Manuel Fernandes, 
filho de outro, e de Maria Mora, da freguezia de 
Folques, concelho de Arganil, districto de Coimbra.

Recurso n.®419 —  recorrente, JoséLagoinha, por 
seu filho Antonio, da freguezia de Celorico, conce­
lho dc Arganil, districto do Coimbra.

Recurso n.®421 — recorrente, Anna Maricata, por 
seu filho Manuel, da freguezia da Tocha, concelho 
de Cantanhede, districto de Coimbra.

Recurso n.® 427 —  recorrente, Antonio Francisco 
deChristo, por seu filho João, da freguezia dc Nossa 
Senhora da Encarnação de Olhalvo, concelho de 
Alemquer, districto de Lisboa.

Recurso n.® 429— recorrente, Antonio José Nu­
nes, por seu filho Manuel, da freguezia c concelho 
de Arganil, districto dc Coimbra.

Recurso n.® 431— recorrente Maria Vicencia, por 
seu filho João do Brito, da freguezia de Olhalvo, 
concelho de Alemquer, districto de Lisboa.

Recurso n.® 433— recorrente, Manuel Antonio 
Melro, por seu filho Antonio, da freguezia e con­
celho de Vallongo, districto do Porto.

O ministro e seci^etario d’estado dos negocios do 
reino assim o tenha entendido e faça executar. Paço 
das Necessidades, em 14 dc maio de 1860. =  RE1. 
= A n ton io  M aria  de Fontes Pereira de Mello.

Está conforme. de Pohoredo.
Para constar, e para os fins designados no artigo 

40.® da lei de 27 de julho de 1855, ec passou a 
presente, que conferi com o chefe da respoctiva re­
partição. Secretaria do conselho d’estado, cm 23 de 
maio dc 1860.=t7bsé Gabriel Holbeche, secretario 
geral.

Conferida. =  O chefe da repartição do conten­
cioso, Jodo Antonio Ferreira de Passos.

T Ilim iN A L  DE CONTAS
No processo de julgameuto da conta da responsabilidade 

da camara municipal de Celorico de Basto, no anuo eco- 
nomico de 1852 a 1853, se proferiu no tribunal de contas 
o accordào do teor seguinte :

Aceordam os do conselho no tribunal de contas: 
que visto o orçamento devidaniente approvado fl. 2, 
respectivo á camara municipal do concelho dc Celo­
rico do Basto, para o anno do 1852 a 1853, d’elle 
se manifesta que o rendimento d’esta camara, pro- 
prio do anno dc que se trata, fora calculado tão só­
mente em 2:474^9035 réis, e que em taes termos, se­
gundo a disposição expressa do n.® 2.® do artigo 11.® 
do deci-eto do 19 de agosto ultimo, n.® 1, não com­
pete a este tribunal o julgamento da presente conta. 
Lisboa, 11 de maio de 1860. =  Albergaria, rela­
tor = D r .  Nogueira Soares =  Larcher. =  Fui pre­
sente, Rarairo Coutinho.

Estil confonne. =  Secretaria do tribunal do con­
tas, 26 de maio de \ =  Caetano Francisco P e ­
re ira  Garcez.

No processo de julgamento da conta da responsabilidade 
da camara municipal do concelho dc Estremoz, no anno 
economico de 1852 a 1853, se proferiu no tribunal de con­
tas o aceordão do teor seguinte:

Aceordam os do conselho no tribunal de contas: 
que, visto o presente processo de ajustamento de con­
ta da responsabilidade da camara municipal do con­
celho de Estremoz, pela sua gerencia no anno eco- 
noniico de 1852 a 1853, e mostrando-se pelo orça­
mento geral a fí. 3 que deduzidas as dividas acti- 
vas na importância de 1:154)9411 réis, e o saldo da 
conta do anno anterior na importância de 284)9279 
réis, fica sendo o rendimento proprio do anno a 
quantia de 2:989^914 réis, não compete ao tribunal o 
julgamento d’este processo, em vista da expressa 
determinação do n.® 2.® do artigo 11.® do decreto 
com força dc lei de 19 de agosto de 1859.

Tribunal de contas, 11 de maio do 18 60 .=  Lar- 
ch er=A lbergaria=D r. Nogueira Soares.=Fui pre­
sente, Ramiro Coutinho.

Está conformo. =Secrctaria  do tribunal de con­
tas, 26 de maio de 1860.=(7acíano Francisco P e ­
re ira  Garcez. ^

No processo de julgamento da cont» da responsabilidade de 
Antonio Marques da Silva, como recebedor do concelho de 
Alverca, desde o 1.* de julho até 31 do dezembro de 
1849, se proferiu uo tribunal de contas o aceordao do teor 
seguinte:

Aceordam os do conselho no tribunal de contas, 
etc.: que visto o processo de julgamento de contas 
do responsável Antonio Marques da Silva, recebe­
dor do concelho de Alvorca, com respeito ao praso 
que decorreu desde o 1.® de julho até 31 de de­
zembro de 1849; visto o estado de conta a fl. 2, c 
documentos que a comprovam; visto o relatorio da 
direcção a fl. 9, e ouvido o fiscal da fazenda; mos­
tra-se do citado estado de conta a fl. 2, que ha con­
tra o mencionado responsável um saldo de réis 
8:831)9370; mostra-se que o mesmo responsável sen­
do citado para allegar o que lhe conviesse cm sua 
defeza não compareceu no praso legal; portanto e 
pelomais que do processo consta condemnam o men­
cionado responsável no referido saldo de 8:831)9370 
réis e nos juros respectivos vencidos e que se ven­
cerem até integral embolso desde a mora, na con­
formidade do artigo 32.® da carta dc lei de 26 de 
agosto de 1838, declarada de execução permanente 
pelo artigo 4.® da de 9 de julho de 1849.

Lisboa, 18 de maio de 1860. = D r .  Nogueira 
Soares, re la tor=A lberga iúa=Lara.=Fu i presente, 
Ramiro Coutinho.

Está conforme.=Secrctaria do tribunal dc con­
tas, 26de maio dc 1 %Q0.=Cactano Francisco Pereira  
Garcez. —

No processo de julgamento da conta da responsabilidade de 
'Vicente Francisco Ribeiro, como recebedor do concelho 
de Alcácer do Sal, desde 1 de julho de 1856 até 30 de 
junho de 1859, se proferiu no tribunal de contas o aceor- 
dâo do teor seguinte:

Aceordam os do conselho no tribunal do contas, 
etc.: que visto o processo do julgamento de contas 
do responsável Vicente Francisco Ribeiro, como re­
cebedor do concelho de Alcacer do Sal de 1 de ju ­
lho de 1856 até 30 do junho dc 1859; mostra-sc 
pelo estado da conta fl. 203, que o debito é igual 
ao credito, jm)!* se terem juntado por parto do dito 
responsável os documentos a fl. 41 a 201 inclusive, 
que demonstrara ter ellc entrado nos cofres do es­
tado com a quantia de 61:054^1730 réis, importân­
cia do saldo que havia contra elle pelo primeiro es­
tado de couta fl. 1 e 2; mostra-se porém pelo mesmo 
estado de conta fl. 1 e 2, que passaram por balanço 
para a conta do anno seguinte em documentos de 
cobrança 36:868^959 réis; portanto e mais dos au­
tos julgam a conta justa nos termos acima referi­
dos, 0 quite e livre o responsável para com a fa­
zenda publica, com a condição porém de que na 
conta do anno de 1859 a 1860 responderá pela so­
bredita importância de réis 36:868)9959 em docu­
mentos de cobrança, que lhe passaram por balanço.

Lisboa, 18 do maio de 1860. = D r .  Nogueira 
Soares =  Lara =  Albergaria. =  FuÍ presente, Ra­
miro Coutinho.

Está conforme. =  Secretaria do tribunal de con­
tas, 26 de maio dc 1860. =  Caefímo Francisco P e ­
reira Garcez.

No processo de julgamento da conta da responsabilidade da 
camara municipal do concelho dc Alemquer, no anno eco­
nomico de 1852 a 1853, se proferiu o accordào do teor se­
guinte:

Aceordam os do conselho no tribunal de contas: 
que visto o orçamento geral de fl. 1 -A , e o orça­
mento supplcmentar de fl. 4, pelos quaes se mostra 
que a receita da camara municipal do concelho de 
Alemquer, no anno economico de 1852 a 1853, 
não prefaz a quantia do 4:000f9000 réis; e que visto 
0 n.° 2.® do artigo 11.® do decreto com força de lei 
dc 19 de agosto do anno proximo passado; não com­
pete ao tribunal o julgamento da conta da referida 
camara no dito anno economico.

Lisb oa, 18 do maio do 1860.=Margiochi, rela­
tor =  Albergaria = L a r c h e r = D r .  Nogueira Soa­
re s .= F u i presente, Ramiro Coutinho.

Está conforme.=Secretaria do tribunal de con­
tas, 29 de maio de l^iòO. —  Castano Francisco Pe­
reira Garest.

CONSELHO IX T R  VMARINO
Por espaço de sessenta dias, contados da data da 

publicação do presente annuncio, recebem-se reque­
rimentos na secretaria do conselho ultramarino para

0 provimento, por meio de concurso, do logar de 
escrivão da descarga, servindo de guarda-mór da 
alfandega da ilha de S. Thomé, na província dc S. 
Thomé e Príncipe, cora o ordenado do 160)9000 réis, 
e 60)9000 réis do emolumentos, afóra a respectiva 
percentagem, tudo em moeda provincial.

Os que pretenderem ser providos no dito empre­
go deverão exhibir certidão de idade, attestados de 
bom comportamento morai, civil e religioso, certi­
dão de folha corrida, e a de recenseamento c sor- 
teamento a que se refere o artigo 54.® da lei de 27 
de julho de 1855, documentos com que provem as 
suas habilitações litterarias, e os empregos que ti­
verem servido, com certidão de corrente dos de res­
ponsabilidade fiscal. Todos os citados documentos 
deverão ser originaos.

Secretaria do conselho ultramarino, em 12 de ju­
nho dc 18G0.=No impedimento do secretario, An­
tonio JuUo de Castro Pinto Magalhães, 1.® official.

José Maria Rodrigues, escrivão do tribunal da re­
lação do Lisboa, por Sua Magestado El-Ilei, que
Deus guarde, etc.

Ccitifico que sou escrivão dc uns autos crimes de 
querela; querelante, o ministério publico; querelado, 
0 bacharel Manuel Joaquim Maciel, delegado do 
procurador régio na comarca de Lagos; c nos mes­
mos autos a fl. 162 se acha o aceordão que é do 
teor seguinte: Aceordam em relação, reunidas as 
suas secções, que julgam a final não provada a 
aceusação proposta pelo ministério publico no li- 
bcllo fl. 86 contra o réu Manuel Joaquim Maciel, 
delegado do procurador regio na comarca de L a ­
gos, vistos os autos. Por quanto as testemunhas da­
das no plenário pelo ministério publico, quando to­
das inquiridas fossem dentro do praso legal, não 
provam que o réu na qualidade de advogado de 
D. Maria Clementina do Carmo Corte Real, viuva, 
movesse ou induzisse o padre Eugênio Francisco 
da Costa Pires a passar os recibos ou certidões ex- 
f l .  13 v. até 18 V ., visto como todas se referem tão 
sómente ao dito do mencionado padre, o qual se 
mostra absolvido da aceusação que o ministério pu­
blico lhe promoveu como auctor dos referidos reci­
bos, que nem foram julgados falsos; acrescendo a 
isto, que as testemunhas da aceusação, a par do 
juiz instructor do processo em primeira instancia, 
se mostraram, pelas testemunhas e documentos da 
defeza, suspeitas e parciaes contra o réu aceusado, 
ao qual portanto, c pelo mais dos autos, absolvem 
e mandam, que, dando-se-lhe baixa na culpa, seja 
posto em liberdade, não estando por al preso, e 
sera custas ex-causa. Lisboa, 12 de junho de 1860. 
=  Rebello Cabral =  Novaes =  Quirino Chaves =  
Ferreira L im a = S iIva  Lobo=M agalhães =  Silva 
Pereira =  Amado =  Paredes =  Moura Cabral =  
Campos H enriqu es=Lopes=G od inho=A lves dc 
Sá =  Pessoa =  Fernandes Coelho =  Moura Couti- 
n h o = N c tto .= F u i presente. Faria Azevedo. Nada 
mais se contém no referido aceordão, que para aqui 
fiz extrahir por certidão dos proprios autos, de que 
em fé do verdade me reporto, e vae conferida e 
concertada com outro meu collega comigo abaixo 
assignado. Dada e passada em Lisboa, aos 16 de 
junho do anno do nascimento dc Nosso Senhor Je­
sus Christo de 1860. E cu José Maria Rodrigues 
a subscrevi, rubriquei o assigno.s=Jos« M aria Ro­
drigues.

Conferida e concertada por nós escrivãe3.=/i*o- 
drigo José Dias Lopes de Vasconcellos=José M a­
r ia  Rodrigues.

pffer — Germano Serrão Arnaud — João Bernardo 
Lopes, João Carlos de Sousa Lixa, Joaquim Fran­
cisco, Joaquim Gomes Serra, Joaquim José Ferrei­
ra, Julio Torrigiotti, Josefina do Nascimento, Joan- 
na Formau— Luiz Vicente de Afíbnseca —  Manuel 
de Oliveira Cliambica, iMaria da Conceição, Maria 
Eugenia da Costa, Maria Magdalena Magiollo —  
Norberto Sérgio da Fonseca c Sousa— Rcdactor do i 
Agapitu— Saundero (iniss)— ThomásDonthat— Vis­
conde da Luz, Violanto Thereza de Jesus e Brito.

CAM ARA ECCLESIASTICA

Pela camara ecclesiastica do patriarchado de Lis­
boa, em virtude das determinações do eminentissí- 
nio e reverendissimo senhor cardeal patriarcha, se 
annuncia que o concurso para o provimento da pa- 
rochial igreja de Nossa Senhora dos Anjos d’esta 
capital ha de ter logar nos dias 27 e 28 do corrente 
mez de junho na sala do tribunal da relação eccle­
siastica, devendo os oppositores comparecer nos re­
feridos dias ás oito horas da manhã.

Lisboa, 18 de junho de 1860. =  0  secretario da 
camara patriarchal, Daniel Ferreira de Mattos,

REPARTIÇÃO  DE SALDE 1)0 EXERCITO

Quem quizer fornecer quatrocentas arrobas de pa­
lha de centeio para enxergas, e cincoenta arrobas 
de palha de milho para almofadinhas, póde compa­
recer no hospital militar permanente de Lisboa, á 
Estrella, no dia 20 do corrente mez, pelas dez ho­
ras da manhã, onde serão recebidas as respectivas 
propostas em carta fechada.

Em 14 de junho de 18G0.=O cirurgião em chefe 
do exercito, Francisco de Assumpção.

CASA P IA  DE LISBOA

A  administração da casa pia de Lisboa manda 
publicar a taxa das gratificações, que estão marca­
das no programma do corrente anno, para os mes­
tres dc officinas ou fabricas, ou donos do lojas, que 
desejarem tomar aprendizes ou caixeiros de entre 
03 alumnos da casa pia, que estão nas circumstan- 
eiaa de receber aquelle destino.

As ditas gratificações são de tres classes: 20;9000 
réis, 25^000 réis, 309000 réis. Serão fixadas se­
gundo as circumstancias do aliynno, e a natureza 
do aprendizado a que elle se destinar, e pagas no 
fim do primeiro anno do aprendizado.

No fim do segundo anuo do aprendizado pagar- 
se-ha metade das gratificações, que se houver fixa­
do para o primeiro anno (Velle.

Os alumnos levam tarabem o seu fato, e a roupa 
do seu uso, e cm certos casos cama.

As pessoas, que desejarem qiiacsquer outros es­
clarecimentos a este respeito, poderão dirigir-se ao 
director da casa pia, que lh’os poderá prestar.

A  administração julga que o conhecimento d’es- 
tas circmnstancias, junto ao que pelos annuncios an­
teriores já  tem levado ao conhecimento do publico 
com a verdade e a franqueza com que se lhe deve 
fallar sempre, continuará a promover a saída dos 
orphãos d'esta casa, tão necessaria para se ultimar 
a execução das disposições reclamadas para a salu­
bridade d’clla, 'e tão util por este modo, que dá aos 
alumnos um destino conveniente.

Belem, 18 de junho de 1 8 6 0 .= 0  director, Fran­
cisco de Paida Heitz.

ADM INISTRAÇÃO CENTRAL 1)0 CORREIO 
DE LISBOA

Pela administração central do correio de Lisboa 
so faz publico que sairão, a 21 do corrente, para a 
Madeira, o patacho Cruz l .° ;  a 23, para S. Miguel, 
0 patacho Mathilde Adelaide; e a 30, para o Pará, 
a barca Nereide.

A  correspondência será lançada na caixa geral 
até aos referidos dias, e na da estação postal do Ter­
reiro do Paço meia hora antes da que ali for aamm- 
ciada para a mala ser levada a bordo.

Administração central do correio do Lisboa, era 
18 de junho de 1860.=O  administrador, Luiz José 
Botelho S e a b r a . ____________

CARTAS E JOKNAES RETIDOS TOR FALTA DE SELL08
Pai a Lisboa

Ainorim (sr.), Antonio Augusto Pedroso, Antonio 
de Sousa, Anna Luiza das Neves— Bento— Custodio 
— Duqueza de Palmella— Francisco Frederico Ho-

CAUTA8 RETIDAS FOR FALTA DE FRANQUIA 
l*ara New York

J. A . Machado, J. S. Maya Ferreira —  Mosés 
Benros.

Administração central do correio de Lisboa, em 
18 dc junho do 1860.

ARSENAL DO EXERCITO

O arsenal do exercito ha de contratar era hasta 
publica no dia 23 do corrente, pela uma hora da 
tarde, o fornecimento de tres a seis mil arrobas de 
palha de centeio de boa qualidade, e posta no caes 
do guindaste livro de quaesquer despezas.

As pessoas a quem o dito contrato convenha de­
vem comparecer com as suas propostas no indicado 
dia e hora, na sala das sessões da commissào per­
manente do mesmo arsenal, perante a qual terá lo­
gar a licitação; e que presta desde já  quaesquer es­
clarecimentos que a este respeito os interessados pre­
tendam. ,

Coramissão permanente do arsenal do exercito, 8 
de junho do 1860.=«7. M. Ceciliano Rodrigues, ca­
pitão de artilheria, presidente da commissão.

l'A!iTE NiOJFFlCIAL
C O ^ E S

CAMARA DOS DIGNOS PARES
EXTKACTO DA SESSÃO DE H  DE JUNHO

PRESIDENTE O EX.'"® SR. VISCONDE DE LABORIM 
VICEPRESIDENTE

tj . . V (Conde dc Mellobm-íttnos; 03 digno. p.re.j jj

(Assistia O sr. presidente do conselho.)
Ás duas horas e meia da tarde, aehando-se pre­

sente numero legal, o sr. presidente declarou aberta 
a sessão.

Leu-sc a acta da precedente sessão, que, na con­
formidade do regimento, se julgou approvada por 
não haver reclamação em contrario.

Deu-so conta da seguinte
CORRESPONDÊNCIA

Uin officio do ministério da fazenda, enviando 
um autographo do decreto das cortes geraes, sob 
n.® 8 .— Para o archivo.

O sr. Secretario’.— da ensa foi enviado a esta
camara o projecto de lei do sr. conde de Bomtim, 
sobre a organisaçao dos ofíiciaes da armada.— Vae 
remettido á commissão de marinha.

O sr. Visconde de Gouveia:— sr. presidente, cm 
uma das sessões passadas apresentei n’esta camara 
uma proposta relativa á publicação das sessões: 
V . ex.® respondeu-me, por parte da mesa, que es­
perava na sessão seguinte dar alguns esclarecimen­
tos depois de haver fallado com os empregados da 
secretaria, e corpo tachygraphico. Segundo estou in­
formado, V. ex.* já  procedeu a essas averiguações 
e já  a mesa está illucidada e habilitada para res­
ponder sobre este objecto.

Peço portanto que seja discutida a minha pro­
posta, antes do so discutir aquella que também está 
dada para ordem do dia, e que diz respeito ao au- 
gmento dos vencimentos dos empregados d'ésta casa.

O sr. secretario Conde de Mello:— fez leitura da 
proposta do digno par o sr. visconde de Gouveia, 
já  publicada n’uma das anteriores sessões.

Continuou dizendo que a camara já  ouvira ler as 
observações que sobre este requerimento fez o chefe 
da repartição tachygraphica, assim como teve co­
nhecimento de outras informações dadas pelo offi­
cial maior da secretaria d’esta camara.

(O sr. Visconde de Fonte Arcada:— peço a pala­
vra sobre este objecto.)

Estava também auctorisado para dizer que o sr. 
visconde de Gouveia se reuniu com elle secretario, 
e com 08 chefes das repartições desta casa, para 
conferenciarem sobre o assumpto, e parcce-lbe que 
d’esta conferencia resultou fazerem-se algumas al­
terações na proposta de s. ex.®...

O sr. Visconde de Gouveia:— eu peço a palavra 
para apresentar um artigo transitório sobre este 
objecto.

O sr. Presidente:— tem a palavra.
O Orador:— eu não farei mais considerações á 

camara sobro o objecto d’esta minha proposta, por­
que dc sobejo as fiz quando cila se apresentou; e 
mesmo porque ó um assumpto tão conhecido pela 
camara, e cuja discussão sc tem ventilado tantas 
vezes, que seria inopportuno fazer novas observa­
ções; direi todavia, referindo-me ao que observou 
0 digno par o sr. conde de Mello, na qualidade de 
secretario desta casa, que em virtude da conferen­
cia que com s. ex.® tive e com os chefes das repar­
tições desta camara, me parece não haver duvida 
em se levar desde já  a eífeito o objecto desta pro­
posta,-fazendo-lhe apenas algumas pequenas modi­
ficações. Reduzem-se ao seguinte: quo não sendo 
poBsivel que os extractos sejam tão extensos, como 
conviria, c como o são na camara dos srs. deputa­
dos, poderiam fazer-se mais succintos, mas verda­
deiros e exactos; e irem-se aperfeiçoando e augmen- 
tando á maneira que o trabalho se regularisasse, e 
0 quadro dos tachygraphos se alargasse.

Como a sessão está bastante adiantada, não con­
virá talvez que se crie n’esta legislatura o D iário  
da Camara, mas o que me parece conveniente é 
que ensaiemos o publicar as sessões na integra, no 
D iá rio  de Lisboa, com aquelle iníervallo necessá­
rio para os oradores reverem os seus discursos: e 
é n’cste sentido que eu formulo um artigo addicio- 
nal ou transitório áquella proposta, o qual passo a 
ler (leuj.

Cojn a publicação dos extractos e da integra no 
D iá rio  de Lisboa já  damos ás sessões a conveniente 
publicidade, e todas as garantias aos oradores, de 
(^ue as suas opiniões serão ficlmente reproduzidas. 
E  um ensaio que devemos fazer no resto d’estca ses­
são. Para a seguinte podemos ter os extractos mais 
completos, e encetar a publicação de um D iá rio  da 
Camara.

Artigo transitório. Até o fim da presente sessão 
legislativa, as integras das sessões são publicadas 
no D iá rio  de lÃshoa. Lisboa, 11 de junho de 1860. 
^Visconde de Gouveia.

O sr. Visconde de Fonte Arcada:— principiou ob­
servando que 0 sr. conde de Mello lera n’outra ses­
são 0 parccér...

O sr. secretario Conde de Mello:— rectificou não 
ter lido parecer alginn, mas só uma informação da­
da pelo chefe da repartição tachygraphica d’esta ca­
mara.

O sr. Visconde de Fonte Arcada:— deve dizer que 
muito pouco percebeu d’essa informação que foi li­
da, porque s. ex.® o sr. secretario lê ás vezes com 
tanta rapidez que custa a perceber; não quer com 
isto dizer que deseja que s. ex.® a iêsse outra vez, 
mas que lhe dissesse a substancia d’ella, quaes os 
inconvenientes que havia...

O sr. secretario Conde de Mello:— declarou que 
a substancia da informação era que o extracto, na 
latitude em que o propunha o digno par o sr. vis­
conde de Gouveia, não era possível da-lo no dia se­
guinte, porque, tendo-se por vezes tentado esto sys- 
tenia, o resultado fora sempre não satisfazer aos 
dignos pares, vendo-se por isso a camara na neces­
sidade de o abandonar, e adoptar o actual luetho- 
do, que tem sido julgado o mais conveniente.

Acrescentou que o chefe da repartição tachygra­
phica ainda apresentava outras rasões na sua in­
formação, que a mesa ju lga attendiveis: mas no en­
tanto, se s. ex.® queria, ellc, orador, não tinha du­
vida em ler a informação.

O sr. Yisconde de Fonte Arcuda:— disse que não 
era preciso, pois ficava inteirado; e só desejaria ou­
vir ler a proposta.

O sr. secretario Conde de Mello:— explica ser clla 
para propor que, até ao fim desta sessão legislativa, 
as integras das sessões se publiquem no D iá rio  de 
Lisbaa; e alem d’Í8so pedia o digno par que no dia 
seguinte ao da sessão d’esta camara appareça no 
D iá rio  um extracto resumido.

O sr. Visconde de Fonte Arcada:— proseguiu di­
zendo que não podia deixar de dizer que ha grande 
inconveniente em fazer esse extracto que o digno 
par quer, porque o extracto deve ter a phisiono- 
mia do discurso, e deve apresentar as rasões em 
que qualquer membro d’osta casa se fundou para 
approvar ou rejeitar qualquer projecto. Não póde 
por conseguinte ser uin extracto pequeno.

Bem conhece elle, orador, a boa vontade que os 
tachygraphos d ’esta casa têem em remediar estas 
difficuldades, mas é preciso se note que o extracto 
é feito sob as notas tachygraphicas, e estas são mui­
tas vezes imperfeitas por causa do diminuLo numero 
de tachygraphos, e por outras circumstancias.

Julga pois ser este um inconveniente que se não 
péde remediar, o não obstante desejar que apparc- 
çam com brevidade publicadas as sessões, não lhe 
parece que se ganhe muito com a proposta do di­
gno par. Qual o grande inconveniente que ha? E  
publicar-se tarde as sessões d'esta camara. E qual 
é 0 remedio? Não tem nenhum porque, por meio 
do extracto, nada se péde fazer, pois como se pro­
põe ha de ser tão pequeno que para nada servirá.

D ’este modo, haverá mais trabalho sem se sair 
do circulo em que se está. Entende, torna a repe­
tir, que os tachygraphos são muito poucos, e sem 
se augmentar o corpo tachygraphico, é impossível 
que haja, como todos desejam, um Diário que ap­
pareça com brevidade, e que apresente ficlmente os 
discursos dos oradores.

O sr. Barão de Porto de Moz:— sr. presidente, 
esta questão já  por muitas vezes tem sido tratada, 
e 0 sr. visconde de Gouveia tem tanta rasão como 
nós temos, quando tratamos do remediar os incon­
venientes da demora da publicação das sessÕes. T e ­
mo-nos queixado muitas vezes d esta falta; a publi­
cidade é muito necessaria para estes corpos do es­
tado. Mas a questão tem outro ponto de vista em 
quo deve ser olhada.

Eu acho grave inconveniente na proposta do sr. 
Visconde. O meio de conseguir uma regular publi­
cação não parece que seja aquelle.

As intenções do sr. visconde dc Gouveia são 
iguaes ás minhas e ás de todos os dignos pares, 
porque todos nós desejamos que as sessões sejam 
publicadas com a maior brevidade possível. Mas é 
preciso que notemos que, se a proposta de s. ex.® 
se approvar, ficaremos talvez no estado de, cm pou­
cos dias, nos arrependermos, porque ha de haver 
infinitas rectificaçÕes, muitas vezes fundadas, pois 
que é impossível no estado das cousas esperar ura 
extracto que satisfaça.

Os tachygraphos são incapazes de faltar á ver­
dade e alterar o que disse o orador. Mas so clles 
fossem de má fé, assim como são de boa fé (faça-se- 
lhes essa justiça), abusariam na confecção do ex­
tracto, porque tinham na mão esse meio, visto que 
0 orador fica estranho ao extracto, o que é muito 
peior que demorar por poucos dias a publicação das 
sessões na integra; observadas porém as provisões 
que foram determinadas pela camara, tendentes á 
mais breve publicação das suas sessões, provisões 
essas que eu peço a v. ex.® queira mandar ler, não 
vejo rasão para aadopção d’aquella proposta em seu 
logar. Eu as direi para poupar esse trabalho ao sr. 
secretario, e se não for exacto a mesa me corrigi­
rá. Está estabelecido que o chefe da repartição ta­
chygraphica apresente no dia seguinte á uma hora, 
c coordenada, a sessão do dia anterior; que o re- 
dactor dentro do praso de vinte e quatro horas en­
vie os discursos aos respectivos oradores, e que es­
tes 08 entreguem revistos quarenta e oito horas de­
pois; que 0 redactor duas noras depois de os ter re­
cebido envie a sessão para a imprensa. Temos pois 
quatro dias de demora na publicação da sessão. 
Agora pergunto eu, qual é melhor e mais conve­
niente, ler um extracto publicado no dia seguinte 
imp>erfeito, porque imperfeitos serão elles sempre, 
e a experiencia do que se tem passado tem prova­
do esta verdade, t  dado oceasião a tantas reclama­
ções contra elles, que por fim se suspendeu a pu­
blicação d’e8ses extractos; ou termos a sessão pu­
blicada na integra e perfeita, porque os discursos 
foram corrigidos pelos respectivos oradores? Enten­
do que isto é melhor (muitos apoiados).

Já vê portanto o digno par visconde de Gouveia, 
que, se o que está determinado se tivesse cumprido 
fielmente, não teria sido grande o atrazo da publi­
cação das sessões. A  demora do quatro dias nao 
prejudica a publicidade, o escandalo está em se de­
morar dez ou quinze dias, como algumas vezes tem 
succedido, e mais como ainda ha pouco succedeu 
com relação ao projecto sobre a aguardente^ e foi, 
0 publicar-se a lei primeiro do que a discussão: tal­
vez que isto fosse pela pressa que havia na publi­
cação d’essa lei, mas o facto foi este. Ora, convém 
que 08 dignos pares tenham attenção a que um bom 
extracto, e que satisfaça cabalmente, é uma cousa 
muito difficil de fazer, por quanto o cxtractor en­
tende que taes e taes rasões, addusidas pelo orador, 
são as que elle devo pôr no extracto: o orador po- 
^ m , unico juiz da sua consoiencia, das suas rasões 
è dos seus argumentos (o que o extractor não póde 
ser), entende que não foi boa a escolha das rasões 
que se contêcni no extracto, elle não queria essas, 
queria outras quo o extractor não mencionou, o logo 
80 succedem as reclamações e as queixas, porque 
nenhum orador tolera isso, nem o póde querer. O 
desejo que tem o digno par visconde de Gouveia é 
0 meu desejo, é o de toda a camara; c sempre que 
por vezes este assumpto tem sido tratado, eu me 
tenho pronunciado em sentido da maior brevidade 
da publicação das sessões, por quanto, sr. presiden­
te, 8uj)posto eu use poucas vezes da palavra, quan­
do com tudo o faço, e tomo parto na discussão de 
qualquer matéria, eu sempre mc pronuncio por 
aquillo que na minha consciência entendo ser de ra­
são: muitas vezes sou vencido na minha opinião, e 
como é natural desejo encontrar um recurso, e este 
só o posso achar na publicação das minhas rasões, 
tenho sempre desejo de que o publico conheça os 
meus argumentos, os avalie e ajirecie; todo o ho­
mem dc rectidão quer a publicidade dos seus actos, 
mas que esta publicidade traduza bem a verdade 
das palavras e dos votos, por isso tenho levantado 
aqui a minha voz para me queixar contra a demora 
da publicação das sessões, e já  depois que o digno 
par visconde de Gouveia apresentou a sua propos­
ta eu me insurgi contra o atrazo da publicação, re­
sultando de alii 0 imprimirem-se seguidamente umas 
poucas de sessões, e não haver hoje demora notável,

Ayuntamiento de Madrid



D ire i po r esta occasiíío, que níío posso ace itar as 
rasoes que deu a mesa para qnc so níío cum pra  o 
que fo i reso lv ido  pela camara: c sabendo todos nós 
que a cul25a nHo vem  da rcpartiç tío  tachygraph ica j 
porque a mesa declarou que esta cum pre sempre o 
quG lhe fo i determ inado, entregando o seu trabalho 
no praso marcado, segue-se entèio que a culpa vem 
de outros (apoiados): pois então seja a mesa ine­
xo rá ve l com esses tacs, e sempre que um d igno  par 
nào apresentar o seu discurso co rrig ido  no devido 
tempo, faça im p r im ir  a sessUo pelo modo estatuido 
nas instrucções que providence iam  sobre este caso (apoiados).

Niío posso conformar-me com a idéa do d igno 
pa r visconde de Gouveia na parto  em que 8. ex.* 
propõe, que se comece por agora fazendo-sc extra - 
ctos mais pequenos: i)ergunto eu, qua l é a media 
que s. c x /  estabelece para  esses extractos, visto 
quere-los mais pequenos c maiores? Aonde acaba o 
mais cu rto , aonde chega o mais extenso? NSo per­
cebo, francamente o digo. A  verdade é, que o pu­
b lico  fica  sem saber o que aqui dizemos, sempre 
que se não p u b lica r a in tegra : c como eu quero que 
se saiba com exactidão o que eu digo, porque quero 
que elle me ju lg u e , c porque vejo  que não é g ra n ­
de a demora do praso que está marcado para a pu­
blicação, voto, pelas rasões que dei, contra a p ro ­
posta do d igno pa r visconde de Gouveia (muitos apoiados).

O sr. secretario Conde de Mello:— pede licença 
para le r as instrucções que foram  approvadas, e es­
tão cm v ig o r, para a publicação das sessões (leu). 
Estas instrucções tcem sido cum pridas pela mesa, 
e é em v ir tu d e  d ’isso que a impressão das sessões 
tem  sido u ltim am ente mais regu la r e menos demo­
rada. Sompro que os dignos pares entregam a tem ­
po os seus discursos, corrig idos, as sessões são pu­
blicadas com menor demora e dentro dos prasos 
marcados; mas quando succede o con tra rio  então a 
consequência é a dem ora da publicação, e ás vezes, 
como notou um d igno par, tem e lla  sido bem g ra n ­
de, e isso por uma certa deferencia que havia  para 
com os dignos pareS oradores; desde porém  que ces­
sou essa deferencia, a publicação tem sido mais re ­
g u la r como b  prova o facto do estar quasi em dia, 
c hoje só cora o atrazo de duas sessões.

É  jus to  declarar por esta oecasião que a re p a rti­
ção tachygraphica nenhuma culpa tem d ’essa de­
m ora, porque cumpro com o seu dever apresentan­
do a traducção das notas dentro do praso que lhe 
está marcado.

O sr. Marquez de Vallada:— sendo, como é, um 
dos membros d ’osta camara, que por varias vezes 
tem tomado parte  n ’csta m atéria , que não só é an­
tiga , mas ó já  velha, agora d irá  também algumas 
palavras.

b az a devida ju s tiça  ao corpo tachygraphico, e 
tem  a maiow consideração não só pelo seu chefe 
mas também por todos os empregados, porque em 
verdade tornam-se d ’isso merecedores (apoiados). 
Reconhece também o merecimento re la tivo  de cada 
um  d  ellcs, merecimento que não póde ser ig u a l em 
todos, porque isso depende do m a io r ou m enor nu­
mero de annos do pra tica , e de outras circum stan- 
cias: e por esta oecasião re fe rirá , que tendo profe­
rid o  aqui cm certa  sessão um  discurso sobre m até­
r ia  im portan te 'e  um pouco longo, apesar d ’isso, elle 
appareceu logo no d ia  seguinte publicado com toda 
a exactidão no jo rn a l qnc ontão havia in titu lado  =  A Patria=Q  sabe que fo i fe ito por um hab il em­
pregado do coi-jjo tachygraphico. Não sendo porém 
todos elles igualm cnto  hábeis, pelas atteudiveis ra ­
sões que já  disse, resu lta  d ’ahi o apparecerem in- 
exactidOes na versão das notas, o que dá m uito  tra ­
balho a c o rr ig ir .

E lle  orador tem  ás vezes m u ita  d ifficu ldade era 
c o rr ig ir  algumas notas tachygraphicas dos seus d is­
cursos, como já  disse, e ató lem brou ao sr. chefe da 
repartição tachygraphica, e ao sr. conselheiro d ire- 
c to r ge ra l da secretaria, a conveniência de tom ar 
algumas providencias a c.sto respeito. Todas as ve­
zes que vem esta m até ria  á discussão, pede a pala­
v ra  0  sr. visconde de Fonte A rcada , e tom a parte 
n ’c lla  0  sr. visconde de Bal.«cmão e e lle, orador; 
depois segue-se o sr. visconde de A lgés, que dá as 
suas rasões com tanta lucidez, como costuma sem- 
jmc esclarecer todas as m atérias, e por fira as cou­
sas ficara no mesmo estado, e nunca se tom a uma 
decisão de fin itiva . O ra  tambera e lie, orador, dese­
ja v a  que SC podesse fazer a lgum a cousa para me­
lh o ra r este negocio, de modo que os discursos dos 
dignos pares sejam conhecidos do publico com m aior 
brevidade; mas parece-lhe que por o ra  se deve ado- 
p ta r só o que está nas instrucções que o sr. secre­
ta rio  acabou de leç á camara, e se acham assigna- 
das pclo’ sr. conselheiro Constancio.

Portanto , já  se ve que elle, orador, entende tam ­
bera ser necessário tom ar uma resolução de fin itiva , 
com relação ao corpo tachygraphico, pa ra  que elle 
possa proceder como se p ra tica  na cam ara dos srs. 
deputados, porque os dignos pares têem iguaes d i­
reitos, c tudo quanto i i ’esta camara se disser deve 
ser conhecido do publico (apoiados). Mas so isto ó 
impossível, por em quanto lem brava , como um a l­
v itre , que a mesa se oceupasse d ’este assumpto, com 
a circmnspccção que lhe é p róp ria , e apresentasse 
á discussão alguma medida, de m aneira  que, au- 
gmentando o numero dos tachygraphos c os seus 
vencimentos, se conseguisse a p ro inp ta  publicação 
das sessões (apoiados); pois quando não fo r isto, 
tudo mais será perdido, c nno seria senão repe tir 
as me:-mas cousas que se têem d ito  quando se tra ta  
da questão, ficando por fim  as cousas no mesmo es­
tado.

Quizera concordar com o seu nobre am igo o sr. 
visconde dc G ouveia, mas ha uma parte da sua p ro­
posta com que sente m uito  não se poder conform ar, 
c é aquclla  cm que díz: que o jia r  do re ino exam i- 
nai'á 0 seu discun-o um a hora depois de conclu ida 
a sessão....

O sr. Visconde de Gouveia: —  é um d ire ito  que 
dá ao par para fazer o extracto  do seu discurso.

O Orador: —  continuou dizendo ser isso de uma 
g i’andc d ifficu ldade (apoiados). P ortan to , e lle, ora­
dor, não apresenta uma j)roposta era reg ra , offere- 
cc apenas estas idéa.s, que lem bra á mesa, c lhe 
pede as tome na devida  consideração.

O sr. Visconde de Balsemão: —  não posso de ixa r 
do mo conform ar com as instrucções que o uv i le r 
na mesa, porque me parece que tudo mais, po r ora, 
cm quanto não tiverm os um corpo tachygraphico 
completo, é trabalho hnXdzíAii (apoiados). E n tre tan ­
to não sou da opinião do d igno par, quanto a ha­
ve r um D iá rio  p a rticu la r d ’esta cam ara, em que ve­
nham os discursos na sua in tegra , porque a expe- 
r icn c ia  tem mostrado que esses discursos publicados 
n ’um D iá r io  p a rticu la r nunca são lidos, e a m im  já  
me tem acontecido com prar algumas vezes nas m er­
cearias volumes c volum es do D iá r io  das sessões 
dos srs. deputados, qiio  nunca foram  lidos, c tem 
servido só para ím b ru lh a r confeitos. Portanto  é 
mna cousa que considero in ú til,  o queria  antes que 
0 .-. nossos discursos fossem imj>ressos no Diário de Lisloa, como sc p ra tica  em F rança , onde as ses­
sões das camaras suo jjub licadas no Monitmr; por­
que entendo que, quando haja a lgum a incxactidão, 
o o rador poderá apresentc.r a sua corrccção depois 
dc te r lido  o seu discurso, r-e não fo i bem compre- 
hendido pelo taehygrapho. P ortanto  eu acho que hu 
menos inconveniente cm que os discursos sejam pu­
blicados j)cla=! notas tachygraphicas, como aqui são 
proferidos, e o pub lico  os ouv iu , do que da m anei­
ra  por que, actualinentc está em pratica .

E u  não costumo nunca escrever os ineus d iscu r­

sos, fa llo  nas questões que se ven tilam  n ’csta cama­
ra  como entendo, e declaro qno não me posso que i­
x a r dos tachygraphos d ’esta casa, porque m uito  pou­
cas vezes tenho que emendar os discursos que me 
teem sido enviados, e quasi sempre acho n ’elles o 
que eu d igo. E u  não levo m uitas horas a fa lla r  na 
camara, mas n ’cssc pouco tempo que fa llo , raras 
emendas tenho fe ito  nas notas tachygraphicas dos 
meus discursos; e portanto  assento que o m elhor 
systema a esto respeito é o que está estabelecido 
pela mesa. E m  quanto não tive rm os um corpo ta ­
chygraphico mais completo é in ú t i l  toda a despeza 
que se fize r com a publicação dos discursos na in ­
tegra em um D iá r io  p r iv a tiv o  da cam ara, porque 
ninguém  o lê , e para  o pub lico  não tem u tilidade  
nenhuma, porque, so fosse mandado para  todas as 
repartições e camaras municipaes, a inda alguem o 
lia , mas de outro modo ninguém  lô, e então peço 
que continue o que está estabelecido (apoiados).

0  sr. Visconde de Athoguia: — princ ip iou  d izen­
do que todos os dignos pares concordam que a ca­
m ara dos srs. deputados está mais bem servida do 
que esta, mas ainda não ouv iu  nenhum  d elles con­
testar a aptidão dos tachygraphos d ’esta cusà (apoia­dos), e então, e lle  orador, deve d ize r qua l é a cau­
sa d ’esta d iôerença. E  porque na ou tra  cam ara o 
numero dos tachygraphos 6 m u ito  m a io r do que o 
d ’esta casa (apoiados), e por consequência so a or- 
ganisação actual não é a  mesma ou sirailhante cm 
ambas as camaras, é porque se tem considerado se­
parados os dois corpos tacbygraphicos destes ramos 
colegisladores, c deve pois o chefe dos tachygfaphos 
in d ica r á mesa qual o meio de e v ita r este inconve­
niente, a fim  de poder fazer-se uma proposta dc lei 
para serem adoptadas novas medidas a ta l respeito (apoiadosj.

Se irorém a idéa que, elle  orador, já  na sessão do 
anno passado apresentou podér sor adoptada, pare­
ce-lhe que se conseguirá o resultado que todos de­
sejam, e isso depende da mesa com binar com o go­
verno sobre este im portan te  objccto.

Entende que os tachygraphos, tanto d ’esta como 
da ou tra  casa, são verdadeiros empi^egados públicos 
em todo o sentido, e então parece-lhe que para in ­
teresso pub lico , e também  para interesse dos tachy­
graphos e dos redactores, se devia  fo rm a r um a re ­
partição do estado, composta dos corpos tachygra - 
phicos de ambas as camara.s, e un ida  a a lgum  dos 
ministérios, com as vantagens que fossem convenien­
tes para compensar este penoso serviço, e m elhorar 
a situação actua l e fu tu ra  dos empregados desta  es­
pecialidade (apoiados). Mas esta organisação deve 
ser fe ita  pela mesa de combinação com o governo, 
devendo o chefe da repartição tachygraph ica  ter 
também uma aula annexa a e lla . Coin esta o rgan i­
sação poderia o governo d is tr ib u ir  po r um a e outra  
camara, ouvido o chefe da repartição tachygraph ica, 
os empregados necessários para o serviço do p a rla ­
mento. Sem estes dois meios não entende que possa 
haver possibilidade do conseguir a p rom pta  p u b li­
cação das sessões, e o que, elle orador, tem  ouvido 
até agora não póde m elhorar o estado em que este 
serviço se acha.

P or consequência desejaria m uito  o que tem sido 
reconhecido po r toda a camara, isto é, que a ca­
mara dos dignos pares não seja m ais m al servida 
do que a ou tra  cam ara ; e se c preciso m a io r nu­
mero de tachygraphos d iga  o chefe dos tachygra- 
phos, digam -o os redactores, e a cam ara, depois de 
d iscu tir sobre as suas propostas, resolva como j u l ­
ga r mais conveniente, para leva r a  effeito os dese­
jos de todos. Se porém a idéa que elle, orador, teve 
e fo i approvada por um cavalheiro , que faz hoje 
parte do gabinete, para fazer da tachygraph ia  das 
duas camaras um a repartição  do estado, fo r leva­
da á p ra tica , então d ’esse modo m e lho ra ria  m uito  
este serviço, e quando não fosse jje rfe itam ente  bom 
ao menos não era tão m au como actualmente.

P orftin to  declara que contra vontade, mas indo 
já  tão adiantada como vae a sessão leg is la tiva , vo ta  
antes polo modo como até agora está regu lada a p u ­
blicação dos discursos; o quando a mesa faça com 
que se cum pra o que se acha estabelecido, e lle, o ra ­
dor, está certo de que não ha de haver grande de­
mora, existindo, como se vê  nas instrucções, a pe­
nalidade para quando haja fa lta  (apoiados).

O sr. Visconde de Gouveia:— sr. presidente, quan­
do conheço que qualquer ins titu ição  é má, devo v o ­
ta r contra e lla . E  se com a re form a sc lhe podem 
t ira r  osv ic ios, c tornar-se boa, dovo j)ropô r os meios 
de a re fo rm a r e aperfeiçoar. F o i o q iio  eu fiz. E u  
ouv i d ize r a todos os dignos pares, que me prece­
deram, que 0 modo por que actualm ente se fazia  a 
publicação das sessões d ’esta camara era péssimo; 
mas vejo  também com grande adm iração que todos 
concordam em que continue a subsistir o systema 
estabelecido (apoiados). E  com isto é que cu não 
posso concordar de m aneira  nenhuma. l ’ ois se este 
raethodo é m au, como todos os dignos pares rc íf l-  
nhccem, então acabemos com elle, e siga-se outro  
que seja m elhor. ( 0  sr. Barão da Vargem da Or­dem:— eu peço a p a lav ra .) Será por ven tu ra  a re ­
fo rm a impossível? Parece-me que não. Mesmo com 
o pequeno num ero dc tachygraphos que temos, o 
sem asp ira r logo á surama perfectib ilidade, entendo 
que era possivcl obter que fossem publicados com 
m a io r b rev idade  os nossos discursos na sua in tegra , 
como se p ra tica  era In g la te rra  e outros paizes. E  
já  poderíamos te r fe ito  o mesmo, c chegado até á 
2)erfeição ha m u ito  tempo, porque o systema re p re ­
sentativo não é tão novo cm P ortuga l, que não con­
te  algum as dezenas de annos dc trabalhos p a rla ­
mentares. Poderíamos já  te r m a io r num ero de tachy­
graphos sufficientemente hab ilitados para  chegar a 
esse estado dc perfeição. M as sc in fe lizm ente  o não 
a tting iraos ainda, caminhemos ao menos jia ra  chegar 
ao ,ponto mais aproxim ado.

E  po r ven tu ra  aproxim ado da perfeição o estado 
em que nos achamos? E u  entendo que não. No sys­
tema representativo, ura dos mais indispensáveis re ­
quisitos 6 a pub lic idade das sessões das duas casas 
do paríam ento; e, pergunto eu, temos nós essa pu­
blicidade? Não a temos, porque esses extractos, que 
ahi apparecem pelos jornaes do jia iz  no d ia  seguinte 
a cada sessão, são j)e la  m a io r parte  incxactos, e a 
publicação o ffic ia l, essa é m uito  demorada, o só ap- 
parecc quando não ha interesse em a lê r.

A  publicação o ffic ia l ta rd ia  c extem porânea não 
se póde a d m itt ir  em u in  jja iz  liv re , aonde a im prensa 
periód ica tem  o d ire ito  de p u b lica r o extracto  das 
sessões do parlam ento. Estes, to rno a dize-Io, sácm 
pela m aior })arte das vezes inexactos; c sáem assim 
por fa lta  do informações, jw r  fa lta  de tachygraphos, 
e contra vontado po r certo dos redactores. Is to  é 
um grande m al, que precisamos^ rem ediar. Isto  é 
j^eior quo a fa lta  de 2)ub lic idadc. E  um a public idade 
m entida, enganosa. Oraitte-so uma grande parte do 
que aqui se passa. E  o que não sc om itte  vem m u i­
tas vezes adulterado, attribuÍndo-8C-nos jien fam cn- 
tos e idéas, quo nunca tivem os. Is to  é uma decc- 
})Çíão. Is to  é falsear o systema representativo. Isto  
não póde con tinuar.

Sr. presidente, não vejo  as difficu ldades q iic  a l­
guns dignos pares, dc certo na m elhor boa fé, ob­
servam 0 receiam. E  para  isto basta ve r o que se 
faz na camara dos srs. deputados; porque eu não 
quero d izer, nem supponho mesmo, que o corpo ta ­
chygraphico d a q u e lla  cam ara seja mais perfe ito  do 
que 0  nosso, n inguem  tem d ire ito  para  d ize r ta l; 
portanto, sc os extractos a li se fazem regularm ente, 
não d igo completos, mas o mais aproxim adam ento 
possivel, porque se não ha de fazer aqu i o mesmo? 
N.ão será m uito  mais d iff ic il fazw-sc lá  este traba ­
lho, aonde ha m a io r num ero de membros do p a rla ­

mento, e portanto  dc oradores, mais sessões c mais 
prolongadas? A q u i falla-se m u ito  menos tempo, a 
duração das sessÕes é menor, c po r isso me i)areco 
que não devemos receiar que os extractos se não 
possam fazei’ com exactidão; alem d ’isto, a m inha 
nova proposta pa ra  a publicação dos cxtiactos nno 
tra z  comsigo a idéa de que elles sejam tão comjdc- 
tos como na ou tra  camara, porque eu, á v is ta  das 
d ifficu ldades apresentadas, já  me contento cm que 
sejam po r ora m ais resumidos, com tanto que sejam 
fieis.

Disse 0  d igno pa r o sr. barão de Porto  dc M oz, 
que não entendia a d im inu ição dos extractos; mas 
parece-mo que e lla  se coraprehonde facilm ente; que, 
publicando-se o p rinc ipa l pensamento c as p rinc i- 
jjaes rasões cm que sc fundou o orador, teriamos 
um extrac to  que satisfaria a todos, c des tru ir ia  o 
mau cífe ito  da suppressão e incxactidão do que aqui 
sc ])assa. Nós não temos outro meio de obv ia r a este 
inconveniente, senão publicando na fo lha o ffic ia l um 
extrac to  em harm onia  com a verdade, e que traduza 
pelo menos o nosso p rinc ip a l pensamento.

V e jo  tam bém  que os dignos pares desejam que 
as in tegras das sessÕes se pub liquem  no l)iario de Liskoa, c eu não faço d'isso grande questão; mas 
devo no ta r, que em todos os paizes, aonde ha sys­
tem a re jiresen ta tivo , ha Diário de CorteSj que é um 
liv ro  que se póde com im lsar facilm ente, c que so 
troca  cora os dos outros paizes. E  não vejo  rasão 
por que o não deva haver entre nós; todavia, seja 
no Diário de Lisboa, seja em um  d iá rio  especial, 
entendo que se devem pub lica r as in tegras das ses­
sões, e ficam  assim satisfeitos aquelles que desejam 
os discwsos transcrip tos completamente. Mas de que 
cu não posso nem devo prescind ir é da p rom pta  e ins- 
tantanea publicação dos extractos. Não posso pres­
c in d ir  d ’is80, porque não comprehendo a realidade 
do systema representativo, independente d ’essa ins- 
tnntanea in ib lic idade . E m  In g la te rra  é essa p u b li­
cidade tão prom pta, que as piámeiras ])artcs dc um 
discurso estão a publicar-se pela im prensa ainda an­
tes que o o rador tenha acabado ou encen ado o seu 
discurso. E  note-se que ahi não se dá aos oradores 
0 d ire ito  de revisão. Os discursos sácm como os 
coordena o redactor em chefe da camara, á v is ta  
das notas tachygraphicas. Se apparece a lgum a in - 
exactidão, o o rador reclama depois. 0  mesmo suc- 
cede em outros paizes. Mas eu dou na m inha jn*o- 
posta um a garantia  aos oradores, quo não sc lho 
concede ta lvez em toda a parte ; uma hora para 
elles proprios poderem fazer apresentar os seus ex­
tractos.

E u , sr. presidente, tenho instado, insto, e hei dc 
con tinuar a ins ta r, seja qual fo r  a  resolução da ca­
m ara, pela p rom pta  publicação das sessões, porque 
venho de um a parte  do paiz, aonde se estranha, de 
uma m aneira  desairosa para nós, que sc não p u b li­
quem regu larm ente  os nossos trabalhos. A lguem  
póde .suppor m o rta  esta camara, por não lho ver si- 
gnaes de v id a . E u  tenho vis to  o mau effeito que 
esta demora produz em todo o paiz, c se cm L is ­
boa se não estranha tanto, é porque as galerias são 
frequentadas, e o que aqui se passa corre dc boca 
em bêca; mas fó ra  dc L isboa estranha-se, e estra- 
nha-sc acremente esta fa lta ; e cu entendo, to rno  a 
repe ti-lo , que falseamos o systema representativo, 
não dando p rom pta  pub lic idade aos nossos actos.

E u  não peço já  um a grande re form a; desejo que 
BC dô um  passo, isto é, que so pub lique um  e x tra ­
cto succinto das nossas sessões, embora sc p u b li­
quem as in tegras quatro  ou cinco dias depois. Ra- 
recc-ine portan to , sr. presidente, qno podemos sair 
deste estado anomalo e inconveniente, ordenando 
desde já  que se pub liquem  os extractos que propuz; 
c sc 0  num ero dos tachygraphos não é sufficiente, 
venham m ais; so os ordenados que têem não são 
bastantes, augmentem-se-Ihes; se é m ister crear uma 
aula de tachygraph ia  mais perfe ita  do que a actua l 
(se e lla  existe de facto), crie-sc essa aula; c g ra ti-  
fiquem-se os alumnos. Se queremos o govcxrao re ­
presentativo, havemos dc sujeitar-nos a todas as 
consequências d ’elle. E u  pela m inha parte não pres­
cindo desta.

E m  conclusão, o que peço á cam ara é que de­
mos 0  p rim e iro  passo, e que caminhemos. Todos os 
dignos jxares reconhecem ^que o actua l systema dc 
publicação é defeituoso. E  m ister sa ir d 'e lle ; é a 
p rim e ira  necessidade. Se não confiam no remedio, 
iaça-se ao menos o ensaio. T«do  é m elhor quo o 
extracto  actua l, que é a annullaçao de toda a v e r­
dade, e de todo o d ireito.

0  sr. Barão da Vargem da Ordem: —  persuade- 
se que a proposta que o d igno jxar faz, ou o a rtigo  
tra ns itó rio  que apresenta, nada ad ian ta rá  com re ­
lação ao fim  que todos desejam, que é a m a io r exa­
ctidão e brevidade possivel na jm blicação das ses­
sões. 0  d igno  p a r quer que no d ia  iram ediato ao 
da sessão sc pub lique  um pequeno extracto  d ’e lla  
no Diário de Lisboa, mas ju lgando  este extracto  
insufiic iente, e ta lvez mesmo defeituoso, quer que 
também  n ’aquellc  Diário se pub lique depois a res- 
jxectiva sessão na sua in tegra.

Esta questão não é nova, ou não é a p rim e ira  
vez que se ve n tila  n ’esta camara; m uitas vezes, e 
ha m u ito  tempo que d ’e lla  os dignos pares se têem 
oceupado, e póde dizer-se que quasi todas as ses­
sões se ha tra tado  do modo da m elhor c m ais b re­
ve publicação dos trabalhos d ’esta camara; e no 
entanto tem-se conhecido que o systema mais con­
veniente é o actualmente adoptado, um a vez que 
se cum pra á risca.

O corpo tachygraph ico satisfaz sempre, sem fa lta  
a lgum a, como se tem  demonstrado, á obiágação que 
lhe tem  sido im posta (apoiados), entregando logo, 
no d ia  im m ediato ao da sessão, a versão das notas 
tachygraphicas; e a dem ora por conseguinte não 
provem  dos tachygraphos, mas do alguns oradores, 
que não entregam , dentro do px’aso que lhes está 
m arcado, os seus discursos revistos ou emendados, 
c isto, como disse o sr. secretario conde de M ello , 
porc ircum stancias que se deram  cm  differentes ocea- 
siões; mas o que é certo é que depois da resolução 
que se tom ára, que se não esperasse pelos discursos 
de nenhum  o rador, as sessões têem sido publicadas 
com regu la ridade , c estão quasi em d ia ; c note a 
cam ara, que, se para a publicação de um a longa 
sessão serão precisos quatro  dias, quando houver 
pequenas sessões, bem poderão ser publicadas no 
d ia  im m ediato, ou quando m uito  d ’ahi a dois dias; 
c assim, rej)cte, continuando o systema adoptado, a 
cam ara terá  conseguido a publicação das sessões com 
in tc rv a llo  dc m u i pequeno espaço dc tempo ao dia 
da u ltim a  sessão. A g o ra  o que é preciso é que o 
systema seja inexoravelm ente executado, tanto cm 
relação aos d ignos pares, como aos srs. m in istros, 
cum prindo-se á risca as instrucções d ’esta camara, 
porque deste modo todos ficarão satisfeitos.

P ortan to , rejxete, o m elhor systema ó o actua l- 
mente adoj)tado; mas para que elle seja uma rexili- 
dade, é necessário que a mesa seja inexo ráve l no 
cum prim ento  das instrucções que o sr. secretario 
condo de M e llo  acabava de le r.

0  sr. Visconde de Fonte Arcada: — rep lica  ao d i­
gno j)a r 0  sr. visconde de G ouveia, que disse quo 
os extractos das sessÕes d ’csta cam ara apparecem 
publicados nos jornaes, contendo falsidades ou in - 
exactidões, ser verdade que ah i nos jo rnaes apj)a- 
recem m uitas vezes essas falsidades ou inexactidões, 
mas e§se m a l rcinedeia-se completamente com a pu­
blicação na in teg ra  das sessões no Diário de Lis­boa, onde effectivam ente são com toda a exactidão 
publicados os discursos pronunciados na camara dos 
dignos ]iarcs; c quem deseja saber o que sc passou 
em qualquer sessão d ’esta cam ara, não o vae p ro ­

curar aos extractos que voem nos jornaes, mas sim 
ao D iário  de Lisboa, onde sabe que vceiu rcjirodu- 
zidos os discursos com toda a fidelidade, nom era 
possivel acontecer o contrario, depois de serem re­
vistos jielos oradores. Por conseguinte diz, sc os jo r­
naes publicarem algumas inexactidões com roiércn- 
cia ao qnc n’csfii casa se passar, d’ahi a dois, Ires 
ou, quando muito, quatro dias, essas inexactidões' 
serão rcctiiicadas pela integra das sessÕes, c a ver­
dade ha do aj)paiecer.

Elle, orador, concorda, nom era possivel deixar 
dc concordai*, com os desejos que manifesta o di­
gno i)ar 0 sr. visconde de Gouveia, porque todos 
desejam, como s. cx.* ,̂ que as sessÕes sejam publi­
cadas dcntio do mais ciuto espaço de tempo; mas 
0 methodo quo o digno par lembrou não preenche­
ria dc certo o rim que s. ex.“ tem em vista, e os 
inconvenientes que traria seriam talvez muitos, c 
alguns do importância. Não poderia acontecer dizer 
0 extracto uma cousa, c depois a integra da sessão 
dizer outra? Nos extractos devem ser tocados os pon­
tos principaes, mas tocaria sempre oextractoraquel- 
Ics jiontos que o orador teve por principaes? Expri­
miria bem 0 extracto as idéas expendidas por cada 
um dos oradores? Este ó (jue é o ponto, c a ques­
tão mais diflicultosa (apoiados).

Assim parece lhe que, attcnío inosino o adianta­
mento da presente sessuo, o mais convqiiientc ó con­
tinuar com o actual systema, fazendo a mesa cum­
prir á risca todas as instrucções dadas por esla ca­
mara, c tratando ao mesmo temiio, de aceordo com
0 chefe do corpo tachygraphico, de introduzir no 
mesmo systema aquelles lueíhoramentoB que for pos­
sível irem-se adoptando, e deste modo aperfeiçoar- 
se a organisação do corpo tachygraphico, cujo jics- 
soai é jicqucno para o que d’clle se exige, e, alem 
d’isso mal retribuído (apoiados). A  mesa pois, con­
sultando 0 chefe do corpo taehygrajrhico, e colhen­
do informações, poderá apresentar na próxima ses­
são uma jiroposta })ara a adojição dc mn novo sys­
tema, ou para o mellioramento do actual, cm que 
sc devem semj)re ir fazendo aqucllas inodílieaçõcs 
ou alterações que forem sendo possiveis, a fim dc o 
aproximar do estado de ])crfeição, ou d’aquolle que 
mais satisfaça (apoiados).

O sr. FfscoJírfe de Castellões: —  pediu a palavra 
para ler um parecer da conimissao de fazenda.

O SY. Presidente: —  vae ser impresso para depois 
sc distribuir.

0  sr. Conde da Ponte: —  pediu tainbom a palavra 
para ler outro parcccr da commissão do administra­
ção |}ublica.

O sr. Visconde d'Athoguia: —  pediu quo se dispen­
sasse a segunda leitura na mesa, visto já  todos os 
dignos pares os terem ouvido ler (apoiados).

O sr. Presidente: —  vão-sc imprimir j)ara depois 
se lhes da’* o devido andamento.

Ha duas cousas a propor á camara: uma a indi­
cação do digno 2)ar o sr. visconde dc Gouveia...

O sr. Marquez dc Vallada:— como s. ex."' csbiva 
declarando o modo como havia dc })ropor á camara 
a questão dc quo se tcni oceupado, lembra que cllc, 
orador, apresentou uma indicação.

U sr. Presidente: —  talvez que assim fosse, mas 
sobre a mesa não ha indicação nenhuma do v. ex.*̂

0  sr. Marquez de Vcdlada: —  confiava e confia tan­
to cm s. ex.'^ c na mesa, que entendeu não ser pre­
ciso manda-la por escripto.

0  sr. Presidente:— vou primeiramente propor á 
camara so quer continuar oaetual systema adoptado 
para a publicação das sessÕes.

0  sr. Visconde de Fonte Arcada: —  entendo quo 
melhor seria })ropor-Be cm ju-imoiro logar a indica­
ção do digno 2̂ ar o sr. visconde de Gouveia.

(Vozes: —  ó o mesmo).
0  sr. Presidente: —  vou pois 2)roj>oi', como disse, 

sc a camara quer quo continue o systema actual- 
incnte cm execução?

Approvado.
0  sr. Visconde de Gouveia:— pela votação, que 

acaba dc ter logar, ficou a minha proposta prejudi­
cada. No entanto, parece-me que a camara com esta 
resolução, filha do seu receio, não quiz resolver ou­
tra cousa sc não, que continuasse o actual systema 
legal da publicação das suas sessões, não como abu- 
sivamente se tem feito, mas como está prescripto 
no regulamento especial, que sc não tera cumprido 
(apoiados); d’este modo deve entregar o corpo ta­
chygraphico a versão das suas notas no dia seguinte 
ao da sessão, c os oradores os seus discursos revis­
tos, quarenta e oito horas depois, sendo jmr conse­
guinte a sessão publicada ao quarto dia. Desejo pois, 
e mesmo requeiro, que a mesa trate sempre de ])êr 
todos os meios para que esse systema hoje adoptado 
seja uma realidade, jmocurando-se ao mesmo tempo 
ir aperfeiçoando esse systema com aqucllas refor­
mas e melhoramentos que me parecem serem pos­
siveis G até fáceis de obter. Dêmos um passo agora; 
elle é bem pequeno; elle não preenche o nosso fim, 
mas sempre nos habilitará para encaminhar-nos mais 
tarde. Eu da sua efficacia lavo as minhas mãos. 
Hei dc ainda insistir n’csta matéria; hei dc pedir 
contas á mesa do cumprimento d’esta resolução da 
camara; hei do voltar a novas propostas, c hei do 
tirar dc cima de raim toda a responsabilidade dc tal 
estado do cousas, porque esse estado ó um verda­
deiro escandalo.

O Marquez de Vallada: —  mandou para a mesa 
a seguinte proposta:

eProponho que seja encarregada a mesa de apre­
sentar uma reforma da repartição tachygraphica cm 
ordem a que essa repartição corresponda ao lim 
para que foi creada, cffcctuando-sc quaesquer me­
lhoramentos n’esse sentido.

«Camara dos pares, 11 dejunho dc 18GO.=Oj)ar 
do reino, Marquez de Vallada.-o

0  sr. secretario Conde da M ello: —  repetiu a lei­
tura na mesa.

0  sr. Presidente: —  cu não tenho difficuldade al­
guma cm por il votação da camara a proposta do 
digno par.

0  sr. Marquez de Vallada: —  peço a urgência.
O sr. Presidente:— a mesa nenhuma duvida tem 

de 60 encarregar de colher todas as informações, c 
de consultar todas as jiessoas competentes, como o 
chefe da roi)artição tachygraphica, os redactores, c 
0 dircctor geral da secretaria, a fim dc propor de­
pois á camara um novo systema, ou algum melho­
ramento ou aperfeiçoamento no que actualmente exis­
te; mas entendia mais conveniente que sc tivesse pro­
posto a nomeação do uma commissão.

U .sr. Marquez de Vallada:— expoz scr tal a sua 
eonliança no cx.™® sr. presidente, c em todos os 
membros que coinpõcm a mesa, que entendeu não 
dever propor que se elegesse uma commissão para 
sc encarregar do objeeto da sua indicação.

0  sr. Barão de Porto de Moz:— nós não nos te­
mos queixado aqui de inexactidões que tenham ap- 
parecido nos nossos discursos, nem era possivel que 
d’isso nos queixássemos, porque esses discursos não 
são publicados sem que nós os revejamos; mas a pro­
posta do digno par o sr. marquez dc Vallada parceo 
dá-lo a entender, pretendendo providenciar que a ta- 
ehygraphia satisfaça ao seu fim; esta idéa não mo 
parece ser bem cxacta, nem a conclusão da questão 
que se agitou, c em todo o caso muito vaga, para 
conseguir-se o fim para que é feita, isto é, a publi­
cação prompta das sessÕes d’esta camara.

Propõe 0 digno par que a mesa fique encarregada 
de apresentar uma proposta dc reforma para a re- 
})artÍção tachygraphica, dc modo que ella corres­
ponda ao fim para que fêra creada. Mas o corjjo ta-

1 chygrajihico Ibi creado para tomar notas dos nossos
I discursos e do que aqui sc e entregar depois a

versão d'c8sas notas dentro do praso que sc lhe  
marca. E u trc ta n lo  o corpo tad jyg ra ph ico  póde te r 
cum prido as suas obrigações, cx)juo cJlectivaiucnto 
até hoje tem cum pritlo  (apoiculos), c assim mesmo 
a publicação das sessões estar demorada por outras 
causas ou circurnstancias que até m uitas vezes so 
têem dado, sem que d'isso o corpo tachygrahico te­
nha tido  a m enor cu ljja . l^uj tanto cu acrescentaria 
á proposta do d igno par as seguintes palavras 
para o fim  de aju-essar a publicação das scssõcs=  
porque c esto o ponto sobre quo temos tra tado.

0  sr. Marquez de Vallada:— sente não poder con­
cordar com o d igno j;a r  o sr. haj^ão dc  P orto  do 
JIoz, mas ta lvez isto i>rovic?sc de s. ex.'^ não com- 
prehender bem a idéa d ’e lle  orador. Não é sómen­
te a brevidade na publicação das sessões o que a 
camara deseja, a cam ara quer brevidade c jie rfe i- 
ção. O orador está j)crsuadido que todos os tachy­
graphos tCcm m u ita  hab ilidade, mas com quanto a 
tenham, o que lhes fa lta  é o tempo preciso i>ara 
vcrte rc íii ao notas com mais va g a r c socego, como 
c absolutaniento necessário cm trabalhos tae.‘5, po r­
que se para  isso tive.sscm mais tempo do certo ha- 
v ia jii dc m elhor satisfazer os desejos dos oradores, 
porque a versão das notas seria m ais corrccta  cu- 
tão. O facto porém é, que ás vczc.s succede, como 
a cx jic rie nc ia  lhe  tem mostrado, le r  nas notíis ta- 
ehygra)ih icas um jiedaço bom fie l dos seus d iscu r­
sos ju^oferidos n ’csta cam ara, o em seguida encon­
tra r  na.s m ctinas notas outro  trcc lio  cm con tra rio . 
E  por isto que não quer só a celeridade na p u b li­
cação, quer esta com a poi*feÍçuo. Convém portanto 
considerar o estado cm (jue se acha a repartição, o 
ve r depois qnac» os meios qnc se devcni enq)rcgar 
pai*a to rna r proíieuos e.̂ ŝes ti*abalho?. E  esta a idéa 
da sua ]U’opoi'tií.

0  sr. Barão de Porto de Moz:— eu d ire i a inda 
duas palavras para s ign ifica r ao d igno par marquez 
dc V a llada , que ó m inha opinião que a sua proposta 
não satisfaz aos desejos que me parece te r s. cx.*' 
cm vista. Q uer s. ex.'^ a perfeição das notas tachy- 
graphieas, e a prom})tidrio da sua publicação. O ra, 
nós não estamos tra tando de censurar agora a im ­
perfeição das notíis tíichygra))hicas, nem isso coni 
justiça se póde fazer, por quanto, todos nós pode­
mos te r rasno algumas vezes pela a ttend ive l c ir- 
cumstancia dc ser impossível que todos os tachy­
graphos sejam iguaes em ipcrceinícnto, o sabemos 
tainbem que cada um d ’c llcs escreve u in  certo nu ­
mero de m inutos cm cada discurso; pvetender-so 
com tudo que a arte  tachygraph ica  eeja tão perfe i­
ta, que nãoescape uma só pa lav ra  d jisq u c  profere  o 
orador, isso parcce-mc não estar na nossa alçada o 
cx ig i- lo . Tender á m aior perfeição isso é possivel, 
alem dc quo, os tachygraphos, ou porque nem to ­
dos têem Oi5 mesmos annos do serviço, ou porque 
nem todos têem o mesmo talento, ou não têem a 
mesma disposição para a a rte  (tendo-a a liils  para 
outras cousas), não podem, d igo, por todas estas ra ­
sões fazerem todos obras perfe ita , c sondo isto um a 
verdade é então possivel dar-se a circum staneia de 
que fa llou  o d igno  par.

Versa portanto a questão unicamente, em quanto 
á m aior e mais breve publicação, é isto q que o d i­
gno par visconde dc G ouveia quer, quer também  o 
d igno par marquez de V a lla d a , c cu tambem quero. 
É  então necessário quo o nobre m arquez j)recise 
mais a sua proposta, por que o d ize r n ’c lla = p a ra  pro- 
hencherem os seus íin£=sisto não póde scr, porque íssq 
não é com os tachygraphos. A  missão destes aca­
bou desde logo quo elles entregam  a sessão v e r t i­
da (apoiados), c a })ublicação cro lla  corro  por ou­
tra  alçada. N.ão sendo por tanto os taehygrajihos 
causa da dem ora que ha na impressão, mas sendo 
outra  a cansa, 2'a ra  qiiQ cHft cesse, é que cu que­
r ia  quo a proposta do d igno par m arquez de V a l­
lada abrangesse esse'ponto. Sc pois s. ex.**'entendo 
que as m inhas rasões são justas, ped ir-lhc-ía  quo 
consignasse a m inha idéa na sua proposta.

O ra, eu sei que ha uma determ inação d ’esta ca­
mara, para que o c lic fc da .r(!partição  leccionc um 
curso dc tachygraph ia  pago 2)clo cofre da caimma, 
como 0 faz ia  o fa llec ido  chefe, não sei se a au la  íunc- 
ciona?Vozes:— não funcciona.

0  Orador:— então porque não está e lla  em cxc r- 
cicio? Não vejo rasão para  ta l; mas o quo ve jo  é 
quo se tomam resoluções uteis, como esta o é, j)0- 
rem não so executam (aqmiados). A bra-sc pois a au­
la  do que é lente o chefe da tachygraph ia  d ’esta ca­
sa, aula que sempre houve, á qual vão hab iiita r-sc  
aquelles que quizerem  estudar a arte, isto, sr. p re­
sidente, devo executar-se (ajJofíícZoíç), mesmo porque 
eu entendo quo c m uito  m elhor cu m p rir o que está 
já  determ inado pela cam ara (apoiados), do que es­
ta r a in ven ta r novas cousas, c cousas ta lvez inexe­
quíveis. São estas, sr. presidente, as reflexões que 
me oceorrem, c que espero* a camara tome em con­
sideração, porque inc  parece que todas ellas ten­
dem, a conscguir-sc o fim  que todos nós desejamos, 
isto é a breve publicação das sessões (muito hem).

0  4 1'. Marquez de Vallada:— polo quo disse o sr. 
barão dc P o rto  dc Moz, o quo lho parece que s. ex.® 
deseja vem  a ser que e lle , orador, aprc.sentasse an­
tes uma dissertação do que um a proposta. Mas as 
propostas não costumam ser desenvolvidas dc ta l 
modo que equivalham  a uma dissertação.

ÍSe está tudo regu lado, c dizem que a aula exis­
te, mas não tem discípulos, é cxactam entc o mes­
mo que quererem defender uma cidadella  sem te r 
lá  soldado.'!, nem armamentos, nem equipamentos, 
ncni uma bate ria  como é ind is2)ensavel.

0  digno pa r perguntou o qnc e lle, orador, queria ; 
c disse que, o que elle preoi^jinantc queria , era que sc 
fizesse 0 mesmo quo já  está fe ito , porque o cUefe 
dos tachygraphos tc in  sempre entregue as notas no 
praso que está m arcado, c quo esta não cra a cau­
sa da dem ora qnc havia na  publicação das sessões. 
Não cra  isto o que elle, orador, propozera, nem de­
sejava; 0 que deseja é que as notas tachygraph i­
ca.'! possam s e rv ir  aos oradores, que de ou tra  fô r ­
ma são inu íc is . Sendo inúteis, escusado ó então que 
lhes sejam enviadas para  as c o rr ig ir ; mas serv in ­
do, devem po r ta l fó rn ia  estar coordenadas, que em 
vez dc em baraçar, a ux iliem  o pa r que as exam ina, 
a fim  de c o rr ig ir  o seu discurso. Portanto , se os ta 
chygra jihos.têem  um pequeno vencimento, e as suas 
vantagens são d im inu tas, é necessário m elhorar-sc- 
Ihes a situação (apoiados), e por isto parcce-Ihc que 
a mesa não ^lodcrá d e ixa r de te r cm considera­
ção as suas reflexões, para  apresentar á camara 
as medidas indis})cnsavcis, tanto i>ara e levar os ven ­
cimentos do corpo tachygraph ico, como para au- 
gm entar o num ero do seu pessoal, de modo que a 
respectiva au la  possa te r discípulos, e esta re p a rti­
ção fique m ontada dc m aneira conveniente, como 
está na ou tra  cam ara (apoiados). Im tcnde  elle, o ra­
dor, que com a sua proposta, e adoptando-sc tam ­
bem a idéa que apresentou o sr. visconde de A th o ­
guia, 80 poderá conseguir a lgum a cousa, e rem e­
d ia r 0 m a l que actualm ente existe.

Não é e llc , orador, o unico dos dignos pares que 
sc tem queixado das notas tachygra jjh icas, c como 
é p rováve l que não seja esta a u ltim a  vez que fa lia  
n ’csta cam ara, quando se apresentar oecasião do;- 
p ro fe r ir  discurso mais im portan te , se por acaso v ir  
as notas tachygraph icas tão incorrectas como a lgu ­
mas a que se reporta , as m ostrará em p a rticu la r ao 
sr. barão dc Porto  dc M oz....

0  sr. Barão de Porto de Moz: —  cu tambem mo 
encarrego de lhe m ostrar as m inhas, e ta lvez quo 
0  vença n ’estc sentido.

0  Orador: —  continuou dizendo que póde m u ito  
bem ser que assim aconteça. Está cerío que s. ex.®
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mesmo é o primeiro a reconhecer o que elle, ora- \ 
dor, acabava de asseverar, porque tem estado quasi' 
sempre de accordo com eíle prcopinante, c só nRo 
o esteve n’esta occasião cm que apresentou as rc- 
flexSes a que respondia.

Parece-lho ter sufficientcmente demonstrado que 
a sua proposta se dirigia ao fim que todos preten­
dem conseguir. Esta matéria ó míiito claraj n3io 
precisa grandes discursos para se esclarecer, e en­
tende que já  0 está sufficicntemente. Portanto nao 
deve tomar mais tempo á cainara com este objccto, 
e conclue com estas observações, esperando que o 
sr. baráo de Porto de Moz se una aos seus votos e 
approve a sua proposta.

O sr. Presidente: —  vou pôr á votaçáo com ur­
gência a proposta do digno par.

Foi rejeitada.
O sr. Marquez de Vcdlada; — requereu a contra­

prova da votação.
Feita esta verificou-se a rejeição.
O sr. Barão de Porto de M oz:— v. ex.» faz fa­

vor de me dizer se ha numero na cainara?
O sr. secretario Conde de Mello: —  declarou que 

n’aquelle momento estavam presentes 24 dignos pa­
res, e que quando o sr. presidente poz a proposta á 
votação se levantaram unicamente 5, e depois quan­
do 80 pediu a contra-prova se levantaram só 8...

O Orador: —  então está rejeitada.
0  sr. Marquez de Vallada:— expoz que desde que 

se apresentava duvida sobre uma votação, como já 
aconteceu uma vez com o sr. conde de Lavradio, 
pedia que se tornasse a votar.

0  sr. Presidente:— não ha duvida n’Í3so (apoia­
dos).

Fez-se nova votação, c contra-prova.
O sr. secretario Conde de Mello:— declarou achar- 

se esta empatada, porque se levantaram onze di­
gnos pares a favor, e outros tantos contra.

Vozes:—já  não ha numero.
O sr. secretario Conde de Mello:— fez sentir que 

a camara abrira a sessão com vinte e seis dignos pa­
res. (O sr. Visconde de Athoguia: —  mas qual é o 
numero legal?) São vinte e seis.

0  sr. Visconde de Balsemão: ■—  lembrou haver 
uma decisão da camara para que se possam votar 
08 objectos dados para ordem do dia com metade 
do numero com que se abriu a sessão.

0  sr. Presidente:— fica para segunda votação, e 
tem a palavra o sr. marquez de Niza para um re­
querimento.

0  sr. Marquez de N iza :— declarou estar prejudi­
cado 0 motivo porque queria fazer o seu requeri­
mento, que era para se prorogar a sessão até se de­
cidir esta questão, o que já  não tinha logar, por 
não haver numero na camara.

O sr. Presidente:— então a ordem do dia para 
ámanhã, terça-feira 12, será a mesma que vciu para 
hoje, 0 está fechada a sessão.— Tinham dado cinco 
horas.

Relação dos dignos pares, que estiveram presentes 
na sessão do dia 11 de junho de 1860.

Os srs. visconde de Laborim, Cardeal Patriar- 
eba; marquezes de Ficalho, das Minas, de Niza, de 
Vallada; arcebispo de Evora; condes das Alcáço­
vas, de A lva , de Arrochella, da Azinhaga, do Bom- 
fim, da Louzã, de Mello, da Ponte, da Ponte de 
Santa Maria; bispos de Coimbra e da Guarda; vis­
condes de Athoguia, de Balsemão, de Benagazil, 
de Castellões, de Castro, de Fonte Arcada, de For­
nos de Algodres, de Gouveia, da Luz; barões de 
Arruda, de Porto de Moz, da Vargem da Ordem; 
Moraes Pessanba, Silva Carvalho, Aguiar, Larcher, 
Silva Costa, Brito do Rio, Aquino do Carvalho.

CAMARA DOS SENHORES DEPUTADOS
SESSÃO DE 18 DE JUNHO

PRESIUENCIA DO EX.UO SR. BA.BTIIOLOMEU DOS M AUTYRES

Á  meia hora da tarde verifica-se, pela chamada, 
estarem presentes 83 srs. deputados.

O sr. Presidente:— declara aberta a sessão. 
Acta approvada.
Mandam-se lançar na acta as seguintes declara­

ções:
1. “ Do sr. Pinto Martins, participando que o sr. 

deputado P . A . Monteiro Castello Branco não com­
pareceu á sessão de sabbado, nem comparece á de 
hoje, por incommodo de saude, e talvez não possa 
comparecer ás duas primeiras para não comproinet- 
ter 0 seu restabelecimento.— Inteirada.

2. * Do sr. Justino da Costa, de que por motivos 
urgentíssimos não compareceu ás sessões de 14 e IG 
do corrente.—  Inteirada.

3. “ Do sr. Francisco Costa, de que faltou á ses­
são de 16 do corrente por incommodo de saude.—  
Inteirada.

4. » Do sr. Cyrillo Ma'chado, de que o sr. Filippe 
Folquo não póde comparecer á sessão dc hoje, c tal­
vez a mais algumas por motivo justificado.— Intei­
rada.

5. ® Do sr. Calça e Pina, de que não compareceu 
á primeira parte da ordem do dia de hoje, por mo­
tivo justificado.— Inteirada.

Dá-se expediente pela mesa aos seguintes reque­
rimentos :

1. * Requeiro que se peça ao governo que, com 
urgência, reraetta a esta camara o seguinte, sobre as 
occorrencias dc Angola:

I  Toda a correspondência do governador geral 
da provincia de Angola, Coelho do Amaral, desde 
a sua posse.

I I  As minutas da correspondência dirigida ao 
mesmo governador geral, ou os livros em que esti­
veram registradas, para supprir-se a difficuldade na 
urgente remessa das copias da correspondência.

I I I  Nota circumstanciada de todo o pessoal, in­
cluindo as guarnições que seguiram viagem para 
Angola a bordo dos vapores Á frica  e M aria Anna.

IV  Nota explicativa do material de guerra, nu­
merário e mais objectos pertencentes ao estado com 
destino para a provincia dc Angola, que embarca­
ram a bordo dos referidos vapores.

V  Nota especificada do todo o pessoal o material 
qnc tem dc ser ainda mandado para Angola, e cm 
que datas o navios, para completar a expedição pa 
ra que o governo pediu ás cortes um credito ex­
traordinário.

V I  Quaes os navios do guerra e suas lotações, 
que ficam constituindo a estação naval de Angola, 
em quanto durarem as circumstancias extraordiná­
rias em que se acha a mesma provincia.

V I I  Nota da applicação dada pelo governo aos 
100 :000(^000 réis, que já  foi auctorisado a dispen- 
der com a expedição da provincia de Angola, c or­
çamento para a applicação da parte da referida som- 
ma ainda não empregada, c dos outros 100 :000f5'000 
réis, que o governo pede á camara para as despe- 
zas ordinafias e extraordinárias da provincia de An­
gola.

V I I I  As instrucções do governo para o novo go­
vernador geral de Angola, para ajunta da fazonda, 
e para o commandante da esquadra de Angola, e 
ao commandante da força expedicionária de terra. 
^ A rroba s .

2. ° Requeiro que, pelo ministério dos negocies da 
marinha e ultramar, sejam remettidas a esta cama­
ra copias dos despachos c autos dc posse que o con­
selheiro Joaquim Antonio de Moraes Carneiro to- 
mára dos diversos logares que serviu, assim na an­
tiga como na nova magistratura do ultramar, com 
designação do tempo que servira cm cada um dos 
logares; e copias das portarias cm que lhe foram 
concedidas licenças para v ir a este reino, e n’elle

dcniorar-sc.=:0 deputado pelo circulo da Barca, 
Rocha Peixoto.

São remettidos ao governo.
O sr. Diogo de Sá:— deseja pedir alguns esclare­

cimentos ao sr. ministro da fazenda sobre a porta­
ria inserta no D iá rio  de Lisboa, relativamento á 
aguardente, c não estando s. ex.* presente pede se 
lhe reserve a palavra.

Declara também que no D iá rio  de Lisboa, no cx- 
tracto da sessão do dia 11, vem uma proposta que 
mandou para a mesa, o cm seguida a essa proposta 
uma observação do sr. presidente, dc que ella tinha 
sido mandada fóra de tempo, e que devia ter sido 
remettida quando se discutiram os artigos antece­
dentes. Esta observação passou dcsapperccbida por 
elle, orador, senão ponderaria desde logo que tinha 
havido uma resolução da camara para que as tabel- 
las não soíTressem discussão, e que as suas verbas 
fossem discutidas quando se tratasse das differentes 
propostas oftcrecidas, e quando mandou a proposta 
estava cm discussão o artigo 10.*, sendo essa por 
consequência a oceasião mais própria para a apre­
sentar.

O sr. Plácido de Abreu:— deseja especialmentc di­
rigir algumas observações ao sr. ministro da fazen­
da, em relação á alfandega do Porto, mas como não 
está presente, pede ao sr. presidente se não esqueça 
d’este assumpto, porque deseja que a sua opinião 
fique bem consignada a este respeito.

Chama a attençuo da camara e das comniissÕes 
de guerra e administração publica, sobre os seguin­
tes assumptos.

No principio d’esta sessão apresentou differentes 
projectos de lei: um sobre organisação militar, ou- 
ti\) sobre monte pio militar, um outro relativo aos 
sargentos que serviram a junta do Porto, e ou­
tro relativo á irrigação, c nao tendo as commis- 
sões dado parecer algum cm relação a estes proje­
ctos, deseja que algum dos membros das respccti- 
vas commissÕes diga alguma cousa a este respeito, 
porque se continuar este systema de não darem pa­
recer sobre os projectos, a iniciativa dos srs. depu­
tados acabou, e não lho parece que as commissões 
possam ter os objectos nos seus archivos sem darem 
uma satisfação aos deputados que os apresentaram.

A  questão do monte pio militar é uma questão 
importante, o se elle existisse tinham as viuvas um 
recurso que as ía tirar das garras da miscria; é 
um assumpto que demanda da parte do sr. minis­
tro da guerra toda a solicitude, mas até hoje nada 
tem apparecido; é um negocio que morreu.

A  questão dos sargentos é uma questão do sum- 
ma justiça, e tanto que lhe parece impossível que 
uma commissão possa reter um projecto de tal or­
dem mais de dois ou tres dias; esta questão é tanto 
mais justa quanto já  sc tem contado a officiaes, por 
determinação do executivo, a sua antiguidade. Pois 
faz-se justiça a officiaes quo serviram ajunta, con­
tando-se-lhes todo 0 tempo que estiveram fórá do 
serviço, o a estes desgraçados, porque são sargen­
tos, não se lhes ha de contar? Pede, pois, á com- 
inissão que se apresse era dar um parecer a este 
respeito.

Em relação ao projecto de irrigação, não sabe o 
destino que sc lhe deu; mas o que sabe é quo aquclle 
projecto foi apresentado na camara pelo sr. conde 
dc Samodães, e na ausência d’estc illustrc cava­
lheiro tomou a liberdade de renovar a iniciativa 
delle, 0 não tem também tido resolução alguma. 
Pese a responsabilidade sobre quem deva pesar, 
mas contra o que altamente protesta é contra o di­
reito que as commissões parecem querer arrogar, 
de reter em si os projectos quo lhes são enviados, 
sem virem dar uma satisfação aos sre. deputados 
que os apresentaram.

O sr. Thiago Horta:— longe d’elle o defender a 
doutrina, de que as commissões tôem direito de pôr 
0 seu veto á iniciativa dos srs. deputados, mas o 
que lho parece tambcin é que as commissões não 
podem trabalhar por empreitada; impôr o trabalho 
em uin certo c determinado periodo ó uma cousa 
que não póde ser.

O projecto respectivo aos sargentos foi distribui- 
a um dos membros da commissão, zeloso c traba­
lhador; já  foi discutido; a commissão tem as suas 
opiniões assentes a este respeito, o espera que o pa­
recer será apresentado dentro em dois ou tres dias.

O sr. Couto Monteiro:— o projecto a quo o illustre 
deputado sc referiu, sobre o abastecimento de aguas 
nas differentes terras do reino, foi distribuído ao 
sr. barão das Lages, que por ora nao apresentou 
ainda o parecer a este respeito, natiiralmente por 
ter outros assumptos de muito maior importância, 
que lhe prendera a attenção; no entanto logo que 
esse parecer seja pi”csente á coimnissâo, ha do ser 
discutido c apresentado na camara.

O sr. Ajfonso Botelho:— envia para a mesa uma 
representação de cento e cincoenta lavradores do 
Douro, com a camara municipal de uin dos seus 
])rincipac3 concelhos, que se queixam da parciali­
dade com que o governo andou, ouvindo a associa­
ção commercial do Porto sobre os negocios qnc uni­
camente dizem res])eito áquella localidade, c não 
ouvindo ninguém d’essa localidade. As rasÕes que 
os signatários apresentam são da maior considera­
ção, c como não é esta a oceasião para as apresen­
tar, reserva-se para as desenvolver quando o as­
sumpto vier á discussão.

O sr. Aragão:— manda para a mesa uma repre­
sentação da junta dc parochia da villa de Fronteira, 
contra o projecto de lei apresentado para a recons- 
trucção dos cxtinctos concelhos de Souzel e Veiros.

Deseja também chamar a attenção do sr. minis­
tro das obras publicas, e fazer algumas observações 
sobre as obras da estrada de Beja a Alcácer do Sal, 
não as póde porém fazer porque s. ex.* não está 
presente; lamenta o facto, e deseja qnc ficjue bem 
consignado, que querendo pugnar pelos interesses 
da localidade que aqui o mandou, o nao póde fa­
zer, porque 0 governo não está presente na oceasião 
cm que se jiodem fazer taes rccommcndaçÕcs.

O sr. Julio do Carvalhal:— envia para a mesa 
um requerimento de D. Camilla Candida dc Albu­
querque Novaes, cm que pede uma pensão ein re­
muneração dos serviços de seu marido.

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA
LEITURA DE rAKECERKS DE C0UMIS80E3

Leem-so os seguintes:
1. ° Da commissão de instrucção publica, sobre o 

requerimento do continuo e porteiro da bibliotheca 
da universidade de Coimbra, pedindo augmento de 
ordenado.— A  commissão ó dc parecer que o reque 
rimento dos supplicantcs deve ser indeferido.

E  approvado.
2. ° Da commissão dc instrucção publica, sobro o 

requerimento dc Antonio da Rocha dc Antas Men­
donça Gersaint, primeiro official da bibliotheca da 
universidade do Coimbra, pedindo augmento do ven­
cimento.— A  commissão é de parecer que o reque­
rimento do snpplicante deve ser indeferido.

E  approvado.
3. ® Da mesma commissão, sobre o requerimento 

de José Vergolino de Vasconcellos, estudante do ter­
ceiro anno jurídico, pedindo que lhe não sejam conta­
das as faltas que teve na universidade.— A  comniis- 
são entende que á camara não compete tomar co­
nhecimento d’cstc caso.

É  approvado.
4. ® l)a  commissão de obras publicas, sobre a pre- 

tenção dc differentes eamaras munieipaes do Alein- 
tejo, ácerca de alterações nas directi izes dos cami­
nhos do ferro de leste e do sul.— A  commissão é 
de parecer que estas representações sejam reraetti-

das ao governo para as tomar na consideração que 
merecerem.

É  approvado.
5. ® Da mesma commissão, sobre a pretenção de 

differentes eamaras munieipaes do Algarve, em que 
pedem, umas que a estrada do littoral passe por Sil­
ves, c outras que siga a directriz projectada.— A  
commissão é de parecer quo estas representações 
sejam remettidas ao governo para as tomar na con­
sideração que merecerem.

E  approvado.
6. ® Da mesma commissão, sobre a pretenção da 

camara municipal de Cabeceiras dc Basto, da ca- 
mai a municipal da Vieira, da camara municipal de 
Fafc, da camara municipal de Guimarães, da ca­
mara municipal e habitantes de Braga, da camara 
municipal e administrador do concelho das Boticas, 
da camara municíjial da Povoa de Lanhoso, da ca­
mara municipal e habitantes do concelho de Celo- 
rico de Basto, da camara municipal de MontAlcgre, 
da camara municipal de Mondira de Basto; todas 
relativas á feitura de estradas nos seus concelhos. 
— A  commissão abstendo-se de emittir o seu juizo 
sobre tão encontradas pretençÕes, é de parecer que 
todas estas representações sejam remettidas ao go­
verno para elle as tomar na consideração que me­
recerem.

E  approvado.
7. ® Da commissão dc petições, sobre o requeri­

mento dc Thereza Erraelinda, viuva do alferes do 
batalhão de caçadores n.® 2, Vicente da Cruz Ma­
chado, pedindo uma pensão.— A  commissão é de 
parecer quo não compete á camara.

É  approvado.
8. ® Da mesma commissão, sobre o requerimento 

de D. Anna José Galiano Carrasco, pedindo para 
sua filha a sobrevivência ■da pensão que lhe foi con­
cedida.— A  commissão é de parecer que este pe­
dido não compete á camara.

E  approvado.
y.® Da mesma commissão, sobre o requerimento 

de I ) .  Maria Gertrudes da Apresentação Lopes, pe­
dindo que lhe seja concedida uma pensão pelos ser­
viços prestados por seu pae.—-A  commissão é de pa­
recer que este pedido não compete á camara.

E  approvado.
10. ® Da mesma commissão, sobre o requerimento 

de D. Joanna Maria do Nascimento da Silva Al- 
faro, pedindo uma pensão.— A  commissão é de pa­
recer que esto pedido não compete á camara.

E  approrndo.
11. ® Da mesma commissão, sobre o requerimento 

dc D. Maria do Carmo Afibnso, pedindo uma pen­
são em attenção aos serviços prestados por seu fal- 
lecido marido Antonio José Affonso, alferes do corpo 
telegraphico.— A  coinrnissão é de parecer que nao 
compete á camara o deferir este pedido.

E  approvado.
12. ® Da mesma commissão, sobre o requerimento 

de José da Costa, queixando-se de ter sido demit- 
tido do emprego que exercia no governo civil, c pe­
dindo a sua rcintregação.— A  commissão é de pa­
recer que não compete á camara, mas ao governo 
tomar na consideração que lhe merecer o dito pe­
dido.

K  approvado.
13. ® Da mesma commissão, sobre o requerimen­

to de D. Maria do Patrocínio do Carvalho, viuva 
do juiz de direito de primeira instancia, José Luiz 
de Carvftllio, pedindo uma pensão, cm attenção aos 
serviços dc seu marido.— A  commissão é de parecer 
que este pedido não compete á camara.

O sr. Plácido de Abreu:— admira-se dc que ten­
do 0 sr. Rebello Cabral presenceado em Marvão os 
serviços relevantes, prestados pelo sr. José Luiz de 
Carvalho, serviços do que elle, orador, também foi 
testemunha, o sendo membro da commissão de pe­
tições, assignasse sem declaração o parecer da com­
missão.

Já em outra sessão expendeu as suas idéas rela- 
tivamente ás infelizes que recorrem ao parlamento 
pedindo pensões, porque o certo é que a maior 
parte das requerentes já  tôem recorrido ao governo, 
e como nada tenham alcançado dirigem-se ao cor­
po legislativo pedindo-lho justiça, e não é com si- 
milliantes pareceres, como os que se tôem approva­
do, que se lhes faz essa justiça. Nao condeinna as 
conclusões dos difterontes pareceres; mas a respeito 
da requerente, cnteftdo que o parecer deve ser al 
terado, remettendo-se ao governo sim, mas com a 
declaração: «para o tomar na consideração que me­
rece. »

Esta senhora, que não tinha a honra dc conhe­
cer, com quem nunca fallou, é viuva de um magis­
trado probo e digníssimo, c que prestou relevantes 
serviços á liberdade, c em vista dos quaes sc julga 
com direito a que lhe seja concedida uma pensão. 
Está convencido dc que a merece, e por isso deseja 
que 0 governo tome em consideração o pedido d’csta 
senliora.

O sr. Rebello Cabral:— (i verdade que prcsenceou 
os relcvantissiiuos serviços px’estados na praça de 
Marvão, e em outros pontos pelo sr. José Luiz de 
Oarvallio; reconhece a justiça com que a sua viu­
va reclama uma pensão, mas como membro da com­
missão não póde deixar de sustentar o parecer co­
mo está redigido, ])orque ao governo compete pro­
por as pensões, e ao corpo legislativo confirma-las; 
e não querendo prejudicar a pretenção da reque­
rente, como aconteceria, se por ventura fosse appro­
vada a idéa do sr. Plácido; entende que o parecer 
está redigido nos verdadeiros termos, e quo deve 
ser approvado.

Esta senhorí', quo está em desgraça extrenxa, re­
correu a elle, orador, por carta que lhe foi entre­
gue pelo sr. João da Fonseca Coutinho, que não 
está presente; o requerimento foi apresentado na 
camara pelo mesmo sr. deputado, mas a commis­
são não pôde deixar dc seguir a regra que o regi­
mento impõe, c cpie tem sido applicada com igual­
dade a todos; e n’essa conformidade já  muitos pa­
receres tôem sido approvados.

O sr. Plácido de Abreu:— falia n’cste negocio por 
ter apreciado os serviços prestados pelo marido da 
requerente, e por um dever dc boa camaradagem, 
dando assim testemunho dos serviços deste cida­
dão; mas o illustre deputado estava em circumstan­
cias mais espcciacs para promover o bom andament 
to da pretenção d’esta senhora, porque, segundo o 
que s. ex.* disse, ella dirigiu-se-lhe, pedindo os seus 
bons officios. Entende portanto que a camara deve 
fazer alguma distineçao dos serviços prestados pelo 
81*. José Luiz de Carvalho ao paiz e á liberdade. Via 
que 0 sr. Silva Cabral não apoia esta idéa, e reco­
nhecendo a sua competência, não sabe se procedem 
as suas rasÕes, mas desejando quo o governo tome 
em consideração a pretenção da supplicante, man­
da para a mesa a seguinte substituição á conclusão 
do parecer:

«Requeiro que o requerimento da supplicante seja 
mandado ao governo para o tomar na consideração 
que merecer.

Sala da camara, 18 de junho de Í8 6 0 .= 0  de­
putado pelos Arcos, Plácido de Abreu.»

É aumittida, e fica também cm discussão.
O sr. Barros e Sá:— pede a palavra unicamente 

para perguntar ao sr. ministro da justiça, se na sua 
secretaria não existem requerimentos de viuvas de 
magistrados, pedindo pensões? Faz esta pergunta, 
porque apresentando os collcgas dc s. ex.* propos­
tas para concessão de pensões, ainda não viu uma 
unica proposta d’esta especie apresentada pelo mi­
nistério da justiça.

Deseja igualmente que a commissão do fazenda

apresente pareceres sobro as propostas do pensões 
que estão era seu poder ha tres ou quatro annos. 
A  commissão não tem direito para votar ao esque­
cimento essas propostas, e tem obrigação do apre­
sentar 0 seu parecer prò ou contra.

O sr. Ministro da justiça  (Mártens Ferrão):—  
cffcctivamente ha no seu ministério requerimentos 
de viuvas e orphãos do magistrados que estão nas 
circumstancias de merecerem particular attenção do 
governo; c póde o illustre deputado acreditar, que 
a sessão se não ha de encerrar sem que satisfaça 
ao que entende ser um dever. Não tem havido des­
leixo da sua parte n’cste negocio, porque a sessão 
ainda se não encerrou, e os seus trabalhos tôem 
necessariamente de continuar por mais tempo.

O sr. Rebello Cabral:— se se tratasse da justiça 
da pretenção, não cedia o logar a ninguém para to­
mar parte na defeza da mesma causa; mas não se 
trata agora da justiça da pretenção, e sim da com­
petência da camara para conhecer d’clla.

Sc 0 sr. deputado tivesse lido attentamente o pa­
recer não 80 levantaria para o combater; como se 
não levantou a respeito do muitos que já  n’esta ses­
são tem sido elaborados e approvados n’cste mesmo 
sentido.

A  commissão não podia lavrar o parecer de ou­
tro modo, porque lho indicam não só as disposições 
da carta constitucional, mas mesmo as do regimento 
da camara.

De certo que tem havido abuso a este respeito, 
mas esses abusos não devera continuar a praticar- 
se, porque existo lei para os cohibir. Se o governo 
não fizer justiça, a camara tem meios para o obri­
gar a faze-la; se elle abusar sobre o modo de decre­
tar as pensões, também a camara tem meios de o 
fazer entrar nos seus deveres.

É  o primeiro a dar testemunho dos serviços pres­
tados pelo illustre varão, cuja viuva apparccc a re­
querer, mas esse objccto não é para agora; quando 
vier, como confia que vcuha, o deci*eto concedendo 
a pensão, então mostrará a justiça da causa, e em­
pregará todos os seus esforços para que essa justiça 
se faça; mas por em quanto não ha nada a resol­
ver. A  viuva ainda nao requereu ao governo, e não 
sabe como o governo resolverá a sua pretenção; é 
de crer que a defira convenientemente, e por isso 
sc reserva para mostrar a justiça d’esta pensão, 
quando o governo trouxer á camara o competente 
decreto.

O sr. Silva Cabral:— não queria entrar n’esta 
discussão, porque entende que, não obstante o ob- 
jecto ser dc toda a consideração, é de si mesmo in- 
significantissimo para nao promover tão calorosa 
discussão; no entanto um illustre deputado teve a 
bondade de o chamar á auctoria pelo seu nome, e 
de uma maneira tão honrosa, apesar de immcrcida 
da sua parte, que não póde deixar de responder a 
este illustre deputado com a mesma cortesia com 
que elle se dignou dirigir-se-lhe.

O illustre deputado estava fallando, e tratava da 
justiça com que a pensão era requerida, c dizendo 
que absolutaincntc a camara devia conhecer d’essa 
justiça, pondo de parte outra qualquer considera­
ção, foi n’csta circumstancia e conjuntura que elle, 
orador, sc lhe dirigiu, fazendo um pequeno aceno 
particular, mostrando que não estava por esta dou­
trina. U illustre deputado dirigiu-so então a elle, 
orador, dizendo que retirava o que tinha dito e su­
jeitava 0 seu juizo ao juizo d elle, orador. E  honra 
de mais, porque o illustrc deputado tem illustração 
bastante para conhecer que offectivamentc adianta­
va uma proposição que sc não podia de maneira al­
guma sustentar.

A  divisão dos poderes é uma das principaes ga­
rantias da sociedade, e todas as vezes quo um po­
der sc intromette nas attribuições do outro, e se al­
tera a harmonia que devo haver entre todos, está 
rota esta garantia. Desde o momento era que na 
carta constitucional está tão claramento indicada ao 
poder executivo a maneira porque estas pensões se 
hão de conceder; desde que se diz que ao poder 
executivo compete não só conceder pensões hono­
rificas, mas também pecuniárias, ficando só estas 
dependentes da approvaçao das cortes, é claro quo 
ao poder executivo é que compete esta attribuição, 
e ein quanto a pensão não for decretada, não póde 
a camara fazer nada. Embora tenha havido algum 
precedente contra, o que faz um precedente contra 
lei? Disse-sc: n’essc caso ficam as pessoas a quem 
0 governo não faz justiça completamentc desampa­
radas, porque nao podem encontrar lá fóra oudo 
vão reclamar essa justiça. Effectivamcnte assim deve 
ser, mas desde que se demonstrar que o requerente 
lenha ido ao governo, c que este tenha indeferido 
injustaraente, é então que se deve dirigir ao corpo 
legislativo, para elle conhecer se o governo andou 
conforme os princípios de justiça absoluta ou rela­
tiva, c se cumpriu ou nao o seu dever: e quando o 
não cumprisse, quando se entender que o governo 
faltou ao quo lhe cumpria, deve o negocio ser re- 
mettido á commissão dc infraeções para esta dar o 
seu parecer sobre o assumpto, e a camara depois 
resolver.

Em quanto isto, porém, sc nao verifica, não se 
póde confundir a questão da competência com a 
questão da justiça.

Esta senhora póde ter muita justiça, mas reque­
rer á camara dos deputados a este respeito é o mes­
mo que ir requerer a um juiz dc direito, quer di­
zer, recorro a um tribunal incompetente.

N ’estas cirrumstancias já  vô o illustre deputado 
a rasão porque elle, orador, fez a distineção devida 
entre a questão da competência e a da justiça. En 
tende que desde o momento eiii que a requerente 
se dirigir ao governo, c este lhe não deferir, a ca­
mara tem 0 direito, sem duvida nenhuma, do in­
vestigar se 0 governo cumpriu cu nao com os prin­
cipies de justiça absoluta ou relativa, mas só de­
pois de liaver requerido ao governo, c este ter inde­
ferido 0 requerimento.

Entende, pois, que por cm quanto a commissão 
não é digna de censura, antes dc louvor, sc louvor 
merece por ter cumprido os seus deverei.

O sr. D . Rodrigo de Menezes: —  esta questão 
tem sido tão debatida n'esta casa, que julga já  uma 
inutilidade entrar n’ella. A  doutrina seguida ])or 
esta camara é aquella que acaba dc expor o sr. de­
putado que 0 precedeu; estando comtudo persuadido 
de que era casos extraordinários, o parlamento póde 
decretar uma pensão qualquer; mas na hypotliese 
da questão dc que sc trata, a proposta do sr. de­
putado o sr. Plácido dc Abreu para alterar o parecer 
da commissão importa um privilegio, e tal é o aferro 
que temos a elles que até na mais pequena c insi­
gnificante cousa, ha dc sempre n’esta casa apparc- 
cer um proteetor da pessoa que requer, e que teve 
um desi«icho igual ao do todas as outias infelizes, 
despacho que passou, porque ninguém sc lembrou 
de faTlar a favor delias. Pois será só esta a pessoa 
a quem se tem negado justiça? Pois não se terá ne­
gado 0 pão e 0 alimento a outras pessoas com o 
mesmo direito? O que c verdade é que o mais pe­
queno operário, o artista são homens que trabalham 
para a sociedade, e tem os mesmos direitos que os 
outros funccionarios: o sapateiro c o carpinteiro tra­
balham para o paiz, morrem desgraçados, c nin­
guém pede nada para cllcs (apoiados).

Sejamos justos, desde o momento em quo se al­
terar o parecer da commissão, a camara faz uma 
grave injustiça a todas as outras pretendentes, a 
respeito das quaes a commissão deu o mesmo jiarc- 
cer, que a camara approvou, sem ninguém dizer 
nada. «Mas a jioiisoa que requer tera muita justi­
ça.» Não duvida d’isso, mas o facto c que ainda

não ha decreto para essa pensão, c as pensões estão 
sempre ao mero arbítrio dos srs. ministros, tanto 
que sc não dá pensão alguma se não a quem tem 
bons padrinhos perante ss. ex .“*. No ministério da 
guerra ha duzentos e tantos requerimentos para 
pensões, mas só se dão áquellas que tôem pessoas 
poderosas e influentes para fallarem aos srs. minis­
tros; 0 o mesmo acontece na secretaria da justiça. 
Consta-lhe, não pelo sr. ministro, quo lá existem 
requerimentos de viuvas de antigos empregados com 
relevantes serviços e a quem se nao dá despacho 
algum.

Esta desigualdade é que deseja ver acabar por 
meio de uma lei, se é possível haver uma lei dc 
pensões, porque em se estabelecendo por lei pensões 
para as viuvas de todos os funccionarios públicos, 
não ha receita no orçamento que chegue para tal.

Vota contra a substituição que o sr. deputado 
apresentou ao parecer.

O sr. Mello Soares:— já por mais de uma vez 
tem dito que se não conforma com a doutrina do 
que só ao governo compete decretar pensões, por­
que entende que ha casos em que esse principio pódo 
soffrer excepções; mai espanta-se de que tendo-se 
lido e approvado já, não só em outras sessões, mas 
hoje mesmo, tres ou quatro pareceres n’estas mes­
mas circumstancias, ninguém pedisse a palavra ácer­
ca dos outros, e só a respeito d’este!

Entende que o parecer da commissão conclue exa- 
ctamente como determina o artigo 11.® da resolu­
ção addicional ao regimento da camara, e por isso 
entende que não póde deixar de ser approvado.

O sr. Plácido de Abreu: —  curapre-lhe dizer ao 
sr. deputado, que estranhou que elle, orador, tivesse 
ouvido silencioso, e deixasse approvar alguns pare­
ceres n’este mesmo caso sem pedir a palavra, quo 
não ócxacto, porque desde a primeira vez que n’esta 
camara sc leram pareceres d’esta ordera protestou 
logo perante a camara sobre tal conclusão, c pediu 
ao sr. ministro da fazenda que trouxesse á camara 
uma lei de pensões para acabar com as injustiças 
que se davam a este respeito, proinettendo o sr. mi­
nistro apresentar essa lei na próxima sessão.

Conforraa-se cora as idéas do sr. Silva Cabral, 
e era isto mesmo que tinha dito antes. Entendo que 
quando qualquer requer ao governo e este não íaz 
justiça, e 0 requerente appella para a camara, a de­
cisão d’esta se não deve limitar a dizer, não com­
pete á camara, mas tem de avaliar, se o governo 
fez ou não justiça.

Estima que o sr. deputado João Rebello sc de­
clare defensor d'esla desgraçada viuva, que segundo 
diz 0 illustre deputado, está em péssimas circums­
tancias, raas que elle, orador, depois dc presenciar 
na praça de Marvão os relevantes serviços presta­
dos pelo finado, nunca mais esteve com elle, e só 
agora ouvindo ler o parecer soube que se tratava 
da viuva de um indivíduo, ao lado do qual comba­
tera no campo da batalha, e por saber os serviços 
que elle tinha prestaio, é que julgou do seu dever 
pedir a palavra.

Insiste na approvaçao da sua substituição, por­
que entende que a camara póde e deve fazc-lo.

É  approvado o parecer da commissão, ficando 
prejudicada a substituição do sr. Blacido de Abreu.

Lê-se ainda o seguinte parecer:
14.® Da commissão dc instrucção publica, sobro 

0 requerimento do porteiro e guardas da escola po- 
lytcchnica de Lisboa, pedindo augmento de venci­
mentos.— A  commissão é de parecer que a pretenção 
dos supplicantes deverá ser tomada em considera­
ção, quando sc tratar da reorganisação dos diver­
sos serviços da mesma escola, fixando-se definita­
mente as habilitações e vencimentos de todos os em­
pregados dc igual ou diversa categoria da escola.

É  approvado.

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA

O sr. Presidente:— continua a discussão do pro­
jecto para o governo ser auctorisado a dispender 
mais 100;000^000 réis para as despezas de Angola, 
e sobre a proposta do sr. Arrobas para sc nomear 
uma commissão de inquérito sobre as cousas do An­
gola.

Continua com a palavra sobre a ordem o sr. 
Affonseca, mas pede-lhe quo dirija o seu discurso 
n’essc sentido.

O sr. Affonseca:— aceita a advertência do sr. pre­
sidente. Representantes da nação portugueza, guar­
das e scntinellas vigilantes dos seus foros c das suas 
immunidadcs, cumpre-nos vigiar attentamente quo 
mão sacrílega não toque a arca santa da nossa in­
dependência e da nossa liberdade.

Não é tempo perdido, não sc póde considerar tempo 
perdido aquelle que se tein gasto com esta discus­
são; tem sido tempo altamente aproveitado: o, objc­
cto demanda-o, c demanda-o imperiosamente. E  uma 
discussão cm que sc trata de ver o meio de salva­
guardar objectos tão venerandos e tão caros a co­
rações portuguezes, a sua honra, e a sua indepen­
dência (apoiados). Uma discussão lata, liberal, fran­
ca e aberta, é a que convém ao objecto melindroso 
que nos oceupa. Aqui não ba questão de partidos; 
aqui não ha cores políticas; aqui, c di-lo com toda 
a sinceridade do coração, eterna maldição áquelle 
que ein um objecto d esta ordem quizer infiltrar in­
trigas políticas (apoiados). Aqui ha portuguezes 
reunidos para verem qual é o melhor modo de sal­
var a honra nacional, compromettida por milhares 
de barbaros na costa Occidental de África.

Quando o sr. ministro da marinha veiu á cama­
ra a primeira vez pedir a auctorisação para levan­
tar lU0:000->000 réis, para serem applicados ás des­
pezas ordinárias c extraordinárias da provincia do 
Angola, disse logo a s. ex.^ que era pouco, que 
não podia fazer cousa alguma, no estado cm que 
os negocios sc achavam, com 100:000f)000 réis; o 
que se está passando agora é a solemno confirma­
ção do que então disse.

Hoje, depois das novas complicações, c Deus quei­
ra que essas complicações parem n’aquillo de que 
ha conhecimento, vem o governo pedir mais réis 
100:000f^000, e elle, orador, entendendo cm sua 
consciência que tal soiunia é inadequada ás terríveis 
despezas que tôem de fazcr-sc, propõe que se lho 
votem mais 100:000i>000 réis.

O governo engana-sc completamcnle quando ima­
gina que 0 governador, levando ordem para saccar,
se acaso as circumstancias o exigirem, acha meios
ou fundos n’aquelle paiz, porque os nao ha ( apoiados); 
não ha banqueiros nem capitalistas cm Loanda, e 
sobre tudo não ha gente que tenha confiança cm 
que esses saques sejam pagos rigorosamente na inc- 
tropole, por consequência os meip? devem ir dc cá 
(ajyoiados).

Pois 0 governo não sabe quo tem de empregar 
grossas soramas, c prevciiir-so com liospitaes jjura 
a maior parte da gente que vac d’aqui, e que tem 
de pagar o seu tributo quando chega áquelles climas 
insalubres? E  onde estão os meios para fazer face 
a essa despeza? Não os tem, % por consequência 
insta pela approvaçao da sua proposta, porque está 
sineeramente convencido dc que os 100:0000000 
réis quo o governo pede, não chegam.

Tem alludido aqui alguém á questão dos carre­
gadores; a imprensa tem-so tambcin oceupado desse 
objecto, c tem alludido por modo tal, que prfrece 
entender-sc que a abolição dos carregadores foi a 
causa dos desastres que pesam sobre a ])rovincia de 
Angola. Cumprc-llic dizer que tal asserção c com­
pletamente incxacta; a abolição dos carregadores 
não concorreu nem directa nem indirectamente para 
o estado desgraçado em que sc acha aquella pro­
víncia.
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0  capItSo general de Angola D. Francisco Inno- 
cencio de Sousa Coutinho, no tempo de D. Maria I, 
aboliu os carregadores, e os considerandos do de­
creto fazem honra á sua intclligencia e á sua capa-

Ém 'l786 prohibiu o governador de Benguella 
(jue 80 dessem carregadores. Finalmcnto em 1814 
Antonio do Saldanha da Gama, depois conde do 
Porto Santo, propoz a abolição dos carregadores.

É  singular que uma instituição tao salutar, e cuja 
aboliçSo deu tào maus resultados,' fosse proposta e 
levada por diante com gente tSo conspicua e no­
tável.

0  conde do Porto Santo discute habilmente este 
negocio, e sSo de um grande alcance as considera- 
ç3es judiciosas que faz.

Prova de um modo incontestável que longe de 
aproveitar uma similhante legislação, nada mais faz 
do que alienar as sympathias dos pretos, tornando- 
lhes obnoxio 0 nosso dominio.

O visconde de Sá da Bandeira quiz errar como 
estes cavalheiros, com esta capacidades administra­
tivas, antes do que acertar com os negociantes de 
Angola, infelizmente agarrados a uma rotina mise­
rável, e que nilo dava nem podia dar se nao resul­
tados negativos.

O visconde de Sá da Bandeira ninguém o con­
testará, é um homem illustrado, de uma honra a to­
da a prova, c nao levaria por diante essa medida 
se não estivesse convencido da sua proticuidade. E 
é singular que os pontos em que havia carregado­
res, e por consequência tendo-se elles abolido ali, 
que estes districtos estejam perfeitamente pacificos 
e não se désse ali um passo no caminho da revol­
ta, em quanto que os pontos onde nunca houve car­
regadores, e por consequência onde nao houve abo­
lição, porque não sc podia abolir o que não existia, 
foram os que se revoltaram como o Ambriz e Mos- 
samedes, em quanto que o Golungo, Ambaca e Pun- 
go-Andongo ficaram indifferentes á rebelUão.

O sr. visconde de iSá da Bandeira, homem pro­
bo, honesto e intelligente, foi quem levou por diante 
a medida dos carregadores; e está hoje provado 
que não foi essa lei que trouxe os acontecimentos 
que hoje se deploram, porque nos districtos onde 
havia carregadores e foram abolidos reina a tran- 
quillidade, e onde reina a desordem é nos districtos 
onde nunca os houve.

Quando se tratou da nomeação do governador 
geral para Angola, disse que entendia, que aquelle 
cavalheiro se não achava á altura dos acontecimen­
tos que tiveram logar, e lembrou, e lembra ainda, 
que se deve fazer na conjuntura actual, o que os 
romanos faziam, quando uma parte do seu vasto 
império se achava corapromettida por uma circums- 
tancia qualquer, que era nomear um pro-consul, 
mandar para ali um logar-tenente, com poderes dis­
cricionários. E  preciso fazer um vasto esforço para 
enviar para Angola um homem, forte em adminis­
tração e organisação, e capaz de collocar aquella 
província no estado de prosperidade, a que as suas 
circumstancias peculiares a podem levar. Para De- 
inerara, para a presidência de Madrás e para a l̂e 
Calcutá na índia, escolhc-se em Inglaterra o que 
ha de melhor, e remunera-sc este serviço larga­
mente.

A  questiio dos carregadores e da liberdade dos 
escravos, são hoje factos consumados, e com quanto 
não se possa hoje retrogradar n’csta parte, podem-se 
todavia atteniiar os inconvenientes que delleshajam 
de resultar.

Em 1814 já  fez ver á camara o que o conde do 
Porto Santo informava ao govenio. 0  conde do 
Porto Santo, Saldanha da Gama, muito conhecido 
não só n’este paiz, mas cm toda a Europa; como se 
podia crer que cm presença de documento d’esta 
ordem, um cavalheiro como o sr. visconde do Sá 
da Bandeira, não havia de estudar esta questão e 
convenccr-sc da necessidade da abolição dos carre­
gadores? Não é possível.

0  modo porque entende que este mal, se mal é, 
se pódc attemiar, é o seguinte. E  necessário crear- 
se em todos os distiictos do nosso dominio um cor­
po, a que chamará hatalhào agrícola, no qual de­
vem ser alistados todos os pretos de uma certa ida­
de, sendo a primeira condição vc»ti-los de uma ca­
misa e calça, o que faz uma grande impressão n’a- 
quelles espíritos nomadas, e os faz destacar do res­
to do gentio. Esse corpo deve ser formado á custa 
do estado, deve ter um couiraandante, sor arregi­
mentado; e quando um lavrador precisar de braços 
para a sua lavoura, ou quando um negociante quei­
ra transportar para qualquer parte mercadorias, de­
ve dirigir-sG ao commandante (não sc fazendo co­
mo dantes, que os commandantes de districto fa­
ziam 10 e 12:000j$000 réis por anno á custa do 
suor, da fome, e da nudez do desgraçado preto) 
(apoiadosj, e ajustar com elle o numero de operá­
rios de que carece e o preço, vindo a scr metade 
d’esse preço para o preto, para a sua sustentação e 
necessidades, e a outra metade para o cofre d’onde 
hajam de sair outras despezas, como a despeza com 
0 commandante etc. Este serviço durará dez annos, 
no fim dos quaes, pelas informações dadas pelo che­
fe ao governo, se deve conceder uma pensão que 
não exceda a 40 réis diários, áquelles que so te­
nham portado dignamente, o que é um incentivo 
para os outros se conduzirem bem. Esstíl convenci­
do de que d’aqui se haviam de tirar grandes van­
tagens, e bons resultados para as nossas colonias.

Toda a gente sabe que Loanda, que podia ser 
hoje uma capital importantissima, tem apenas doze 
a quatorze mil almas, e não póde ter mais, sejam 
quaes forem os esforços que se empreguem, porque 
lhe falta a agua putavel, a que ali tem ó salobra, 
c ó o que produz as febres que dizimam aquella po­
voação (apoiadosj, que não póde progredir em quan­
to não houver meio de a fornecer de agua potável. 
Os hollandezes, quando senhores d’aquella provín­
cia, reconheceram tanto esta falta que, a oito lé­
guas de Loanda, junto a Columbo, começaram obras 
hydraulicas na margem do Coanza; mas, infeliz­
mente, tomando nós depois conta d’aquella posses- 
Bão, não continuámos esses trabalhos, e Loanda 
continua a não ter agua potável, nem a póde ter, a 
menos que o governo não promova os trabalhos por 
via da formação de companhias que os vão fazer, 
e que tratem do promover a colonisação d^aquellas 
paragens.

A  tropa que marchou para Loanda, é uina these 
em que realmente não desejaria tocar, mas é for­
çado a laze-lo. Como quer o governo que se dd 
homogeneidade e centro de acção n’iuna pouca do 
tropa que mandou ir e atjuclla que lá existe, quan­
do os soldados que foram levaram soldos dobrados 
e outras garantias, c os que ali estão são mal pa­
gos, nem tôcm essas garantias! Não é possível que 
se olhem com bons olhos, não póde haver homoge­
neidade e centro de acção em corpos que têem a fa­
zer um serviço igual, e que tecm uma recompensa 
diversa (apoiados), Nao so chama a isto governar, 
chama-se phantasiar, cliama-se fazer versos em ad­
ministração.

Voltando agora á moção de ordem que teve a 
honra de mandar para a mesa, já  disge que enten­
dia que a somma de 100:000^000 réis, pedida pelo 
governo, é completainente inadequada para acudir 
ás contingências extraordinárias cm que o governo 
ali se vae encontrar, e, por consequência, elle, ora­
dor, não tendo a peito mais do que o bem-estar do 
seu paiz, e que seja bem administrado, entendeu 
que devia fazer uma proposta, para que em logar 
de 100:000i$000 réis se dessem 200:000t^000 réis 
ao governo.

E  quizera que d’estes podesse tocar uma miserável 
quantia a uns desgraçados que ainda ha pouco tempo 
no occeano indico escaparam da morte que encon­
tram os naufragos. O governo mandou dar a cada 
um d’cste8 homens, que perderam tudo, que só fi­
caram com a camisa que lhes cubria a nudez, 
54fi000 réis, c quando chegaram a Lisboa e foram 
para o Lazareto, mais 1 IjJiôOO réis cada um; mas, com 
vergonha o diz, já  se lhes deduziu dos seus soldos 
metade dos 11^500 réis e continua a deducção, o 
que é atroz! Pois o governo devia nunca faze-lo? 
Quizera portanto que dos 200:000<5i000 réis ou dos 
100:000^000 réis se tirasse uma pequena parcella 
para se dar a uns desgraçados.

Não quer fatigar mais a camara, mas pede-lhe 
que se convença, uma vez por todas, de que espirito 
nenhum de opposição acintosa entra nellc, orador, 
que, apresentando a moção de ordem como o fez, 
foi coherente com as idéas que expendeu por ocea- 
sião de ser apresentada a primeira proposta para 
100:0000^000 réis. Está convencido de que nem os 
100:000ói000 réis primeiros, nem os segundos são 
Bufficientes para as contingências que o governo vae 
encontrar, e portanto o seu desejo é que o governo 
marche bem c se eleve á altura a que deve elevar- 
se, quando se acha corapromettida a honra nacio­
nal e a bandeira portugueza, no meio de milhões de 
canibaes na costa Occidental de África (Vozes:—  
muito bem, muito bem).

O sr. AhvancTits (sobre a ordem): —  le a sua mo­
ção, e bem assim os artigos 14.® e lõ .°  do decreto 
de 7 de dezembro de 183G.

Lia estes artigos, para que a camara se compe­
netrasse da importância da publlcíjção que elle, ora­
dor, indica, e que se a tivesse havido talvez se ti­
vessem evitado muitos erros de administração, por­
que então a imprensa periódica teria indicado mui­
tos melhoramentos para o ultramar, e teriam sido 
conhecidas de todos as suas necessidades, c o seu 
verdadeiro estado de civilisaçao (apoiados).

Antes de entrar nos fundamentos da sua moção 
pedia licença á camara para, por dois minutos, di­
zer alguma cousa ácerca das proposições que n’esta 
camara foram proferidas pelo seu amigo o sr. Bal- 
duino, deputado por Angola, dizendo: aque a jus­
tiça em Loanda estava em almoeda; e que por uma 
carta do juiz de direito Motta e Veiga lhe constava 
quo 0 presidente da relação de Loanda era um juiz 
corrupto e venal.*

Que elle, orador, como juiz que é do ultramar, 
não póde deixar de levantar a sua voz sobre este 
objecto....

O sr. Presidente: —  isso é um meio de illudir 
completamente o direito dos outros senhores. Com 
esse requerimento, apresentado agora, sobre a or­
dem, os deputados que têem a palavra sobre a ma­
téria não podem fallar.

O Orador:—  com o relogio na mão não gastarei 
mais de dois minutos.

O sr. Presidente: — não posso consentir-lh’o pela 
regularidade.

O Orador: — o sr. deputado disse que a justiça 
estava em almoeda na província de Angola...

O sr. Presidente:— isso nada tem com a sua mo­
ção.

O Orador:— então vou fundamentar a moção de 
ordem.

O sr. Presidente:— é um requerimento.
O Orador:— é uma moção de ordem, e v. ox.'  ̂

não me póde tirar a palavra.
São graves as noticias de Loanda, e os aconteci­

mentos que ahi houveram foram desgraçados (apoia­
dos); porém o mal que ahi existe, assim como em 
todas as nossas possessões, não vem de hoje, mas 
sim tem uma causa mui remota, sendo a principal 
0 pouco ou nenhum conhecimento que temos das 
oousas do ultramar, devido á falta de publicação 
dos documentos officiaes, que são remettidos para 
a secretaria da marinha, e que ali ficam archiva- 
dos sem o publico ter d’elles conhecimento; é tam­
bém um grande mal a falta da publicação das me­
didas que 0 govemo toma para o ultramar, e tem 
acontecido, nao poucas vezes, ter elle, orador, co­
nhecimento de muitas d essas medidas pela leitura 
dos boletins dos governos do ultramar, quando pri­
meiro deviam ellas apparecer em Lisboa na folha 
official (apoiados).

Era com a publicação de todos os documentos 
oíficiaes que o paiz sc podia instruir do estado ver­
dadeiro das nossas possessões ultramarinas, c então 
se conheceria a necessidade de se fazerem grandes 
reformas na legislação do ultramar em geral, o so­
bre tudo nos ramos administrativo, da fazenda, ju ­
dicial, ecclesiastico e militar (apoiados).

A  maior parte das leis especiaes do ultramar eram 
boas na epocha em que foram feitas; porém que hoje 
é indispensável fazerem-se reformas, aproximando-se 
0 mais possível o systema de administração das nos­
sas províncias ultramarinas daquelle que existe 
para o continente do reino e ilhas adjacentes; e que 
como expericncia nos podíamos aproveitar das nos­
sas possessões do archipelago de Cabo Verde e das 
ilhas de S. Thomé o Principe.

Um dos males que bastante tem aífligido as nos­
sas possessões é a falta do cumprimento das leis, 
tanto da parte do governo da metropolc, como da 
parte das auctoridades das províncias do ultramar. 
Que muito poucas vezes tem o governo escolhido 
para o importante cargo de governador os indiví­
duos com pratica de administração, como exige o 
decreto de 7 dc dezembro de 1836; e que depois 
que sc publicou o decreto de 10 de seteiiibro de 
1846, que garante um posto de aceesso ao militar 
que vae governar as nossas possessões ultramari­
nas, mais em desuso cahiu o artigo 4.® do citado 
decreto de 1836, porque só os militares é que se 
julgaram com direito de governar, quer tivessem 
quer não pratica de administração (apoiados).

Os governes até hoje pouco têem cuidado da ma­
neira' porque se cumprem as leis no ultramar; e 
para exemplo citará o decreto do 10 de dezembro 
de 1836, pois sendo um facto que ninguém póde 
contestar, que mais ou menos têem saido carrega­
ções de escravos das nossas províncias ultramari­
nas; ainda até hoje lhe não consta que tivesse sido 
castigada uma só auctoridade, que a exemplo d’es- 
te decreto podia citar muitas leis e portarias, mas 
que não o faz para nao cançar a camara, e apenas 
aponta aportaria de 16 de janeiro d’este anno, pela 
qual 0 governo mandou reintegrar ou restituir ás 
terras das suas naturalidades alguns padres da ilha 
do Principe, e o governador de S. Thomé não cum­
priu similliante portaria, e não consta a elle, ora­
dor, que 0 governo estranhasse o procedimento d’a- 
quclle governador. Alem do muitas leis c decretos 
que podia citar para mostrar que o governo as não 
tem cumprido, apresenta para exemplo os decretos 
de 18 de dezembro de 1854, sobre a venda das 
roças do estado existentes na provinda de S. Tho­
mé; 0 de 25 de outubro de 1859, que mandou ti­
rar da circulação na província de S. Thomé a moe­
da de cobre que ali existe; e entende elle, orador, 
que 80 com 30:000í5'000 réis hoje se podia resgatar 
a. moeda depreciada, d’aqui a alguns mezes será 
necessário 40 ou 50:000f5í000 réis, porque necessa­
riamente ha de entrar muita por contrabando, com 
a certeza que ha, de quo o governo a ha de res­
gatar.

Só temos pressa em fazer cumprir leis que toem 
sido a causa da decadencla das nossas possessões, 
como são as que se têem publicado em relação á 
escravatura, que entende elle, orador/-foram todas 
precipitadas e intempestivas.

A  primeira necessidade que o governo tem a

cumprir, para nSoperdermos ^  nossas possessões 
do ultramar, é a fixação dos limites dos nossos do­
mínios; a sua immediata oceupaçao, e a escolha de 
boas auctoridades (apoiadosj.

Entende que tambem os governos não têem feito 
bem, demorando a decisão de queixas que lhes são 
presentes, quando essas queixas vêem munidas com 
documentos sufíicientes, exigindo n’estes casos in­
formações dos aceusados, resolvendo depois confor­
me essas informações; que este systema é mau não 
só pela demora na administração da justiça, como 
tambem por so collocar o offcndido á mercê do seu 
oppressor. Que entende que o governo deve sem­
pre decidir como entender, quando pelos documen­
tos que lhe forem presentes, podér avaliar as quei­
xas que se lhe fazem.

No ramo judicial tambem se devem fazer impor­
tantes reformas, não só no pessoal, como em rela­
ção aos differentes cai'torios dos empregados, exi­
gindo-se-lhes sempre a competente responsabilidade. 
Quo estimará que s. ex.* o sr. ministro d^ marinha 
olhe seriamente para este ramo, porque sendo s. 
ex.* juiz, melhor do que ninguém poderá atíender 
a este ramo dc serviço, e conhecer o seu verdadeiro 
estado, lendo os relatórios quo devem existir na se­
cretaria a seu cargo, e que para ahi têem enviado 
diôerentes juizes.

Para nao cançar mais a attenção da camara con­
cilie dizendo, que não tem duvida de approvar a 
moção apresentada pelo sr. Arrobas, porque tam­
bém elle, orador, quando tomou parte na discussão 
da resposta ao discurso da coroa fez uma indicação 
quasi idêntica, e dc novo chama a attenção do go­
verno sobre outras indicaçõ(» que então fez, e cons­
tam dos D iários de Lisboa n.®* 53 e 54, c sessões 
do 5 e G de março do corrente; jwrém no caso da 
camara não approvar aquella m o^o, então entende 
que com a proposta que elle, orador, mandou para 
a mesa, se for cumprida pelo governo, e se esto es­
tiver resolvido a publicar para o futuro todos os do­
cumentos que vierem do ultramar e que não forem 
confidenciaes, e se tambem publicar todas as medi­
das que adoptar para as nossas possessões, poderá o 
paiz conhecer quanto ainda valemos, e quaes os re­
cursos que ainda podemos tirar d’essas terras que 
hoje precisam de um subsidio da mãe patria.

Lê-se na mesa a seguinte substituição:
Artigo 1.* Alem da somma, que já  foi votada na 

carta de lei de 11 de maio d’este anno, é o governo 
auctorisado a applicar ás despezas ordinárias c ex­
traordinárias da provinda de Angola até á quantia 
de 200:000,$000 réis.

Art. 2.* O governo dará conta á camara do uso 
que fizer d’esta auctorisação.

Art. 3.® Fica revogada a legislação em contra­
rio.̂  = Áffonseca.

E admittida, e fica tambem em discussão.
Lê-se igualmente a seguinte proposta:
«Proponho que acamara recommende ao governo 

que haja de mandar publicar em um ou mais vo­
lumes, os relatórios que os governadores das pro­
víncias ultramarinas, e os membros do conselho do 
governo devem ter enviado ao ministério da mari­
nha desde 1837, se uns e outros cumpriram o dis­
posto nos artigos 14.® e 15.® do decreto d »  7 de 
dezembro do Bernardo Francisco deAhra7i-
ches, deputado pela ilha de S. Thomé.»

É  igualmente admittida para ser attendida na dis­
cussão.

O sr. Castro Ferreri (sobre a ordem):— vae man­
dar uma moção para a mesa, mas antes d’isso per- 
mittisse-lhe dizer duas palavras para a motivar, c 
mesmo sobre o objecto que se discutia. O illustre 
deputado que tinha abwto o debate com tanta am­
plitude, e com tanto calor, olhando para os bancoi^ 
dos srs. ministros, e não podendo irrogar a algum 
d’clle8 censura pelos acontecimentos de Angola, usou 
do apologo do Phedro— adhuc natus non eram.

O sr. Presidente:— pede ao orador que leia a mo­
ção, sem 0 que não póde continuar.

O Orador (leu-a, e mandou-a para a mesa, e pro- 
seguiu):— 0 illustre deputado quiz dizer que o an­
tecessor do actual ministro da marinha, que infe­
lizmente já  não existe, sendo victinia do seu zêlo, e 
interesse pelo bem do seu paiz (repetidos apoiados), 
fora a causa dos successos que elle, deputado, tinha 
referido, pois tinha cruzado os braços, quando de An­
gola se lhe tinha annunciado o estado d’aquella pro­
víncia. Cumpre-lhe por tanto lembrar á camara o 
que se tinha passado, pois que estava bem ao facto 
de tudo.

O governador de Angola tinha mostrado ao go­
verno a necessidade do fazer uma demonstração ar­
mada sobre o reino do Congo, para proteger a um 
pretendente na posse d’aquelle reino amante dospor- 
tiiguezcs, contra outro competidor nosso inimigo. O 
governo annuiu seguro das vantagens que d’ali po­
diam provir á província de Angola. O governador 
geral com este intento mandou sobre S. Salvador 
uma pequena expedição, porém esta não foi feliz 
por estes incidentes, que muitas vezes acontecem, 
e que se não podem prever. A  morte do comman­
dante da expedição, e o ferimento dc alguns offi- 
ciaos e soldados deram causa a isso. O governador 
geral deu parte ao governo do acontecido, e pediu- 
lhe alguns meios, responsabilisando-se pelo bom re­
sultado da empreza, porque tinha forças mais que 
sufficientes para aquelle fim.

O governo attendeu, como lhe cumpria, ás requi­
sições do governador geral ( apoiados).  Mandou ti*ans- 
ferir dos cofres de Macau para Angola 53:000f5>000 
réis (apoiadosj, mandou-lhe alguns contos de réis 
em macutas para as transaeções commerciacs, en­
viou-lhe officiaes, armas e tudo o mais que elle ti­
nha pedido. Deveria fazer mais o governo? Não veiu 
á camara pedir centos dc contos de réis, porque en­
tendeu que as nossas circumstancias não eram tão 
favoráveis que podessemos dispor de grandes som- 
mas para enviar para as nossas colonias como pre­
venção do que poderia acontecer (apoiados). Por 
tanto entende que o governo andou bem porque 
providenciou, e com economia (apoiados^; e portanto 
a censura é mal cabida.

O illustre deputado diz: «que vota réis 800 ou 
1.000:000?5i000;8 isto é facil; porém onde busca-los? 
Quer 0 illustre deputado depreciar os nossos titulos 
de divida fundada externa ou interna com uma emis­
são som conta? O illustre deputado na sua fervida 
imaginação viu os pretos devastando as nossas pos­
sessões, e ser preciso um exercito para os debellar; 
viu 03 jacarés a dilacerar os nossos soldados, c o 
seu sangue tingir a impetuosa corrente do rio Lo­
go, que talvez seja bem pacifica, e desaguar no mar 
ondas dc sangue; viu os pretos espetando as cabe­
ças dos brancos, e com aquelle triste trophéo corre- 
x’em todo o sertão; viu talar as terras, incendiar 
as casas, c arrasar engenhos; viu os brancos com 
08 braços cruzados deixarem-se iminolar ao brutal 
furor daquelles gentios, e viu não sabe o que mais. 
Porém vamos a ver o que elle, orador, viu, porque 
se achava a igual distancia do illustre deputado. 
Viu que no sul houve correrias de pretos, que se 
costumam fazer ha muitos annos para roubarem al­
guns gados, e que por incúria ou cobardia se dei­
xaram penetrar mais longe do que elles nunca pen­
saram (apoiados). No norte é preciso mais alguma 
diplomacia, pois que os americanos intrigam (qpom- 
dos), talvez promovam o arrojo dos pretos e mais 
nada viu. E verdade que houve a fatalidade no rio 
Loge do sc afogarem alguns soldados, porém são 
acontecimentos que succedem na grande o na pe­
quena guerra.

Agora chama a attenção da camara para a classe 
militar, que merece toda a consideração, porque se

algumas vezes passam boa vida, ha doestes tristes 
lances, que são bem dolorosos, e que se não podem 
evitar, nem prever (apoiados.J Quando o bravo con­
de das Antas na província de A lava quiz bater uma 
força carlista passou uma ponte, e quando elle pen­
sava (juc o inimigo era senão igual em numero, ao 
menos pouco mais numeroso, viu-se a braços com 
uma força tào superior qiic ffii forçoso retirar, ten- 
do-se afogado muitos soldados e officiaes no rio 
quando retiravam, não podendo repassar a ponte; 
porém 0 conde dc Vinlmcs, e D. Carlos Mascare- 
nhas com denodada galhardia e extremado valor, 
á frente da cavallaria salvaram a divisão, porém 
nada poderain fazer aos quo se precipitaram no rio.

O governo nao foi censurado então nem o podia 
ser sem absurdo, como agora o é pela catastrophe 
succedida no Loge junto ao Ambriz. Agora será um 
pouco mais ministerial do ejue costuma, por que não 
elogiam^ 0 governo pelo lisongeiro estado da nossa 
índia? E  verdade que á testa d’ella está um cava­
lheiro, quo pela sua intclligencia, energia e honra­
dez do caracter (apoiados) tem sabido attrahir a si 
aquellcs povos, promovendo por todas as fôrmas os 
melhoramentos materiaes do paiz, e administrando 
com justiça c rectidão, tendo em vista sobretudo o es­
tado financeiro, pelo que aqui lhe rende gostoso os 
bens merecidos encomios (apoiados). Porque não 
elogiam o governo pelo estado de Macau, onde ha 
mn importante excedente de receita, e pelo estado do 
Cabo Verde? Censuram-no por Angola, porque a 
grande revolta que ali existe é a crise financeira.

Dizem que se arma um exercito para ir para An­
gola; pois saiba a camara que a força que d’aqui 
partir não vae entrar cm operações contra os 
pretos, a não querer dar cabo d'ella em pouco 
tempo (apoiados). Vae para ser empregada nas for­
talezas, c só a que estiver aclimatada ^ que póde 
auxiliar a guerra negra. A  força que o sr. depu­
tado deseja era para ir conquistar a África. Salva­
dor Correia veiu do Rio de Janeiro atacar a An­
gola os hollandezes com 000 homens, e estes com 
força superior europea afóra 800 pretos arrearam 
a bandeira e entregaram a fortaleza, e com ella a 
província; c agora querem que para ir castigar um 
bando de pretos vá um exercito!!

Como já  disse, a crise financeira é a revolta que 
ali existo, e é a peior de todas. O governador ge­
ral é um homem intelligente e activo, e se as cou­
sas tem chegado áquelle estado é por circumstan­
cias imperiosas que elle não tem podido evitar.

D iz 0 illustre deputado que nos distí'ictos dos car­
regadores não houve revolta, mas elle, orador, diz 
que a falta de carregadores é que tem arrastado a 
crise commercial por falta de permutações, porque 
não ha quem conduza os generos para as povoa­
ções do littoral (apoiados). Deseja que o governo 
envie ali um commissario regio com plenos pode­
res, segundo a sua proposta, para que, livre de uma 
legislação excepcional e embaraçada, elle possa to­
mar todas as medidas que forem necessárias para 
assegurar a tranquillidade áquelles povos, e pro­
mover os melhoramentos do paiz em todos os ra­
mos do serviço publico, dando todo o impulso ao 
commercio d’onde ha do provir o bem estar d’aquclle 
importante reino.

Termina dizendo, que querendo ura sr. deputa­
do dourar a aceusação ao antecessor do actual mi­
nistro da marinha, porque o ministério é solidário, 
e que a responsabilidade é de todos, não o satisfaz, 
porque entende que cada ministro é responsável pe­
los seus actos, e não póde aceusar o sr. ministro do 
reino pelos erros ou abusos do sr. ministro da guer­
ra, nem a este pelos erros dos outros.

Le-sc na mesa a seguinte proposta:
^ «É  0 governo auctorisado a nomear um commis­
sario regio para a província de Angola com pode­
res descricionarios para providenciar em tudo que 
for mister para a segurança do paiz, bem como 
para melhorar a sua situação financeira, procui*an- 
do reformar todos os ramos do serviço publico, tu­
do cm conformidade com a posição geographica do 
paiz, clima, povoação e índole dos habitantes, c ao 
mesmo tempo esforçar-se por entabolar relações de 
araisade pom os sobas limitrophes, nao só para pro­
mover 0 commcrcio, mas para ter auxiliares contra 
os sobas dissidentes; finaímente para escrutar as 
causas da decadência daquella província, que tem 
em si elementos mais que sufficientes para chegar 
ao estado mais prospero possível. =  C. Ferreri.r>

É admittida.
O sr. Camara Leme:— requer que se prorogue a 

sessão até se votar a questão que se discute.
E  approvado.
O sr. P in to  de Magalhães (sobre a ordem):— ha 

quatro dias que pediu a palavra para fallar sobre 
a questão de Angola, porém não o tem conseguido, 
porque os seus collegas, a titulo do fallarcm sobre 
a ordem, tinham fallado sempre sobre a matéria, 
prcjudicando-o nos seus direitos, de maneira que 
elle, orador, a exemplo do que via fazer, o que 
achava muito pouco regular e contra a boa ordem 
da discussão, tambem havia pedido pela segunda 
vez a palavra sobre a ordem, a fim do poder fal­
lar; porém como a ordem era a matéria, fallaria 
sobro a matéria; mas antes de o fazer, e em cum­
primento do regimento, começava por annunciar a 
sua moção de ordem, e era esta para que em logar 
de 100:000,-5Í000 réis a auctorisação fosse de réis 
150:000f5000; fazia esta emenda como pretexto para 
fallar (apoiadosj.

O governo pede 100:000j$000 réis para applicar 
ás despezas ordinárias e extraordinárias da provín­
cia dc Angola, em consequência das noticias que 
ultimamente recebeu do estado d'aquclla provinciar 
pelo vapor Estephania.

Os negros do sertão invadiram os nossos estabe­
lecimentos do Bembe e de Mossamedes, e 106 solda­
dos foram victiinas na pass.ngem do rio Loge.

O governo precedenteraente já  havia pedido á 
camara mais 100:00001000 réis para as despezas 
da mesma província, em consequência da desgra­
çada expedição que o governador geral havia feito 
ao Ambriz, pois não tendo providenciado quanto 
fosse conveniente e indicado para o bom resultado 
d’esta empreza, este funccionario, depois de se ha­
ver entranhado no sertão e levar os negros de ba­
tida, sc viu forçado a retirar, porque não havia 
munições de guerra e do bôca, e os soldados acha­
vam-se extenuados de fome c dc sede (apoiados).

Estes acontecimentos todos levaram o susto c o 
terror a Angola (apoiados), aonde infelizmente não 
ha 5 réis para pagar aos servidores da província, 
e a fazenda publica está desacreditadissima (apoia­
dos). Ha dois annos que o nobre visconde de Sá 
pediu á camara 40:000f5i000 réis para mandar uma 
colonia militar para Tetc, na provincia de Moçam­
bique, porque era necessário fortificar aquellas pa­
ragens, que eontinuadamente estavam a ser invadi­
das, a exemplo do que se pratica cm Angola, pe­
los cafres do sertão (apoiadosj.

Pede portanto licença á camara para tratar da 
questão das duas províncias conjuntamente (apoia­
dosj, porque sendo iguaes os soífrimentos, e pro­
duzidos pelas mesmas causas, devem ser iguaes os 
remeclios (apoiados).

O nobre deputado, e seu amigo, o sr. Affonseca, 
disse: «Acudamos á provincia de Angola, que é a 
melhor joia da coroa portugueza.» Elle, orador, di­
ria: «Acudamos á provincia de Moçambique, quo 
é a melhor joia da coroa portugueza» ( apoiados).

E para convencer o sr. Affonseca d’esta verda­
de, trará em seu auxilio a auctoridade de dois ex­
ploradores illustres, 0 dr. inglez Livingston, e o 
dr. prussiano Petters, que tendo explorado um e
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outro as duas províncias, são ambos conformes em

mes, e melhorará muito logo que se abra o isthmo 
do Suez) Mas seja mais rica a provincia de Mo­
çambique, ou a dc Angola, isso pouco iraixorta, o 
que todos podiam affirmar é que uma e outra são 
as melhores colonias da coroa de Portugal f  apoiados) .

E achando-se ambas cm desgraçadas circumstan­
cias a mãe patria deve acudir-lhes fajooiWosJ, man­
dando-lhe 80CC0XT0S de gente e de dinheiro, e sobre­
tudo de dinheiro (apoiadosj.

Mas qual será a causa jxor que estas províncias 
sc acham i*eduzidas áquelle inisero estado?

Qual será a pthisica que acabrunha e atormenta 
estas infelizes provindas?

Desde quo epocha provirão estes soífrimentos?
Qual será o remedio que temos para elles?
Por ventm-a será do seu coimucrcio ou dos pe­

quenos x’cndimentos públicos? De certo ixão.
A  provincia de Angola, como muito bem disse o 

seu nobre amigo o sr. deputado F. Costa, rendia 
eni 1852, 224:000^000 i’éis, e em 1860 vêem ma­
çados OB rendimentos em 400 c tantos contos, quasi 
doWado em oito annos.

A  provincia de Moçambique, quando elle, ora­
dor, a governou em 1851 a 1854, apenas rendia 
dc impostos de alfandegas 60 a 70:000j5000 réis, ter­
mo médio G5:000f?000 réis, hoje, conformo viu no 
Boletim do goveimo d’aquella provincia, rendeu a 
mesma em 1859, cinco annos depois, 84:000f5*000 
réis, quasi 30 por cento pi’oxiinamente.

A  provincia de Angola cm 1849, conforme sc viu 
dos documentos que o govemo apresentou ás cortes 
d’aquella epocha, rinha importação de Lisboa na 
importância de 42;0(30j$000 réis, hoje as importa­
ções e exportações da meti’opolc sobem a 2:000 e tan­
tos contos, c temos para ali uma carx’cira commer­
cial de barcos a vapor; por conseguinte, não é no 
coramei*cío nem nos rendimentos públicos que n’uma 
e n’outra provincia tem augmentado progx’essiva- 
ment, e em Angola de uma maneii^a mais pronun­
ciada, que nós devemos prociu'ar o mal (apoiados).

Aonde está por conseguinte esto mal, que asphy- 
xia estas provindas, que estuo quasi nas circum­
stancias de ninguem as querer, nem poder go- 
vexmar?

Fosse-se franco c dissesse-se a verdade á nação, 
custe 0 que custar (apoiadosj.

O mal está no tratado de 3 dc julho de 1842, 
que fizemos com a Inglaterra, e nas estações na- 
vaes que por este tratado fomos obrigados a con­
servar nas duas Afiácas (apoiados).

Foram as estações navacs quem consummíi’am 
todos os rendimentos das duas provindas (apoia- 
dui^, foi’am as estações navaes quem consummii*am 
0 fundo do cofi’e dos defuntos e ausentes e dos or- 
phãos. E  deve por esta oceasião dizer, que tambem 
elle, oradpr, como governador e juiz de direito n’a- 
quella provincia poz raao sacrílega sobre estes fun­
dos, mas foi a isso levado pela força das circum­
stancias, 0 para fazer frente ás despezas oxtraordi- 
naiúas que pesavam sobre aquella pi-ovincia, ocqa- 
sionadas pelas mesmas estações navaes, e por oi*- 
dens expressas do governo da metropole a tal res­
peito. Foraixi pois as estações navaes quem oceasio- 
naram a enonno divida aos particulares de réis 
240:000)$000 sobre a provinda dc Angola, e cento 
e tantos sobi*e a provincia de Ikloçarabique (apoia­
dosj, divida sagrada, e que o estado deve pagar 
(apoiadosj, assim como os prejuízos que os honra­
dos agricultores e proprietários de Mossamedes o 
de Angola Francisco Antonio Flores, e Bernardino 
(chefe da colonia de Mossamedes) soffreram nos 
seus estabelecimentos com as xuodernas invasões dos 
cafres (apoiados)^ estabelecimentos que deviam o 
devciú .ser protegidos e encorajados pelo governo 
da metropole (apoiados).

Na estação naval do Angola ainda existem a cor­
veta Goa, 0 brigue Pedro Nunes, c a escuna Cabo 
Verde; e na dc Moçambique os bi*igues Villa F lo r, 
D . João de Castro, o a escuna Angra.

Os brigues Villa  Fl.or e D . João de Castro são 
impróprios para tudo, navegam mal, são pessima­
mente construídos, c só servem para gastar dinheiro 
e concorrer pela sua nullidade, para o estado cm 
que se acha a provincia dc Moçambique, A  escuna 
Angra está nas mesmas circumstancias, levou dc 
Lisboa a colonia para a bahia do Bembe, e o com­
mandante d’ella, Jeronymo Romero, habil e audaz 
official da nossa xnarinha de guci*ra, teve, no alto 
mar, de a armar era brigue, porque não navegava 
nada, pax*a poder ciimprii*, como cumpriu, a hon­
rosa coimnissão de que se achava encarregado: por 
conseguinte o cruzeiro ein Moçambique ó inútil c 
vexatorio, c em Angola suppõe que será o mesmo.

Para Moçambique é convenientissiino que mar­
che 0 vapor M aria Anna, que o nobre visconde de 
Sá mandou fazer em Inglaterra (apoiadosj, para 
este serviço que raax*clie igualmento o vapor Laza- 
rim , que se está a concluir no nosso arsenal; com 
estes vapox'cs, notasse a camara, poder-se-ha sub­
stituir 0 cruzeiro, c o serviço da provincia será mais 
perfeito e mais proveitoso (apoiados), c os rendi­
mentos d’aquella colonia ci’escox*ão, poi*que havei’á 
um meio de reprimir o espantoso contrabando feito 
por pangaios de arabes de Zanzibar e Bombaim, 
n’aquella immensa e desguarnecida (apoiados).

Para Angola julga conveniente que se mandem 
outros dois vapores pelos mesmos motivos, e para 
entreter as x^elações rapidas da auctoridade central 
com os districtos, e hicsmo para facilitar as rela­
ções cominerciaes em toda a costa d’aquella pro­
vincia Não se assusta xnuito com aguex’-
ra dos cafres, c está convencido que, logo que o 
governo mande o dinheiro necessário para aquella 
provincia, tudo entrará na ordem (apoiados). E  
para justificar esta sua asserção ía contar á camai*a 
o que lhe aconteceu com esta mesma guerra quan­
do governou a provincia de Moçambique.

Os cafres tratavam de invadir a villa do Sena, 
no districto de Quillimane. N ’aquella villa, de que 
elles se aproximam, ouvindo-se ao longe as vozea­
rias, tudo era susto e terror, e os habitantes c a 
pequena guarnição tratavam já  de se recolher á 
praça; achava-sc ali o goveimador do distxácto, o 
com elle algumas pi’aças europeas.

Dois cabos dc esquadra, chamados uiu Belchior, 
e outro David, do districto de Vizeu, degradados 
por mortes, pediram licença ao governador para 
irem com uma escolta de quatro homens xnais, bran­
cos, escolhidos por elles, bater aquella horda im- 
raensa de cafres; o governador hesitou, mas coagi­
do pelas circumstancias deu licença, foi a escolta 
de seis homens, batoram-so durante meio dia com 
uma niivcin dc barbaros, e á noite quando os ha­
bitantes G 0 governador suppunham áquelles infeli­
zes massacrados, entraram todos triuinphantes na 
villa, cançados c com o suor a respirar pelas far­
das, feridos nas mãos e no corpo; a luta depois dos 
primeiros tiros havia sido á pancada e crunhada, o 
cabo polchíor trazia dependuradas ás costas tres 
cabeças dc negros.

O governador deu-lhe conhecimento d’este facto 
para Moçambique, c recommendára para alferes o 
cabo Belchior por aquelle feito de armas, que ha­
via oceasionado a retirada dos cafres e a tx’anquil- 
lidade da villa: cllc, orador, fez primeiro sargento 
aquelle cabo, mas recusou a proposta do governa­
dor do districto para official, porque escrupuUsára 
nomear alferes um degradado de morte, apesar do 
importante serviço dc bravura militar que acabava 
de prestar.

Ayuntamiento de Madrid
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Portugal, depois do decreto de 10 de dezembro 

de 1836 sobre a escravatura, que honra e enobrece 
os seus auctores (o sr. Ávila  «  outros sr$. deputa­
dos—  apoiados), tem cumprido religiosamente, e 
com grandes sacrificios de dinheiro e de sangue, o 
tratado de 3 de julho de 1842 (apoiados repetidos).

Tem gasto mais de 4.000:000^000 réis com as 
estações navaes, e o sangue dos seus melhores ma­
rinheiros (apoiados).

Portugal levou por este espirito civilisador e hu­
manitário da raça negra as colonias de Moçambi­
que e Angola á triste condição em que se acham 
(apoiados).

Exemplo raro de dedicação a tal causa (muitos 
apoiados).

Restava agora ver como as nações civilisadas cor­
responderam a esta cruzada hiimanitaria.

Em 1840 foi governar Moçambique o honra­
do general Marinho; o governo da metropole, re- 
commendou-lhe muito o exacto cumprimento do de­
creto de 10 de dezembro de 1836, entregando isto 
á sua honra e reconhecida probidade; pouco depois 
que este general chegou a Moçambique, aportaram 
aii duas corvetas da ilha de Cuba, para carregar 
negros, a corveta Relâmpago e a corveta Gloria; 
como estas embarcações levavam todos os indicios 
da escravatura, pipas para aguada, ferros para os 
negros, taboado para segunda coberta, e caldeiras 
c tudo mais proprio para este commercio, o gover­
nador apresionou estas embarcações; empregaram- 
se cm Moçambique todos os meios seductores para 
que 0 governador deixasse estas embarcações, mas 
elle foi surdo a tudo, remetteu-as para Lisboa; a 
corveta Relampago entrou na nossa armada, mas a 
G loria  com admiração do paiz foi reclamada pelo 
governo hespanhol, e n’um bello dia, entrou no Tejo 
uma corveta de guerra hespanhola, a Qioria  arreou 
a bandeira portugueza, içou a hespanhola, e saiu 
barra fóra, em companhia d’aquella corveta.

Em 1847 foi prisioneira nas ilhas de Angoche, 
pelo brigue de guerra D . João de Castro, umabarca 
americana (Estados Unidos) Mohogom, que foi en­
contrada, como as corvetas hespanholas, com todos 
08 indicios de escravatura; o governo americano 
exigiu uma reclamação em dinheiro, e em 1849 
duas corvetas d’aquella nação, que crusavam no 
Mediterrâneo, vieram ao Tejo encorajar esta recla­
mação; 0 governo pagou o que pediram, e em 
quanto a outra reclamação, sobre um brigue quei­
mado no Fayal por ura corsário, houve a arbitra­
gem do imperador dos francezes (então presidente 
da republica), que decidiu a nosso favor.

Toda a camara sabe a historia do Charles et Geor- 
e 0 desfecho arbitrário e violento d’este nego-

NOTICIAS DO REINO
CONTINENTE

Feira— Foi tal a copia de agua, que no sabbado 
9 do corrente caiu n’este concelho, diz o Camp>eão 
das Provindas, que, alem de outros estragos, che­
gou a arrasar campos de milho, parecendo um ver­
dadeiro diluvio. Era tão grande a enchente, que 
entrando n’uraa mina, na freguezia de Lobão, onde 
se achava ura trabalhador, morreu ahi este debaixo 
das suas ondas.

Porto— O Jornal do Norte, dando conta da ul­
tima sessão de assembléa geral que celebrou a com­
panhia de mineração perseverança, diz que a nova di - 
recção Heou composta dos ars. visconde de Castro 
Silva, Joaquim Ferreira Mon\eiro Guimarães, João 
Antonio de Miranda Guimarães, Antonio José de 
Sousa e Silva, e Alfredo Allen.

O estado d’esta companhia, escreve ainda o ci­
tado jornal, promette a seus accionistas um futuro 
muito lisongeiro, garantido na valiosa importância 
de suas minas de antimonio e estanho, sitas era Val- 
longo e Rebordosa; não só pela superior qualidade
e prompta venda d’estes dois inincraes, como tam-

ges,

bem pela abundancia já  reconhecida nas minas era 
lavra.

---- O Nadonal diz que o sr. visconde de Castro
Silva vae estabelecer uma fabrica de sabão em Villa 
Nova de Gaya, e acrescenta:

«E  uma industria creada pela extineção de um 
monopolio, que promette prosperidade. Só no dis- 
tricto do Porto temos já  a fabrica do sr. Simao Fer­
reira em Penafiel, a do sr. Velludo no Freixo, e a 
do sr. Thomás Joaquim Dias na Boa Vista, em 
Campanhã.»

Guimarães— Já ha dias, diz o Jornal do Norte, 
mencionámos os melhoramentos que, depois da aber­
tura das novas estradas, se notam mais sensivel­
mente n’esta cidade. Mas, segundo nos consta, ainda 
veremos mais dentro cm pouco tempo: vae offere- 
cer-se ura empréstimo para o melhoramento das 
ruas.

NOTICIAS ESTRANGEIRAS
Recebemos folhas de Madrid até 15 do corrente, 
de Paris até 13.

cio; foi um dia de luto para o honrado povo portu- 
guez (muitos apoiados). Presenteraente consta-lhe 
que existe denti’o das pastas dos srs. ministros uma 
reclamação do governo inglez pelo brigue Herard, 
prisioneiro em Lourenço Marques.

Á  vista d’isto verá a camara como Portugal tem 
cumprido os tratados, e como as outras nações nos 
encorajam para continuar a cumpri-los. Sempre vio­
lências contra nós!! (repetidos apoiados.)

Agora por fim chama a attenção do governo e da 
camara sobre a viagem do doutor Livingston, no rio 
Zambeze, na companhia de Norman Bidingfiel, offi- 
cial da marinha real britannica, de John Kirk, me­
dico e botânico. Charles Livingston, pratico na cul­
tura do algodão e machinas, e Richard Thomás Bai- 
nes, engenheiro mechanico e pratico.

Tem graves apprehensões sobre estas viagens, e 
queira Deus que grandes perigos nEo estejam pai­
rando sobre a província de Moçambique (apoiados, 
tem rasão) depois das instrucções que o governo in­
glez deu áquelle audaz explorador (apoiados)'.

Como tem uma interpellação pendente nada mais 
dirá sobro este assumpto, rcservando-se faze-lo quan­
do ella venha a lume. E  termina aqui approyando 
0 parecer que vota os meios para a província de 
Angola (apoiados, muito hem muito hem).

(O orador foi cumprimentado por muitos srs. de­
putados.)

O sr. Thomás de Carvalho: —  requer que a ma­
téria se julgue discutida.

O sr. Ministro das óhras puhlicas (Antonio de 
Serpa):— manda para a mesa uma proposta de lei, 
que fica para segunda leitura.

A  proposta do sr. Ferreri é admittida á dis­
cussão.

É  approvado o requerimento do sr. Thomás de 
Carvalho.

O sr. Arrobas (para um requerimento):— declara 
que tendo feito quantas diligencias podia para mos­
trar que não queria fazer censura ao governo com 
a proposta que mandou para a mesa, a fim de se 
proceder a um inquérito parlamentar, sobre os ne­
gócios do ultramar, e vendo que, apesar d’isso, o 
governo até acabar o debate insistiu em considerar 
como censura a sua proposta, declarando-a questão 
ministerial, vae retirar essa proposta, porque do 
modo que o governo encarou a questão não é a 
comraissão de inquérito o assumpto que se vae vo­
tar, mas uma questão puraraente politica: ora, não 
sendo os fins d’elle, orador, fazer politica cora ques­
tões de tal importância no ultramar, e para evitar, 
pelos meios que lhe restara, que o governo a faça, 
vê-se obrigado a pedir á camara o retirar a sua 
proposta.

É  permittido que retire a sua proposta.
Posto a votos 0 projccto, é approvado.
A  proposta do sr. ÀfFonseca, ó rejeitada.
A  do sr. Abranches, é expedida pela mesa ao

Os jornaes hespanhoes publicam os seguintes 
DE8VACHOS TELEGEAPHICOS

Despachos dados pela Correspondência de Es­
pana:

Nápoles, IS  de junho— A  marinha real capturou 
dois vapores que levavam tropas, armas c munições 
para os revoltosos.

A  tranquillidade não foi ainda alterada.
O governo mandou armar todos os navios de trans­

porte para os empregar exclusivamcntc no serviço 
de cruzeiros.

Turim, IS — O marechal Vaillant saiu de Milão, 
acompanhado pela municipalidade. A  guarda na­
cional fechava o cortejo. Em Magenta, Novara e 
outros pontos differentes fez-se-lhe uma recepção 
verdadeiramente regia.

Regressaram a Palermo os raarquezes de Tosca- 
na e Rocaforte, e o conde Manzoni, emigrados si- 
cilianos.

Vienna, 13— O jornal ofiicial publica um decreto 
relativo ao reino venesiano, concedendo voto deli­
berativo em vez de consultivo á congregação cen­
tral lombardo-venesiana, exceptuando a parte rela­
tiva aos direitos do estado, á approvação dos or­
çamentos c ás questões definitivas dos fundos pro- 
vinciaes.

Brevemente será publicado o pecer re lativo á 
situação da divida do estado.

Londres, 70— Lord Palmerston declarou nas ca- 
maras que a Áustria negou-se a intervir a favor 
do rei de Nápoles, e acrescentou que tinha rasões 
para crer que o governo francez fez o mesmo. D e­
pois disse que o governo napolitano tinha enviado 
um agente diplomático a Paris e a Londres.

oO governo inglez, acrescentou lord Palmerston, 
manifestará ao enviado todo o horror que lhe ins­
piraram as atrocidades e o bombardeamento de Pa­
lermo, ainda que não confia que esta manitestaçao 
exerça influencia no modo de proceder do gover­
no napolitano.»

Todos os jornaes faliam do projecto de reforma.

com as tropas reaes, e á primeira entrevista do ge­
neral com os delegados do general Lanza:

((Depois do combate do dia 27, no qual Garibal- 
di, á testa dos seus caçadores, entrou pela porta S. 
Antonino até ao centro da cidade, as tropas reaes, 
abandonando as posições que oceupavam vieram 
concentrar-se no quartel general. Elias formavam 
assim uma linha que se prolongava desde S. Fran­
cisco de Paula até aos quartéis dos Quatro-Ventos, 
situados defronte da prisão chamada d’cstado.

«A  noite, esta linha foi ainda atacada e venci­
da, a e general Lanza retirou-se para o palacio do 
rei ao sul da cidade, achando-se assim separado da 
fortaleza por toda a cidade insurreccionada. Tal era 
a situação das tropas na manhã do dia 28.

«Á  noite, os insurreccionados atacaram o palacio 
real, conseguindo introduzir-se no palacio do arce­
bispado, de onde faziam fogo sobre os soldados que 
foram obrigados a abandonar o palacio do thesou- 
ro, e 0 do ospitalette em que até então se haviam 
conservada.

« 29 de maio —  As tropas continuam a conservar- 
se no palacio e na fortaleza, em quanto que Gari- 
baidi, estabelecido na casa da camara, adopta diffe- 
rentes medidas, a fim de organisar e continuar a 
luta. Entre outras cousas, elle decreta a formação 
de uma guarda nacional, e uma subscripção para 
acudir ás despezas da guerra. Uma commissão pro­
visória da guerra é encarregada de proceder aos 
alistamentos. O doutor Vicenzo Hacalesso é nomea­
do coinmissario da província de Girgenti. Uma carta 
chegada desta ultima cidade diz que as tropas que 
ali se achavam fraternisaram com os habitantes.

((Os insurreccionados apoderaram-se de quatro pe­
ças de artilheria, e de uma peça de calibre 12, que 
encontraram no quartel das prisões, abandonada pe­
los napolitanos. Os cinco vapores que partiram no 
dia 28 para a bahia de Termini, regressaram a Pa­
lermo sem poderem desembarcar os 1:000 homens 
que tinham a bordo. A  noite estas tropas fizeram 
uma tentativa infructuosa para irem soccorrer o ge 
neral Lanza.

aÁs nove horas da noite a fortaleza começou de 
novo a fazer fogo, e declarou-se um formidável in­
cêndio nas visinhanças da praça de S. Domingos. 
Calcula-so cm tres mil o numero das bombas que 
foram arrojadas contra a cidade, desde o dia 27 
ás seis horas da manhã. Mais de cera caíram nos 
passeios, fazendo estragos sensíveis nas lojas.

*30 de maio— As tropas que o jornal ojjicial das 
Duas Sicilias dizia terem ido era perseguição de 
Garibaldi regressaram de Páreo, e foram recebidas 
em Porta  reata, pelos soldados commandados por 
La Massa. Uma proclamação de Garibaldi chama 
todos os sicilianos ás armas.

«A s duas horas chegou uma carruagem com uma 
bandeira branca. O general Letizia e o brigadeiro 
Christiano, delegado pelo general Lanza, saíram 
d’es3a carruagem, e acompanhados por Garibaldi, 
foram para bordo da nau ingleza Hannibal onde es­
tavam, alem do almirante Mundy, o commandante 
da Yauhan, e o da fragata americana Sroquois.

«0  general Letizia declarou então que estava en­
carregado de pedir um armistício, e propoz as se- 
guinteã condições: conservação das posições respe- 
ctivas; faculdade de se prestar auxilio aos feridos, 
c faze-los transportar para bordo dos navios; pode­
rem ser enviados viveres ao hospício dos pobres.

«Pediu, alem d’isto, que a municipalidade diri­
gisse ao comraissario real uma supplica, a rira de 
solicitar a concessão das reformas e das instituições 
necessárias ao paiz.

«Garibaldi concedeu os primeiros pontos, porem 
^não aceedeu ao ultimo. Tal foi o resultado das con- 
lifcrencias.

«Durante o armisticio foram mandados para bor­
do doa navios napolitanos os feridos das tropas reaes.

«N a cidade continuavam os preparativos de de- 
feza. As ruas estavam cubertas de barricadas, to­
dos os homens estavam em armas.»

(Correspondance Havas.)

para Gibraltar, com bacalhau; 6 pessoas de tripu­
lação.

Flor do Sado, bateira, mestre J. M. Gouveia, 
para Setúbal, era lastro; G pessoas de tripulação.

Vasco da Gama, hiate portuguez, mestre A . S. e 
Silva, para Sines, em lastro; 7 pessoas de tripula­
ção.

Conceição Feliz, rasca, mestre G. da Costa, para 
a Ericeira, em lastro; 7 pessoas do tripulação.

Dia 18
EMBARCAÇÕES ENTRADAS

Senhor do Bomfim, cahique portuguez, mestre J. 
T.Vicgas, de Olhão em 5 dias, coni peixe salgado; 
10 pessoas de tripulação. Entrou e deu fundo hon- 
tem ás dez horas da noite.

Feliz Pensamento, hiate portuguez, mestre A . J. 
Felix, de Setúbal em 2 dias, com lenha; 6 pessoas 
de tripulação. Entrou e deu fundo hontera ás onze 
horas da noite.

Senhora da Conceição, cahique portuguez, mestre 
J. Lopes, de Olhão era 4 dias, com peixe salgado; 
14 pessoas de tripulação, e 4 passageiros, que são: 
João Correia, Manuel da Cruz, José Maria, marí­
timos; Manuel Joaquim, ferreiro; portuguezes.

EMBARCAÇÕES SAÍDAS

Loureiro 1.®, hiate portuguez, mestre J. Lopes, 
para o Porto, cora ferro, arroz, e mais generos; 7 
pessoas de tripulação. FoÍ registrado hontem, e saiu 
hoje, tendo-se demorado na enseada de Paço d Arcos.

Aigle, hiate francez imperial a vapor.
Lusitanie, escuna franceza, capitão J. B. Boisi- 

von, para o Ilavre de Grace, com differentes gene­
ros; 9 pessoas de tripulação.

Senhora do Pilar, rasca, mestre S. S. Marques, 
para a Vieira, em lastro; 9 pessoas de tripnlítção.

Annunciaçâo, rasca, mestre M. Joaquim, para a 
Vieira, em lastro; 7 pessoas de tripulação.

Bordo do vapor Infante D . Lu iz, em frente de 
Belem, era 18 dejunho de 1860.=J^. J. Cecilia Kol, 
capitão tenente, commandante.

FUNDOS ESTRANGEIROS
(Boletim telegraphico)

Bolsa de Madrid, em 18 de junho —  3 por cento 
consolidado a 49,60— 3 dito differido 39,70.

Bolsa de Paris, em 18 dejunho —  3 por cento fran­
cez a  69—4 V, dito 97,05.

Bolsa de Londres, em 18 dejunho— Consolidados
de 933/g a 93 V*.

A V I S O S
CASAS DE ASYLO DA INFANCIA DESVALIDA DE LISBOA

O conselho de direcçao recebeu dos ill.“ °® srs. 
Bernardo Miguel do Oliveira Borges, Sobrinhos, a 
quantia de 3^000 réis, pelos juros correspondentes 
ao 1.® semestre do corrente anno, das duas inscri- 
pções com coupons n.®* 5327 e 5328, de que os ill." 
srs. Lima & Irmãos, da cidade da Bahia, fizeram 
donativo a estes pios estabelecimentos, e de que trata 
o annuncio publicado no D iá rio  de Lisboa n.® 109, 
de 12 de maio proximo passado.

Lisboa, 11 dejunho de 1860.

NA CAPITAL

CONDIÇÕES DA ASSIGNATUllA
NAS p r o v ín c ia s

Por anno . . .  2̂ 5*000 réis 
semestre l^KX ) >

Por anno . . .  
> semestre

2éi500 réis 
1^1250 .

Avulso 300 réis.
Recebem-se assignaturas nas lojas dos srs. Silva 

Júnior, ao Rocio; Bordallo, na rua Augusta; Lava­
do, rua Augusta; Cunha, loja de commissões ao 
Chiado; livraria central, na rua do Ouro; G. Fon­
tana, armazém de pianos ao Chiado; viuva Marques 
e Filha, na rua Augusta; Zeferino Matheus, na rua 
dos Capellistas; Pereira, na rua Augusta; e Baptis- 
ta, na calçada dos Paulistas.

Toda a correspondência será dirigida, franca de 
porte, a F . da Costa da Matta, admmisti*ador da 
Revista Contemporânea de Portugal e B razil, no es- 
criptorio do jornal, calçada do Sacramento n.* 7/ 
sobre-loja— Lisboa.

MYSTERIOS DO FUTURO
TUATADO COMPLETO I)A  ARTE DE ADIVINHAR

Contendo o oráculo das damas—a phrenología—a biblioinan- 
cia—03 horoscopos— a cartomancia—a sciencia do magne­
tismo— a explicação dos sonhos, etc. ctc.
Esta interessante obra, traduzida do francez, o 

adornada de estampas e gravuras, acha-se á venda 
na livraria de A . M. Pereira, rua Augusta n.** 50 
e 52, e na de Lavado, na mesma rua n.®* 31 e 33. 

Preço 300 réis.

A N N U N C I O S
1 NO D IA  4 DE JULHO DO CORKENTE ANNO, na 

praça do deposito publico, pelas tres horas, se procederá á 
arrematação do palacio situado no largo da llosa, n.* 1, ava­
liado em 2:200^000 réis; da propriedade de casas na rua das 
Farinhas, n." 5 a 8, avaliada em 350^000 réis; de outra pro­
priedade de casas na travessa da Cruz, n.*’ 1 a 5, avaliada cm 
150Í.OOO réis; e de outra propriedade de casas na rua das Fon- 
taiiihas, u.“  39 e 40, avaliada em 80̂ 1000 réis: todas situadas 
na freguezia de S.Lourenço, e que foram penhoradas ao ex.“ * 
marquez do Ponte de Lima, por execução fiscal que corre na 
1.* vara, escrivão S á .= 0  escrivão da arrematação, Cruz.=^ 
Lisboa, 12 de junho de 1860.=O solicitador na 1.* vara, Joeé 
líomào Pereira.

2 PELO j u íz o  d a  1.* VARA , escrivão Jacome, se afti- 
xaram editos de dez dias, chamando e citando as pessoas que 
tenham direito á receita lançada no deposito publico no liv. 
137, a fl. 300, penhorada ao ex.“* marquez de Ponte de Lima, 
sua tia e irmãos, para o deduzirem uo referido praso, pena de 
lançamento. Lisboa, 12 de junho de 1860.— O solicitador na 
1.* vara, José Itomào Pereira.

3 PE LA  3.* VARA, escrivão Gentil, arrematou Francisco 
Maria Supardo uma marinha denominada do Espim, no sitio 
do Espim do Norte, freguezia de S. João de Palma, na comarca 
de Alcácer do Sal, que pertencia ao vinculo que administram 
08 ex.®”  marquez e marqueza de Ficalho, e posta em praça 
pelos mesmos, para subrogaçâo de bemfeitorias que em outroi 
bens do vinculo téem feito; e correm oditos de trinta dias, ci­
tando todas as pessoas que se julguem com direito, por qual­
quer titulo que seja, á áita marinha arrematada, para que o 
venham deduzir, dentro do referido praso, a este juizo e car­
tório do sobredito escrivão, sob pena de lançamento e reve­
lia, julgando-se livre e desembaraçada e allodial a dita ma-

• 1 - X - ______ A r. ̂  ^ r » «.yN A

ASYLO DA INFANCIA DESVALIDA DO CAMPO GRANDE
A  commissão fundadora annuncia que recebeu

hoje do ill.™® sr. Antonio Gomes da Cunha a quan-
,•  1 < 1 ____ _ _______ _ _  . —

Uns elogiam o governo, e outros censuram a reso-

considerada como um 
á commissão a pedido

governo.
A  do sr. Castro Ferreri, 

projecto de lei, é remettida 
do seu auctor.

O sr. Presidente:— dá para ordem do dia de áraa- 
nhã a mesma que vinha para hoje e mais o proje­
cto n.® 42, concedendo um beneficio a qualquer em- 
preza de navegação a vapor no rio Sado, entre Se­
túbal e Alcácer do Sal, e levanta a sessão.— Eram  
quatro horas e um quarto da tarde.

lução que elle adoptou. O Times metto a quesUio 
a ridículo, dizendo que o projecto do reforma é o 
decimo ou decimo quinto d’este nome, e que exba- 
lou 0 derradeiro suspiro nos braços de lord John 
Russell.

Paris, 13— Chegou o enviado napolitano. Depois 
da sua entrevista com o imperador partirá para 
Londres.

O Constitutionnel qualifica de tardias as conces­
sões políticas que offerece o rei de Nápoles.

Paris, 15 —  A  revista passada pelo imperador 
esteve magnifica. Assistiram a ella a princeza Ma-
• i T-. •_ _ ____Vrr.na, da Rússia, e seus dois filhos. Em consequência

NOTICIAS SCIENTIFICAS
O B S E R V A T O R IO  M ETEO R O LO G IC O

DO

NA ESCOLA PO LYTECH NICA

Relação dos srs. deputados que, na sessão de 18 dejunho,
estiveram presentes á chamada feita á meia hora 

depois do meio dia
Affonso Botelho, Cancella, Moraes Carvalho, Bal- 

duino, Braamcamp, Alves Martins, Antonio de Car­
valho, Correia Caldeira, Antonio Eleuterio, Antonio 
Feio, Gouveia Osorio, Avila, Barros o Sá, Henri­
ques Seceo, Couto Monteiro, Pequito, Roballo de 
Azevedo, Lopes Branco, Rodrigues Sampaio, Vaz 
da Fonseca, Peixoto, Palmeirim, Xavier da Sil­
va, Zeferino Rodrigues, Bartholoraeu dos Martyres, 
Abranches, Carlos Bento, Castro Ferreri, Cyrillo 
Machado, Ramiro Coutinho, C. J. Nunes, conde da 
Torre, Rebello de Carvalho, Cypriano da Costa, 
Í ’’austino da Gama, Mousinho de Albuquerque, F. 
Coelho do Amaral, Diogo de Sá, F . J. da Costa c 
Silva, Gavicho, F. Pinto Tavares, Soares Franco, 
Palma, Jacinto de Andrade, Ferraz de Miranda, 
Mello e Minas, J. J. de Azevedo, Mello Soares, 
Rebello Cabral, Castro Portugal, Aragâo Mascare- 
nhas, Sousa Machado, Neutel, Pinto de Magalhães, 
Faria Guimarães, José Antonio Maia, Silva Cabral, 
Infante Pessanha, Encarnação Coelho, Alves Cha­
ves, Alarcão, Lacerda (D . José), J. Maria da Costa 
e Silva, Mello Gouveia, Julio do Carvalhal, Jus- 
tiiio de Freitas, Aboim, Camara Leme, Mendes de 
Vasconcellos, Luiz Pinto Tavares, Affonseca, Sei- 
xas Penetra, Rocha Peixoto, Pinto Martins, Pedro 
Roberto, Plácido de Abreu, Menezes Pitta, D . Ro­
drigo de Menezes, Nogueira Soares, Simao de A l­
meida, Ferrer, visconde de Pindella, visconde de 
PortoçaiTero.

do fausto acontecimento que motivou este festejo 
nacional, o ministro dos negocios estrangeiros, mr. 
Thouvcnel, foi agraciado com o cordão da legião 
de honra.

Paris, l õ __O banco dc França augmentou o seu
numerário cm 19 Yg milhões de francos, e diminuiu 
cm 30 3/g os valores em papel.

Dresde, 14— O príncipe regente da Pnissia con­
vidou 0 rei para assistir ao congresso de soberanos 
*om Baden.

Turim, 14 —  O governo apresentou um projecto 
de lei para se contrahir um empréstimo de 150 mi­
lhões.
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BAROMETRO
( pr e s s ã o )

TUEBMOMETRO
( t e u p e r a t u e a )

PSYCHBOMETBO
( h u m id a d e )

]

ANEMOMETBO
( v e k t o )

MlIIlmetros Graaa C. Por 100 Rumoí

9 m. 755,17 17,0 58,7 E.

3 t. 754,19 18,4 57,2 oso.

Maxima— temper 
Minima.............
A iáe noite.

de (lia... 
Chuva (udoinetro 
Evaporação (vap 

Altura baromel 
Altitude do bai 
Temperatura á

D IA  16.
nfnrn. ........................ 19®,8 C.

.............................................  5,5

wimpIrnN .................  7 ..3 »

rica correcta. 
•ometro 95,1 metros. 
sombra.

co

ia
Ka

b ar o m e tr o

( pr e s s ã o )
TMERMOUETRO
( t e m p e r a t u r a )

PSYCIIBOMETRO
( h u m id a d e )

ANEMOMETBO
( v e n t o )

Mlllimetroí Grauí C. Por 100 Rumoí

9 m. 752,86 20,4 75,5 OSO.

3 t. 752,94 20,9 74,1 so.

a lord John Russell, como é que a França tenciona 
pôr em execução o artigo 2.® do tratado dc cessão 
da Saboya. ________

PIEMONTE
Os jornaes de Turim transcrevem nas suas colura- 

nas 0 discurso pronunciado no senado piemontez 
pelo conde de Cavour, no debate sobro o tratado 
de cessão. A  parte mais importante d’essc discurso 
é a seguinte:

«Não podemos seguir o exemplo dos nossos an­
tepassados: não podemos fluctuar entre a França e 
a Áustria. Um tal systema era possível quando exis­
tia uma antipathia absoluta e necessária entre estas 
duas potências, quando não havia antipathia abso­
luta entre nós e a Áustria. Hoje a influencia na Eu­
ropa não se divide como antigamente entre a Fran­
ça e a Áustria: outras potências se engrandeceram, 
e graças a esta elevação, o antagonismo da Fran- 

c da Áustria tornou-se desnecessário... Nós nãoça
podemos proseguir n’uina politica duvidosa, porque 
não temos a certeza de que a nossa alliança seja 
procurada por um ou outro dos dois estados. Não 
podemos seguir tal politica, porque uma alliança 
com a Áustria, em quanto ella tiver o pé na Italia, 
em quanto existir um parlamento italiano, em quanto 
sobre este throno estiver sentado ura descendente 
de Carlos Alberto, não é possível. Assim nada de 
isolamento, nada de politica duvidosa, nada de al­
liança com a Áustria: só uma cousa é possível, a 
alliança com a França.» (L a  Prcsse.J

SICÍLIA
Uma nova correspondência de Palermo dá ainda 

08 seguintes proraenores relativos ao fim do com­
bate dos sicilianos e dos voluntários de Garibaldi

D IA  17.
Maxima—temperatura........................................21®,4 C.
Minima..........................................  12,6 »

jcle noite..................................................  5,0
......................................................  5,5

Chuva (udoraetro).............................................  0,0 Mi!
Evaporação (vaporimetro)................................. 6,3 »

Altura barométrica correcta.
Altitude do barometro 95,1 metros.
Temperatura á sombra.

NOTICIAS COIYIIYIERCIAES
MOVIMENTO MARÍTIMO

BARRA DE LISBOA 
Dia i7 de junho

EMUARC.\ÇÒES ENTRADAS

Divina Providencia, hiate portuguez, mestre S. J. 
Salgado, de V illa  Nova de Portimão, cm 7 dias, cora 
chuinpo e cepa; 8 pessoas de tripulação c 8 passa­
geiros, que são: João Gregorio, Francisco Louren­
ço, Manuel Ferreira, Antonio Joaquim, Joaquim 
de Sant’Anna, José Luiz, Joaquim Antonio, Ma­
nuel Lourenço, marítimos portuguezes.

Prius Oscar, brigue sueco, capitão C. A. Hartz- 
zell, de Stockholmo era 39 dias, com madeira 
mais generos, a Engestron e corap.“; 10 pessoas de 
tripulação.

Senhor dos Passos, hiate portuguez, mestre A^ 
J. Marques, de Setiibal em 2 dias, com carvão; 
pessoas de tripulação.

UMIIARCAÇÕES SAÍDAS

Sultan, paquete inglez a vapor, capitão N. Cook, 
para a barra do Porto, V igo o Southampton, com 
fazendas, fructa c dinheiro; 71 pessoas Je tripula­
ção e 71 passageiros.

Heroine, escuna ingleza, capitão G. Greenhand,

tia de 1:000^000 de réis, com que o mesmo sr. quiz 
beneficiar este estabelecimento de caridade.

Lisboa, 18 de junho do 1860. =  O thesoureiro, 
João Baptista Massa.

çáo, na importância liquida de: 
oaencargos a que pela sua natureza a mesma marinlia possa 
estar sujeita.

ASYLO DE MENDICIDADE
Tendo sido coroada com o mais feliz resultado a 

corrida de touros, que hontem teve logar na praça 
do campo de Santa Anna a favor d’este pio estabe- 
eciinento, a sua administração, em quanto não lhe 

é possível poder annunciar a conta da sua receita 
e despeza, entende que faltaria ao seu dever se por 
ventura deixasse de dar desde já  um publico teste­
munho do seu mais expressivo reconhecimento e 
çratidão tanto a todas as pessoas que tao louvavel­
mente se prestaram a concorrer para este justo fim, 
como, com muita especialidade, ao ill.™® sr. João 
Vicente de Almeida, que não só se dignou de offcr- 
ar de um modo tão generoso e bizarro uma praça

mas até para que esta sua acção fosse em 
gual e digna de si, mandou comprar de pro- 
uin jogo de cabrestos, a fira de conduzir o

n.®* 2 e 7 pela boa vontade com que sempre

4 NO D IA  4 DE JULHO, pelas onze horas da manhã, 
110 tribunal da Boa Hora, perante o juiz da 3.» vara, se ba de 
arrematar uma propriedade de casas, sita no Barcal, fregue­
zia de Bemfica, que se compòe de duas lojas e duas aguas- 
furtadas, tem seu quintal com arvores de fructo, parreiras, 
e um poço com boa agua; é foreira ao ex."" marquez deViaii- 
na na quantia de 12^000 réis annuaes, vendo 64j&800 réis; está 
avaliada na quantia de 510^500 réis, laudemio de vintena: ó 
escrivão do inventario Gentil, ao qual se procede por falleci- 
meuto de José Francisco Bizarro.

5 PELO JUIZO DOS ORPHÀOS do bairro de Alfama, 
escrivão Jlascarenhas, arrematam-se no dia 30 do corrente, 
pelas dez horas e meia da manhã, no tribunal da Boa Hora, 
os seguintes bens: uma quinta no sitio da Costa do Pó, que 
se compòe de casas nobres, ermida, celleiro, palheiro, grande 
pomar de espinho e caroço, com agua nativa, e bem assim 
tres mattos fóra dos muros da dita quinta, avaliada em réis 
3:0004000; o casal do Mauique, cousla de vinte e seis terrafj 
avaliado em 1:6004000 réis; a terra do casal da Panipulhei- 
ra, avaliada em 3004000 réis; uma terra de m*tco junto ao 
referido ca.sal do Manique, que paga de f^ro 200 reis, ava­
liada em 364000 réis; e o dominio dú̂ ecto de um foro de réis 
24400, e duas gailinhas, ou 34000 réis, imposto em uma casa 
e terra em Barcarciia, empb^teuta Manuel da Motta, avalia­
do em 604000 réis. Todos os referidos bens são sitos na co­
marca de Cintra, e pertencem ao casal inventariado da fal- 
lecida D. Mariamia Guilherraina de Proença, viuva de Luiz 
Maria Coutinho e Vasconcellos.

6 CARLOS PEREIRA DE AMORIM e mulher, Antonio 
José de Lima e mulher, Rosa Joaquina de Amorim, João Ma­
ria Pereira de Amorim e mulher, e Narciso Pereira dc Amo- 
rim e mulher, pretendem habilitar-se no juizo de direito de 
Ponte do Lima, e cartorio de Manuel Rodrigues Lima, na 
curadoria dos bens de seus irmãos e cunhados, auseutes, Ber- 
nardino Pereira de Amorim, e Manuel Pereira de Amorim: 
quem se julgar com melhor áireito á referida curadoria o de­
verá deduzir lUaqiielle juizo, dentro do tempo legal.

musica para virem tocar nos beneficios d’esta

Lisboa, 18 dejunho de 1860.

O ex.®® sr.
MONTE PIO GERAL

conselheiro presidente da assembléa

20 do cori*ente, pelas oito horas da noite, a fim de 
se continuar a discutir o projecto dc reforma dos es­
tatutos.

Sala das sessões, 2 dejunho de 1860.=O  2.® se­
cretario da mesa, Antonio Joaquim de Almeida.

MONTE PIO UNIÃO
Terça-feira 19 do corrente, ás oito horas da tar­

de, reune a assembléa geral para se proceder á elei­
ção de presidente, vice-presidente, secretários e vo- 
gaes da commissão administrativa.

Sala das sessões, 14 dejunho de 1860.^=0'secre­
tario, F . A . Sotto M aior Raposo.

PUBLICAÇÕES LITTERARIAS
REVISTA CONTEMPORÂNEA

DE 1’ORTUGAL E RRAZIE
Publicou-se 0 1.® n.* do 2.® anno d’este jornal,

contendo os seguintes artigos:
Sua Magestade El-Rei o senhor D. Fernando, por 

Ernesto Biester.
A  renascença e o mosteiro da Batalha (fragmento 

de ura livro inédito), por A. P . Lopes de Mendonça.
Salvador c Magdalena, romance por Julio Cesar 

Machado.
Voltas, poesia, por Bulhão Pato.
Galeria de Navegadores celebres, por F. M. Bor­

dallo.
O Campino, por J. da S. Mendes Leal Júnior.
A  Liga das Alfândegas peninsulares, por J. Pi- 

mentol.
Chronica, por Ernesto Biester.

Illustra este ii.® o retrato de Sua Magestade El- 
R(ú 0 senhor D. Fernando, gravado pelo sr. Sousa; 
e uma estampa, o Campino, gravada pelo sr. Fran­
cisco dc Mello.

0  1.® volume acha-se completo, e contem artigos 
dos nossos mais distinctos escriptores, treze retratos 
gravados pelos srs. Sousa, e varias estampas gra­
vadas por Sua Magestade EI-Rei o senhor D. Fer­
nando, F . J. da Annunciaçâo, Francisco de Mello, 
e F . A . Metrass.

7 A  VISCONDESSA E CONDESSA DE BERTIAN- 
DOS, D. Joanna, assisti(ia de seu marido o ex.“* conde do mes­
mo titulo, requerem no jaizo de direito da comarca de Ponte 
do Lima, no cartorio do escrivão José Francisco Affonso da 
Silva, na qualidade de unica representante, que agora é, de 
seu avô 0 ex."”  Damião Pereira da Silva, e de seu pae o ex.“ * 
visconde e conde de Bertiandos, Gonçalo Pereira (la Silva de 
Sousa de Menezes, a competente habilitação para fazer avep 
bar na junta do credito publico, em seu nome, as tres inseri- 
pções, que estavam averbadas a favor de seu ex."* pae, dito 
Gonçalo Pereira da Silva, como cabeça de casal da herança 
de seu fallecido pae o ex."* Damião Pereira da Silva, com data 
de 1 de agosto de 1853: uma n.* 2:950, do valor dc 1:0004000 
réis; outra n.® 2:951, do valor de 1:0004000 réis; e a terceira 
n.* 8:057, do valor de 5004000 réis. Estão affixados editaes 
de trinta dias p#lo juizo da habilitação, e por este annuncio 
se chamam também todos os que tiverem interesse lUaquellcs 
cajntaes, para que o vão deduzir no mesmo juizo, e dentro d’a- 
quelle praso, com a pena de revelia, e de ser julgada a habi­
litação e a justificação a favor da annunciante.

8 M ARIA  CUSTODIA GONÇALVES, auctorisada por 
seu marido, da freguezia de Cantalaes, e Maria Joaquina Gon­
çalves, da freguezia de Taboaços, do julgado de Víeira, reque­
reram no juizo ordinário do mesmo, pelo cartorio do escrivão 
Leite, a curadoria dos bens do ausente seu irmão, Domingos 
José Gonçalves, morador, que foi, no logar de Carvalhal, fre­
guezia de Serzedello, julgado da Povoa de Lanhoso. Para sa­
tisfazer á lei chamam todos os que tenham direito á mesma 
curadoria, para o virem allegar dentro em quinze dias.

9 JOSEFA M ARIA  FERREIRA RIOS, de Morellos, na 
comarca da Feira; Anua da Silva Rios e marido Jrancisco 
Rodrigues dos Santos, e Manuel da Silva Ri()s,_de GriJÓ», na 
comarca do Porto; requerem epromovem pelo juizo de direito 
da comarca da Feira, escrivão Veiga, o respectivo processo 
de curadoria dos bens dos ausentes seus irmãos Manuel l^er- 
reira e Francisco Ferreira, naturaes de Morellos, do que é 
administrador Henrique Ferreira Rios, d’ahi, e correm edi­
tos dc quinze dias, chamando as pessoas que se julgarem com 
igual direito á mesma curadoria, para o virem deduiir no mes­
mo juizo e cartorio, com a pena dc revelia; c fazem este an­
nuncio para os devidos cffcitos. Feira, 16 de junho de 1860. 
=Como advogado e procurador, Itufino Joaquim Borges de 
Castro.

10 AUGUSTO CHRISTIANO DA COSTA REIS fez 
venda, por arrematação, do seu prédio de casas na rua (lo 
Machadinho, com os numeros antigos 27 a 29, na freguezia 
de Santos: quem tivor a oppor-se a que se lavre da venda a 
competente escriptura, deduza-o em quinze dias da data d es­
te no escriptorio do tabelliào Saldanha, na praça dc D. Pe­
dro, n.® 86. Lisboa, 16 de jmilio de 1860.^ O procurador, Cae- 
tonio Antonio dc Muraca Patmeiro.

ESPECTACULOS
THEATRO NACIONAL DA RUA DOS CONDES 
Hoje 19 de junho, em beneficio dc 1*. Pinto de 

Campos: 0$ Zuavos— Opio e Champagne— Perder 
com hornjoqo— Coronel no reinado de Luiz XV.— A  
1.* dama da companhia hespanhola, a sr.* D . Ma­
ria Imperial, em ob.sequio ao beneficiado, cantará 
a aria da zarzuela Estreia de uma artista —  o be­
neficiado, n’um dos intervallos, recitará uma poesia.

Quarta-feira 20, em beneficio: Guardas do Rei 
de tíião— Perder com bom jo g o — Opfio —  Tomada 
de Tetuão —  Zuavos.
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Ayuntamiento de Madrid




